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O tema central desta edição da IN-
GENIUM é dedicado a um dos 
clusters económicos identificados 

por Michael Porter, no seu relatório apre-
sentado há mais de 20 anos, como sendo 
estratégicos para o nosso País, desta-
cando o vinho e a cortiça como duas das 
fileiras principais para a competitividade 
da economia nacional.
Esta proposta veio a revelar-se bastante 
adequada, correspondendo os dois seto-
res à introdução de valor na nossa eco-
nomia, contribuindo igualmente para a 
valorização interna e externa da marca 
“Portugal”.
A cortiça e o vinho são dois produtos que 
se têm afirmado de forma crescentemente 
sustentada nas exportações nacionais, 
representando cerca de 3,3% do seu total 
e correspondendo a 0,5% do Produto In-
terno Bruto.
No que se refere ao setor da cortiça, Por-
tugal é o maior produtor e transformador 
mundial deste produto, assegurando 50% 
da produção mundial. A sua exportação 
registou, em 2014, um valor de 846 mi-
lhões de euros, o que representou cer- 
ca de 1,8% das exportações nacionais, 
correspondendo às rolhas de cortiça o 
valor de 592,5 milhões de euros, ou seja, 
de 70%.
O setor do vinho, por seu turno, exportou, 
em 2014, 731 milhões de euros e vendeu 
no mercado interno 641 milhões de euros.
Relativamente aos vinhos portugueses, 
eles têm hoje, como nunca tiveram, no-
toriedade internacional. Notoriedade, essa, 
bem traduzida pelas inúmeras medalhas 
conquistadas em concursos internacio-
nais que reconhecem e valorizam o País 
como produtor de vinhos de excelência.
E aqui surge a relevância dada à rolha de 
cortiça que, face às suas características 
naturais, se constitui como a joia da co- 
roa na conservação, em garrafa, da qua-
lidade do vinho.

Carlos Matias Ramos
Diretor

A cortiça e o vinho
Um binómio de sucesso

Pode, então, afirmar-se que os dois pro-
dutos têm crescido juntos, valorizando-
-se mutuamente, fruto do resultado da 
investigação e da inovação. Tal tem su-
cedido tanto na fileira do sobreiro, segunda 
espécie florestal dominante em Portugal, 
e do seu produto, a cortiça, matéria-prima 
que se constitui como uma verdadeira 
dádiva da natureza, assim como no do 
vinho e da vinha. 
A aposta na investigação e na inovação, 
potenciada pelas Escolas Superiores de 
Engenharia e, em particular, as Univer-
sidades, áreas onde se têm desenvolvido 
avanços tecnológicos e de racionalização 
de recursos, associada a uma relação 
efetiva com o meio empresarial, têm ga-
rantido o sucesso destes produtos num 
Mundo global altamente competitivo.
A Engenharia tem desempenhado um 
papel determinante na permanente pro-
cura das melhores soluções para o me-
lhoramento genético do sobreiro, sobre-
tudo no que respeita à produtividade, à 
qualidade da cortiça e à resistência aos 
agentes patogénicos, assim como no que 
concerne ao desenvolvimento de novos 
produtos e serviços para o setor do vinho 
e da vinha.
Destaco, neste setor, a recente criação 
da “Plataforma de Inovação da Vinha e 
do Vinho”, que, de acordo com o memo-
rando de entendimento estabelecido entre 
a Universidade de Trás-os-Montes e Alto 
Douro e a Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Norte, que 
“visa mobilizar investigadores de diversos 
centros de investigação nacionais e in-
ternacionais relacionados com a cadeia 
de valor do vinho e do território, e criar 
uma forte interatividade entre as empre-
sas, as instituições de I&D e as associa-
ções que representam o sector, fomen-
tando a experimentação, a inovação e, 
ainda, concertar saberes especializados”.
Por último apraz-me registar que, após 

várias tentativas de aceitação mútua do 
reconhecimento profissional dos enge-
nheiros portugueses e brasileiros, a Ordem 
dos Engenheiros (OE) e o Conselho Fede-
ral de Engenharia e Agronomia do Brasil 
(CONFEA) chegaram a acordo sobre as 
condições de reconhecimento do exercício 
profissional dos membros de cada uma 
das Associações Profissionais. Tais con-
dições, das quais se destaca a reciproci-
dade total na prática dos atos de Enge-
nharia em cada um dos dois países, en-
contram-se estabelecidas num documento 
que será assinado em Brasília no dia 29 
de setembro e ratificado em Portugal a 28 
de outubro de 2015.  ING

Editorial

Pode, então, afirmar-se que os 
dois produtos têm crescido juntos, 
valorizando-se mutuamente, fruto 
do resultado da investigação e da 
inovação. Tal tem sucedido tanto 
na fileira do sobreiro, segunda 
espécie florestal dominante
em Portugal, e do seu produto,
a cortiça, matéria-prima que
se constitui como uma verdadeira 
dádiva da natureza, assim como
no do vinho e da vinha. 
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Primeiro Plano
Dia Nacional
do Engenheiro 2015
27, 28 e 29 de novembro  |  Braga, Theatro Circo

Parceiros
INSTITUCIONAIS

Programa Preliminar

27 de novembro (Sexta-feira)

19:00	 �Receção aos Participantes na Câmara Municipal de Braga1

28 de novembro (Sábado)

09:00	 �Missa de Sufrágio por Alma dos Engenheiros Falecidos

10:00	 Assembleia Magna, Theatro Circo
		  Debate sobre a vida associativa da Ordem

12:30	 Almoço, Theatro Circo2

14:00	 –	14:30�	� Registo dos participantes na Sessão Solene, 
Theatro Circo

14:30	 –	16:30	� Sessão Solene

»	� Boas-vindas pelo Presidente do Conselho Diretivo 
da Região Norte, Eng. Fernando de Almeida Santos

»	�I ntervenção do Presidente da Câmara Municipal de Braga

»	�C erimónia de Homenagem aos Membros da Ordem 
dos Engenheiros

	 ›	�E ntrega das insígnias de Membro Honorário

	 ›	�E ntrega das Medalhas de Ouro

	 ›	�E ntrega das insígnias de Membro Conselheiro

	 ›	�E ntrega de diplomas aos Engenheiros que, em 2015, 
completaram 50 anos de inscrição na Ordem

	 ›	�E ntrega de diplomas aos novos Engenheiros Especialistas

»	�A locução do Bastonário, Eng. Carlos Matias Ramos

16:30	 –	17:00	� Pausa para café

17:00	 –	18:00	� Sessão Solene (cont.)

»	� Atuação da Tuna Afonsina – Tuna de Engenharia da Univ. do Minho

»	�C onferências pelo Eng. Belmiro de Azevedo 
e pelo Eng. António Reis

»	�E ntrega do “Prémio Melhor Estágio” aos melhores estágios 
de admissão à Ordem em 2015

»	�I ntervenção de um Engenheiro Estagiário premiado

18:00	 –	19:00	� Módulo Inovação – E depois da Ideia?

»	� “O Empreendedorismo e a Universidade – Casos de Sucesso 
de Empresas de Nova Geração”

	 �Apresentação pelo Magnífico Reitor da Universidade do Minho, 
com intervenção de três empresas startup

20:00		�  Receção e Jantar-convívio

29 de novembro (Domingo)

10:00	 	 Visita Técnica

13:00	 	 Almoço
1 A confirmar  /  2 Sujeito a inscrição e pagamento

PROGRAMA SOCIAL PARA ACOMPANHANTES  »  DIA 28 DE NOVEMBRO (Sábado)
10:30	 –	12:30	� Programa a confirmar
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Notícias

O novo Estatuto da Ordem dos Engenheiros 
(OE) foi publicado na edição de 2 de setem-
bro do “Diário da República”, após promul-

gação, em 13 de agosto, pelo Presidente da Repú-
blica, ficando assim consagrado na Lei n.º 123/2015 
de 2 de setembro.
Esta nova redação, em vigor a partir do dia 31 de 
dezembro de 2015, vem alterar o Decreto-Lei n.º 
119/92.
As alterações de maior relevo constantes na Lei 
agora publicada consistem em questões de natu-

reza orgânica e estrutural dos órgãos da Ordem, 
na introdução da tutela de mérito por parte do mem-
bro do Governo que tutela as infraestruturas, na 
eliminação do exame de admissão, na alteração 
dos estágios tendo em conta o grau académico e 
na admissão de sociedades de profissionais. Des-
taque, igualmente, para o disposto no art.º 7.º, pon- 
to 5, que prevê que “Os trabalhadores dos serviços 
e organismos da administração direta e indireta do 
Estado, das regiões autónomas, das autarquias lo-
cais e das demais pessoas coletivas públicas, que 

pratiquem, no exercício das suas funções, atos pró-
prios da profissão de engenheiro, e realizem ações 
de verificação, aprovação, auditoria ou fiscalização 
sobre atos anteriores, devem estar validamente 
inscritos como membros efetivos da Ordem.”
A alteração do Estatuto decorre de uma iniciativa 
do Governo, que visou adequá-lo à Lei n.º 2/2013, 
que define as “regras sobre a criação, organização 
e funcionamento das associações públicas profis-
sionais e sobre o acesso e o exercício de profissões 
reguladas por associações públicas profissionais, 
no que diz respeito, designadamente, à livre pres-
tação de serviços, à liberdade de estabelecimento, 
a estágios profissionais, a sociedades de profissio-
nais, a regimes de incompatibilidades e impedi-
mentos, a publicidade, bem como à disponibiliza-
ção generalizada de informação relevante sobre os 
profissionais e sobre as respetivas sociedades re-
guladas por associações públicas profissionais”, 
conforme esclarecimento prestado pelo Conselho 
de Ministros.
A OE, dando cumprimento ao disposto na referida 
Lei, apresentou a sua proposta de alteração de Es-
tatuto em 2013, que remeteu ao Ministro da Econo-
mia e do Emprego à data em funções, Prof. Álvaro 
Santos Pereira.
Consulte a Lei n.º 123/2015 de 2 de setembro, cor-
respondente ao novo Estatuto da Ordem dos Enge-
nheiros, no Portal do Engenheiro.  •

Estatuto da Ordem dos Engenheiros
promulgado e publicado em “Diário da República”

Atos de Engenharia,
por Especialidade,
da Ordem dos Engenheiros

O s Atos de Engenharia, identificados por Especialidade, foram 
aprovados em sede de reunião do Conselho Diretivo Nacional 
da Ordem dos Engenheiros (OE), realizada em 16 de junho 

de 2015, tendo obtido o assentimento da maioria dos membros 
da Assembleia de Representantes, e publicados no Diário 
da República, 2.ª série – N.º 139 – 20 de julho de 2015.

O Preâmbulo do documento explicita que “os trabalhos de elaboração 
dos atos de engenharia abrangendo os 12 Colégios de Especialidade, 
organizados de uma forma estruturada, sistematizada e coordenada 
e com exercício de contraditório entre Colégios, iniciaram-se no 
âmbito do Conselho Coordenador dos Colégios a partir de 2004, sendo 
que a dimensão dos trabalhos obrigou a que, para o efeito, no seio de 
diversos colégios, tivessem sido criados grupos de trabalho próprios”.

Tratou-se de um trabalho exaustivo e moroso, que conheceu avanços 

e recuos, fruto de alterações na estrutura da OE, nos governos 
e consequentes políticas, nomeadamente legislativas, e no ensino.

A elaboração dos Atos de Engenharia atendeu necessariamente 
à complexa e democrática estrutura da OE, o que obrigou a revisões 
sucessivas no âmbito de cada Colégio de Especialidade; considerou 
os novos curricula dos cursos superiores de Engenharia (licenciaturas 
e mestrados) decorrentes do chamado “Processo de Bolonha” que 
entretanto entrou em vigor, exigindo a revisão dos Atos de Engenharia 
até então definidos; respeitou, nomeadamente, a sucessiva criação 
legislativa e regulamentar produzida pelos diferentes governos em 
funções durante este período, alguma dela com implicações profundas 
no exercício da atividade de engenheiro.

›	�A ceda à totalidade dos Atos de Engenharia, por Especialidade, 
no Portal do Engenheiro.
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A Ordem dos Engenheiros (OE) e o Conselho Federal de Engenharia e Agro-
nomia do Brasil (CONFEA) chegaram a acordo sobre as condições de 
reconhecimento do exercício profissional dos membros de cada uma 

das Associações Profissionais. Tais condições, das quais se destaca a recipro-
cidade total na prática dos atos de Engenharia em cada um dos dois países, 
encontram-se estabelecidas num documento que será assinado em Brasília 
no dia 29 de setembro e ratificado em Portugal a 28 de outubro de 2015.
Após várias tentativas de aceitação mútua dos profissionais portugueses e 
brasileiros, com o reconhecimento de plenos direitos no que ao exercício pro-
fissional respeita, a OE de Portugal congratula-se com o caminho que as ne-
gociações têm seguido e que irá permitir a assinatura do documento. Recorde-
-se que o Brasil é o maior país de toda a lusofonia e com o qual a Engenharia 
Portuguesa estabeleceu, desde há muito, relações de grande proximidade e 
partilha.
O protocolo prevê a mobilidade de profissionais engenheiros entre Brasil e Por-
tugal baseada no princípio de total reciprocidade, tendo em consideração ape-
nas as competências profissionais reconhecidas pelas duas Associações Pro-
fissionais (CONFEA e OE) e, portanto, sem atender ao reconhecimento prévio 
das respetivas habilitações académicas.

Destaque, ainda, para o facto de os engenheiros portugueses virem a ser ad-
mitidos no Sistema Confea/Crea mantendo todas as atribuições profissionais 
concedidas pela OE de Portugal, de acordo com certidão emitida pela entidade 
portuguesa; do mesmo modo que os profissionais brasileiros serão admitidos 
na OE de Portugal como membros efetivos, mantendo todas as atribuições 
profissionais concedidas pelo Sistema Confea/Crea, de acordo com certidão 
emitida pela entidade brasileira.
Este Acordo é válido para profissionais graduados que cursaram, no mínimo, 
3.600 horas no Brasil e cinco anos de estudos em Portugal para integralização 
da formação necessária à obtenção dos respetivos registos definitivos.
O estabelecimento deste protocolo enquadra-se na estratégia que a Ordem 
tem vindo a incentivar nos últimos anos de reforço de cooperação com as As-
sociações Profissionais de Engenharia de vários continentes, com vista a pos-
sibilitar a criação de condições favoráveis à mobilidade dos seus engenheiros 
e à internacionalização da Engenharia Portuguesa.
O acordo agora conseguido resulta da convicção de que o Brasil corresponde 
a um destino importante de exercício profissional dos engenheiros portugue-
ses, que careciam do devido enquadramento profissional, objetivo que a Ordem 
nunca desistiu de alcançar.  •

Reciprocidade total no reconhecimento mútuo
dos Engenheiros portugueses e brasileiros

1.ª fase do Concurso Nacional de Acesso ao Ensino Superior
Resultados apontam para aumento das colocações em Engenharia

O s resultados da 1.ª fase do Concurso Nacio-
nal de Acesso ao Ensino Superior revelam 
o aumento do interesse dos jovens pela área 

da Engenharia, tendo resultado num universo su-
perior de colocados nos cursos de Engenharia dis-
ponibilizados pelas Universidades e Institutos Po-
litécnicos face aos últimos anos.
As 9.037 vagas abertas na 1.ª fase para estes cur-
sos captaram o interesse de 7.855 jovens, que es-
colheram esta área do conhecimento como primeira 
opção de candidatura. Foram colocados 6.700 alu-
nos, tendo restado 2.342 vagas para as próximas 
fases.
De acordo com o divulgado por vários meios de co-
municação social, a taxa de ocupação de vagas em 

2015 é de cerca de 75%, um valor muito acima do 
registado nos anos anteriores, cuja tendência foi 
de redução na procura por cursos nesta área.
A Ordem dos Engenheiros congratula-se com a in-
versão verificada nos resultados das candidaturas 
ao Ensino Superior, bem como na aposta dos jo-
vens estudantes por uma área de crucial relevân-

cia para o País, reconhecendo que a Sociedade se 
terá apercebido da importância da formação em 
Engenharia, mensagem na qual esta Associação 
Profissional tem vindo a insistir continuamente.
Entende, porém, na linha das intervenções que tem 
vindo a tecer sobre o tema, existir a necessidade 
de uma reflexão séria e urgente sobre a organiza-
ção do sistema do Ensino Superior português e, 
nomeadamente, sobre uma nova definição dos ob-
jetivos a alcançar pelos subsistemas Universitário 
e Politécnico.
Consulte a totalidade dos resultados 1.ª fase no 
portal da DGES.
Resultados conhecidos à data de fecho desta “In-
genium”.  •

Notícias

OE+AcCEdE
Ações de formação com início previsto até dezembro de 2015

N o âmbito do OE+AcCEdE – Sistema de Acreditação da Formação Contínua para Engenhei-
ros, criado pela Ordem dos Engenheiros com o objetivo de garantir a qualidade da oferta 
formativa ao longo da vida destinada aos seus Membros, está previsto, entre outubro e 

dezembro de 2015, o início de 12 novas ações de formação, nomeadamente nas áreas da do-
mótica, energia e sistemas elétricos, atividades imobiliárias, climatização de edifícios, informá-
tica e sistemas de informação geográfica.
As entidades promotoras que pretendam ser acreditadas através deste Sistema ou ver as suas 
ações de formação reconhecidas à luz do OE+AcCEdE devem contactar a Ordem através do en-
dereço eletrónico formacao.continua@ordemdosengenheiros.pt
›	� Todas as informações disponíveis no Portal do Engenheiro (www.ordemengenheiros.pt).

OE AcCEdE
Accreditation of Continuing Education for Engineers
Acreditação da Formação Contínua para Engenheiros



A s comemorações do 368.º Aniversário da 
Arma de Engenharia tiveram lugar no pas-
sado dia 13 de julho de 2015, no Regimento 

de Engenharia Nº 1 (RE1), em Tancos.
A cerimónia foi presidida pelo Chefe de Estado-
-Maior do Exército, General Carlos António Jeró-
nimo, tendo estado também presentes outros Ofi-
ciais Generais, antigos Comandantes do RE1 e da 
ex-Escola Prática de Engenharia, e o Bastonário da 
Ordem dos Engenheiros, Eng. Carlos Matias Ramos.
Do programa de atividades, destaque para a ceri-
mónia de homenagem aos militares de Engenharia 
mortos em defesa da Pátria, a cerimónia militar e 
a sessão solene no Grande Auditório desta Unidade. 
Durante a sessão foram referenciadas as ativida-

des das Unidades de Engenharia e da Direção de 
Infraestruturas realizadas em 2014/2015, a que se 
seguiu a apresentação do livro alusivo à “História 
da Escola Prática de Engenharia” e do livro “A De-

fesa de Lisboa – Linhas de Torres Vedras, Lisboa, 
Oeiras e Sul do Tejo 1809-1814”, da autoria do Co-
ronel Engenheiro Reformado Sousa Lobo.
A quase totalidade dos Oficiais da Arma de Enge-
nharia são Membros da Ordem dos Engenheiros.  •
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Engenheiros Europeus debatem futuro da Engenharia em Lisboa
FEANI 2015 | Lisbon Business Meetings atrai engenharia de 36 países

O s líderes das Associações de Engenharia da Europa reúnem-se em Lis-
boa, entre 8 e 10 de outubro, numa organização da Federação Europeia 
das Associações Nacionais de Engenharia (FEANI) e da Ordem dos En-

genheiros de Portugal.
Em cima da mesa estarão os desafios mais relevantes que a Europa e o Mundo 
atravessam na área da Engenharia e as respostas inovadoras que esta área 
do conhecimento terá capacidade de criar para a Sociedade.
O encontro acontece no âmbito da reunião anual da FEANI, que em 2015 de-
corre em Portugal, e durante a qual será realizada, a 8 de outubro, no Museu 
do Oriente, a Conferência Internacional “FEANI Conference – Lisbon Strategy: 
Engineering the Future”.
Elvira Fortunato (Nanotecnologias), João Mano (Engenharia Biomédica), João 

Picoito (Nokia), António Raposo Lima (Pre-
sidente da IBM Portugal), Dirk Elias (Presi-
dente da Fraunhofer Portugal), Hans Van der 
Loo (Shell), ou Magdalena Titirici (Queen 
Mary University of London), são alguns dos 
nomes que integram o programa da Confe-
rência. Prevê-se, ainda, a presença do Co-
missário Europeu Carlos Moedas. Esta  realização da FEANI é reforçada pela 
presença de jovens europeus que virão participar no 1st European Young En-
gineers Forum (EYEF). Uma realização inédita, que concentrará em Lisboa jo-
vens com interesse pela Engenharia para debaterem, durante os vários Workshops 
previstos e a Conferência “Collaborative Engineering: the European Way”, o fu-
turo que preveem e que pretendem para esta profissão.
A FEANI, com sede em Bruxelas, integra Associações Nacionais de Engenha-
ria de 36 países europeus, numa representação que ultrapassa os 4 milhões 
de engenheiros.

›	� Conheça as atividades previstas e inscreva-se no sítio do evento 
na internet, em www.feanilisbon2015.eu

II Congresso Internacional de Engenharia de Angola

N o início de agosto, a Ordem dos Engenheiros participou no II Congresso 
Internacional de Engenharia de Angola, através de uma comitiva lide-
rada pelo Bastonário Carlos Matias Ramos e integrada pelo Vice-pre-

sidente Nacional José Vieira e pelos Presidentes das Regiões.
O Bastonário fez uma intervenção sobre “O Papel do Engenheiro na Sociedade. 
Novos Desafios” e o Eng. José Vieira sobre o “Ensino de Engenharia: Uma Porta 
Para a Profissão de Engenheiro”.

Ao Eng. Carlos Mineiro Aires competiu uma apresentação sobre “Ética e De-
ontologia: Aspetos Fundamentais na Formação e na Atuação dos Engenhei-
ros”, enquanto o Eng. Fernando Almeida Santos abordou a importância das 
Regiões no contexto Nacional da Ordem dos Engenheiros.
O Congresso, organizado pela Ordem dos Engenheiros de Angola, contou, na 
Sessão de Abertura, com a presença de um representante da Presidência da 
República daquele País.  •

Notícias

2015 LISBON
BUSINESS MEETINGS european young

engineers forum
Lisbon, Portugal - 9 to 11 October 2015

E EF

Li

Dia da Arma de Engenharia

D os protocolos de regalias estabelecidos recentemente pela Ordem dos 
Engenheiros, destaca-se a parceria firmada com a Gradiva, que prevê 
um desconto de 30% em todos os livros, exceto nos que se encontram 

ao abrigo da lei do preço fixo. Na área de Ensino e Informação, de sublinhar o 
acordo com a Alliance Française, que oferece 10% de desconto nos cursos in-
ternos. Na Saúde, foram estabelecidas condições vantajosas com o Hospital 

Nossa Senhora da Arrábida, com a Porto Salus, Residências Assistidas e com 
a Satélite Familiar. Em termos de Assistência Automóvel, foi acordada uma 
parceria com a rede Rino Master.

›	� Consulte no Portal do Engenheiro a totalidade das Regalias que a 
Ordem disponibiliza aos seus Membros (www.ordemengenheiros.pt).

Novas Regalias para Membros
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//	 Regiões

Região Norte
Sede: Porto
Rua Rodrigues Sampaio, 123  –  4000-425 Porto
Tel. 222 071 300  –  Fax 222 002 876
E-mail  geral@oern.pt

Delegações distritais:
Braga, Bragança, Viana do Castelo, Vila Real

Mais notícias da Região Norte disponíveis em www.oern.pt

A segunda edição do “Barómetro de En-
genharia”, desenvolvido pela Região Norte da 
Ordem dos Engenheiros, auscultou 160 engenhei-
ros civis com idades entre os 30 e os 60 anos e 
surge no âmbito da discussão em torno da Rea-
bilitação Urbana e da importância de regenerar as 
cidades.
As conclusões do Barómetro não traçam um ce-
nário otimista: para a maioria dos profissionais de 
Engenharia inquiridos (73%), as verbas disponíveis 
no âmbito do Portugal 2020 não serão suficientes 
para impulsionar a Reabilitação Urbana e garantir, 
assim, o arranque efetivo do processo de renova-
ção do edificado das cidades portuguesas. Apenas 
27% acredita que estes novos fundos podem ser 
a “bolsa de ar” que faltava. Já quando questiona-
dos sobre a atuação governamental, os engenhei-
ros civis são unânimes: 95% defende que o inves-
timento público não tem sido ajustado às neces-
sidades de Reabilitação Urbana.
Outra questão importante diz respeito à legislação 
e à dificuldade em atrair investidores privados, 
sendo estes dois dos fatores que os engenheiros 
civis apontam como principais entraves aos pro-

cessos de Reabilitação. Para 30% dos inquiridos, 
as dificuldades de financiamento são a principal 
razão do fraco desenvolvimento a este nível, co-
locando a falta de investimento privado em se-
gundo lugar (21%). Na terceira posição da avalia-
ção surgem as dificuldades para obter licencia-
mento para estes projetos, entrave apontado por 
18% dos engenheiros e ao qual se segue a insta-
bilidade legislativa (16%).
O regime especial de incentivos à Reabilitação Ur-
bana foi também alvo do escrutínio do painel de en-
genheiros civis que avaliaram o quadro legislativo 
de acordo com três critérios: 67% considera-o de-
sajustado, 33% defende ser um regime adequado, 
mas nenhum dos inquiridos acredita na sua eficácia.
Estas são as principais conclusões da segunda 
edição do Barómetro de Engenharia – composto 
por quatro questões de resposta fechada e com 
periodicidade trimestral. Através deste instrumento 
de medição e análise, a Região Norte quer lançar 
o debate e a reflexão sobre algumas das questões 
que mais afetam os profissionais de Engenharia 
no nosso País e que têm impacto ao nível do de-
senvolvimento tecnológico, económico e social.

Barómetro de Engenharia avalia Reabilitação Urbana

A Região Norte acolheu mais uma edição do 
SHEWC 2015 – Congresso Mundial de Pesquisas 
Ambientais, Saúde e Segurança, que se realizou de 
19 a 22 de julho, no Porto.
Na sessão de abertura, o Eng. Carlos Afonso, Vogal 
do Conselho Diretivo da Região Norte e Coordenador 
do Colégio Regional de Engenharia do Ambiente, 
destacou a disponibilidade da Região para acolher 
iniciativas de qualidade, de divulgação da Engenha-
ria, da Tecnologia e do Ambiente.

O SHEWC visou fornecer informações atualizadas 
em segurança, saúde e meio ambiente, contando 
com a presença de especialistas de todo o Mundo. 
Durante quatro dias foi possível assistir a interven-
ções no âmbito da gestão ambiental, medicina pre-
ventiva e social, mudança climática, planeamento, 
produção de energia limpa e eficiente, recursos hí-
dricos, saneamento ambiental, saúde pública e am-
biental, segurança alimentar, segurança e saúde no 
ambiente de trabalho, sustentabilidade.

Porto recebe Congresso Mundial
de Pesquisas Ambientais, Saúde e Segurança

Fique a conhecer tudo o que acontece na 
Região Norte da Ordem dos Engenheiros através 
da sua página de Facebook, disponível em www.
facebook.com/OERNorte. Faça parte do nosso cres-
cimento e ajude-nos a “partilhar” Engenharia!

Região Norte
no Facebook



Região Norte

A Sessão “Engenharia: os desafios da empregabilidade” decor-
reu a 18 de junho, na sede da Região Norte da Ordem dos Engenheiros. 
A iniciativa, organizada em parceria com o Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, teve como objetivo apresentar e debater as medidas e programas 
de estímulo à integração profissional que a Região Norte e aquele Instituto têm 
desenvolvido para apoiar engenheiros desempregados ou jovens à procura de 
estágio e/ou primeiro emprego.

Face às dificuldades ao nível da empregabilidade que os profissionais de Engenha-
ria de diferentes áreas têm encontrado nos últimos anos, a Região Norte tem pro-
curado desenvolver estratégias e programas de apoio não só no que diz respeito 
à procura de emprego, como também à capacitação e valorização profissional.
Atualmente, e só no norte do País, a Região contabiliza cerca de 450 engenhei-
ros em situação de desemprego, pelo que tem procurado promover medidas ca-
pazes de aproximar candidatos e entidades empregadoras. Um desses projetos 
é o PIPE2 – Percurso e Integração Profissional do Engenheiro e Estagiário que, 
desde o lançamento em junho de 2014, já recebeu a candidatura de mais de 80 
engenheiros. Entre as empresas parceiras do PIPE2 estão a Nestlé, Grupo EGOR, 
GSR Alemanha, Colep, EMA Partners PSI Centro e Human Management Systems.
Mais recentemente, em maio deste ano, a Região Norte apresentou o COESO – 
Cooperação, Engenharia e Sociedade, um programa que convida engenheiros a 
contribuírem de forma voluntária para o desenvolvimento de projetos de solida-
riedade inovadores e que visem a resolução de problemas de índole social. Além 
de um projeto de empreendedorismo social, o COESO é também um meio de va-
lorização de profissionais desempregados ou à procura de estágio.
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“Engenharia: os desafios da empregabilidade”

Mais notícias da Região Centro disponíveis em www.ordemengenheiros.pt/pt/a-ordem/centro

Região Centro
Sede: Coimbra
Rua Antero de Quental, 107  –  3000-032 Coimbra
Tel. 239 855 190  –  Fax 239 823 267
E-mail  correio@centro.ordemdosengenheiros.pt

Delegações distritais:
Aveiro, Castelo Branco, Guarda, Leiria, Viseu

A Delegação Distrital de Aveiro levou a cabo no dia 30 de julho mais uma 
sessão inserida na iniciativa Conversas ao Final do Mês. Esta sessão teve como 
tema “Embarcações Lagunares – Historial” e nela foi apresentado pelo autor, 
Eng. Senos da Fonseca, o livro “Embarcações Lagunares – Bateiras & Artes”.

“Embarcações Lagunares – 
– Historial” em Aveiro

Curso de verão do BEST Coimbra
O auditório da Região Centro foi palco, no dia 27 de julho, da ses-
são de abertura do curso de verão organizado pelo grupo local de Coimbra do 
BEST – Board of European Students of Technology. O curso deste ano intitulou-
-se “R[AI]se your Robotics” e visou a automação aplicada à inteligência artificial. 
Participantes de toda a Europa vieram a Coimbra para 10 dias de aulas, pales-
tras e visitas de estudo sobre robótica aplicada à inteligência artificial.

“Cristóvão Colon e Fernão de Magalhães,
Dois Agentes Secretos Portugueses ao Serviço de Portugal”

No dia 20 de julho, em Coimbra, no auditório da sede regional, o 
Eng. José Matos e Silva efetuou uma palestra sobre Cristóvão Colon e Fer-
não de Magalhães, onde se defende, com base em elementos históricos, que ambos 
terão sido agentes secretos portugueses ao serviço de Portugal.
De acordo com os autores, Cristóvão Colon terá nascido na vila alentejana de 
Cuba, por volta de 1450 e casou, cerca de 1479, com Filipa Moniz Perestrelo (filha 
de Bartolomeu Perestrelo, Primeiro Capitão-Donatário da Ilha de Porto Santo). 
Colon terá sido um agente secreto de Portugal ao serviço de D. João II, de modo 

a criar condições para que o território que viria a designar-se por “Brasil” ficasse 
no hemisfério português, através do Tratado de Tordesilhas.
Já Fernão de Magalhães era filho de Rodrigo de Magalhães e de Alda de Mes-
quita e terá nascido no Porto ou em Gaia, cerca de 1480. Casou com Beatriz Bar-
bosa de quem teve dois filhos que morreram crianças, não tendo tido, portanto, 
geração sobreviva. Fernão de Magalhães terá sido um agente secreto de Portu-
gal, ao serviço de D. Manuel I, de modo a criar as condições para que o nosso 
País viesse a adquirir as Ilhas Molucas através do Tratado de Saragoça.
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Região Centro

Foi assinado, a 13 de julho, na Covilhã, um protocolo de coopera-
ção entre a Ordem dos Engenheiros (OE) e a Universidade da Beira Interior (UBI) 
que visa, entre outros, a promoção, divulgação e difusão da intervenção das duas 
instituições; a cooperação para a educação, formação, qualificação e conheci-
mento na Engenharia; a cooperação para o reconhecimento do ensino de Enge-
nharia e cooperação para o reconhecimento do exercício da profissão de Enge-
nheiro. O protocolo foi assinado, por parte da OE, pelo Bastonário, Eng. Carlos 
Matias Ramos, e pelo Presidente da Região Centro, Eng. Octávio Alexandrino. Por 
parte da UBI assinou o Reitor, Professor Doutor António Carreto Fidalgo.

Protocolo com a Universidade da Beira Interior

O Colégio Regional de Engenharia Geológica e de Minas realizou em Coimbra, no dia 9 de 
julho, uma Sessão Técnica que teve como oradora a Eng.ª Maria Luísa Pontes da Silva Ferreira de Matos 
(UCTM-Lab LNEG), tendo apresentado uma palestra sobre “Avaliação de Ruído, Poeiras e Vibrações no Corpo 
Humano nos Locais de Trabalho”. Após uma breve apresentação de cada um dos parâmetros foi efetuada 
uma pequena aplicação prática.

Sessão “Avaliação de Ruído, Poeiras e Vibrações 
no Corpo Humano nos Locais de Trabalho”

No âmbito do ciclo de sessões que a Dele-
gação Distrital de Viseu realiza mensal-
mente, decorreu no dia 26 de junho, nas instalações 
daquela Delegação, uma Sessão Técnica/Debate 
sobre o tema “Escola vs. Empresa – O Impacto da 
Engenharia e da Avaliação do Desempenho na Me-
lhoria da Competitividade Empresarial”. A iniciativa 
contou com a colaboração do Eng. Adelino José Fer-
reira Monteiro, doutorado em Engenharia e Gestão 
Industrial pela Universidade da Beira Interior.

Sessão Técnica
“Escola vs. Empresa”

Associada à Sessão Técnica sobre “Tecno-
logias e Sistemas de Suporte à Agricultura 
de Precisão”, o Conselho Diretivo da Região Cen-
tro da Ordem dos Engenheiros e a Delegação Distri-
tal de Castelo Branco efetuaram, no dia 3 de julho, 
uma homenagem ao colega Engenheiro Agrónomo, 
Delegado Distrital de Castelo Branco e Professor na 
Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico local, 
Filipe Alberto Marques da Silva Carreiro, falecido 
prematuramente em junho de 2014.
No âmbito desta homenagem foi descerrada nas ins-

talações da Delegação Distrital uma placa de reco-
nhecimento e agradecimento por todo esforço e de-
dicação do Engenheiro Filipe Carreiro em prol da 
Ordem no distrito de Castelo Branco e na instalação 
da atual sede distrital.

Homenagem póstuma ao Engenheiro Filipe Carreiro

O Conselho Diretivo da Região Centro, a Delegação Distrital de Cas-
telo Branco e os Colégios Regionais de Engenharia Geográfica e 
Engenharia Agronómica uniram-se na organização de uma Sessão e Visita 
Técnica na área das Tecnologias e Sistemas de Suporte à Agricultura de Precisão. 
No dia 3 de julho teve lugar nas instalações da Delegação Distrital a Sessão Téc-

nica, que incluiu as apresentações efetuadas pelo Eng. José Alves, da Geodouro, 
sobre sistemas de informação aplicados à fruticultura, e pelo Eng. Gonçalo Batista, 
da Quinta da Fadagosa, sobre o desenvolvimento e expansão de uma empresa fru-
tícola na Cova da Beira. No dia seguinte, 4 de julho, os participantes tiveram opor-
tunidade de visitar in loco a exploração frutícola da Quinta da Fadagosa.

“Tecnologias e Sistemas de Suporte à Agricultura de Precisão” 

Inserida na iniciativa Conversas ao Final 
do Mês, a Delegação de Aveiro realizou no 
Edifício da Antiga Capitania, no dia 25 de junho, a 
Sessão “Zona Costeira de Aveiro e Alterações Climá-
ticas: Estratégias de Adaptação”. Até que ponto as 
alterações climáticas estão a influenciar a redução 
da nossa linha de costa? Existem outros fatores a 
contribuir para esse facto? Num sistema de equa-

ções complexo, que soluções e estratégias estão em 
cima da mesa? Estes foram alguns dos temas em 
debate nesta Sessão, que contou com a intervenção 
e participação de oradores da Agência Portuguesa 
do Ambiente, Comunidade Intermunicipal da Região 
de Aveiro, Câmara Municipal de Aveiro, Administra-
ção do Porto de Aveiro, Polis Litoral da Ria de Aveiro 
e Universidade de Aveiro.

Sessão Técnica “Zona Costeira de Aveiro e Alterações Climáticas”

DR

O XXXIX Curso de Ética e Deontologia Profissional, promovido pela Região Centro, realizou-se em Coimbra nos dias 19 e 20 de junho e registou a 
participação de 144 formandos. Este Curso constitui uma componente do processo de admissão como Membro Efetivo da Ordem dos Engenheiros.

Curso de Ética e Deontologia Profissional



Região Centro
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Região Sul
Sede: Lisboa
Av. António Augusto de Aguiar, 3D  –  1069-030 Lisboa
Tel. 213 132 600  –  Fax 213 132 690
E-mail  secretaria@sul.ordemdosengenheiros.pt

Delegações distritais:
Évora, Faro, Portalegre, Santarém

No dia 24 de junho teve lugar na sede da 
Região Centro, em Coimbra, uma palestra pro-
ferida pelo Engenheiro Conselheiro, Rui Furtado, 
que abordou a temática do insucesso no exercício 
da profissão de Engenheiro e a aprendizagem que 
daí pode advir. Foram apresentados e debatidos 
vários exemplos práticos, tendo como base o erro 
enquanto fonte de aprendizagem.

Reflexões sobre o exercício
da profissão de Engenheiro

No âmbito do projeto “Compromisso Pagamento 
Pontual”, a ACEGE – Associação Cristã dos Empre-
sários e Gestores, com a colaboração da Ordem dos En-
genheiros, realizou no dia 23 de junho, em Coimbra, um 
Seminário sobre “Os pagamentos pontuais e o cresci-
mento económico”. Esta ação pretendeu contribuir para a sensibilização para o 
“Compromisso Pagamento Pontual” e uma maior abrangência de entidades com-
prometidas em pagar atempadamente aos seus fornecedores.

Seminário “Os Pagamentos Pontuais
e o Crescimento Económico”

O Conselho Diretivo da Região Centro promoveu a realização, no 
dia 20 de junho, de uma Visita Técnica ao Aproveitamento Hidroelétrico de 
Ribeiradio-Ermida, no rio Vouga, cujas albufeiras abrangem os concelhos de Oli-
veira de Frades, Sever do Vouga, Vale de Cambra e São Pedro do Sul. Esta infra-
estrutura tem como finalidade principal a produção de energia hidroelétrica, com 
uma potência total instalada de 81MW, garantindo ainda os volumes necessários 
para o abastecimento público, industrial e rega, tanto a jusante do aproveita-
mento como a partir das albufeiras (Ribeiradio e Ermida).

Visita ao Aproveitamento Hidroelétrico de Ribeiradio-Ermida

No âmbito da Green Week 2015 – dias do ambiente – Roteiro dos 
Resíduos, a Câmara Municipal de Aveiro e a Delegação Distrital de Aveiro da 
Ordem dos Engenheiros levaram a cabo, no dia 6 de junho, uma Visita Técnica 
ao Centro Integrado de Tratamento e Valorização de Resíduos Sólidos Urbanos 
de Aveiro (CITVRSU). Este Centro é uma estrutura localizada na freguesia de Eirol. 

É dotado de uma Unidade de Tratamento Mecânico e Biológico (TMB) para trata-
mento de resíduos sólidos urbanos indiferenciados, uma Estação de Triagem 
Automatizada para tratamento de resíduos recicláveis provenientes da recolha 
seletiva, uma Unidade de Preparação de Combustível Derivado de Resíduos para 
tratamento da fração com poder calorífico da unidade de TMB, uma Unidade de 
Valorização Energética do Biogás produzido na unidade de TMB e um Aterro Sa-
nitário de Apoio.

Visita ao CITVRSU de Aveiro

Cristóvão Colon em Faro
A Delegação de Faro inaugurou, no dia 3 de julho, um painel em azu-
lejo alusivo à passagem de Cristóvão Colon por Faro, no ano de 1493. O painel, 
cuja produção contou com o patrocínio da Região Sul da Ordem dos Engenhei-
ros (OE), é da autoria dos Engenheiros José Matos e Silva e António Matos e 
Silva, que têm procedido a uma intensa investigação histórica sobre o navega-
dor. A cerimónia contou com a presença do Presidente da Câmara Municipal de 
Faro, da Diretora Regional de Cultura, do Provedor da Misericórdia de Faro e do 
Delegado Distrital de Faro da OE, além, naturalmente, dos referidos autores da 
investigação. O painel ficou colocado em Faro, na Praça Dom Francisco Gomes, 
no edifício da Misericórdia.
Anteriormente, a 30 de junho, a Delegação Distrital havia promovido uma pales-
tra intitulada “A passagem de Cristóvão Colon por Faro, em 1493”. Foi orador o 
Eng. José Matos e Silva, que abordou a passagem do navegador por Faro, aquando 
do seu regresso da primeira viagem ao continente americano, tendo ainda de-
senvolvido uma teoria sobre a filiação de Colon.

Santarém discute
“Incêndios Florestais”
A Delegação Distrital de Santarém promoveu uma Noite Temática 
subordinada ao tema “Incêndios Florestais – Também uma ques-
tão de Engenharia?”. A iniciativa, decorrida a 30 de junho, contou com a pre-
sença de 30 Membros.
A palestra foi moderada pelo Eng. Rui Barreiro, licenciado em Engenharia Zoo-
técnica e mestre em Economia Agrária e Sociologia Rural, e teve como oradores 
o Eng. José Barreira Abrantes, projetista, auditor, formador e consultor em se-
gurança contra incêndios, tendo exercido funções de Adjunto do Secretário de 
Estado da Administração Interna em 2002/2003, e o Eng. Miguel Galante, deten-
tor de um percurso profissional diversificado, do qual se destacam as funções 
de Elo Técnico da Comissão Distrital da Defesa da Floresta do Governo Civil de 
Lisboa e o exercício de funções no Gabinete do Secretário de Estado das Flores-
tas e Desenvolvimento Rural do XVIII Governo.
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Região Sul

No dia 1 de julho, a Ordem dos Engenheiros (OE) recebeu mais uma sessão “Da vinha 
para a Ordem”, iniciativa promovida pelo Colégio Regional Sul de Engenharia Agronómica, que 
desta vez trouxe à OE a Casa Agrícola Rebelo Lopes e a Vinha da Ordem. O mote da sessão foi a 
prova comparativa de dois vinhos rosé provenientes de vinhas com características muito diferentes 
e produzidos com métodos também distintos.
A primeira apresentação foi levada a cabo por Pedro Jerónimo, que explicou a origem e o percurso 
do “Vinho da Ordem”, produzido depois da recuperação de vinhas antigas, a Vinha da Ordem em Va-
lhelhas, e utilizando métodos tradicionais da Beira Interior.
Em contraponto, Pedro Rebelo Lopes apresentou o vinho “Zé da Leonor”, da Região do Tejo, um vinho 
de enologia moderna mas mantendo as características tradicionais mais significativas na produção 
do rosé, obtido de colheita específica de uma vinha de plantação recente.

Enologia tradicional e moderna na Ordem

Um grupo de 25 participantes deslocou-se, no dia 30 de junho, até 
à área protegida da Serra d’Aire e Candeeiros, para aí participar numa visita téc-
nica promovida pelo Colégio Regional de Engenharia Geológica e de Minas.
O grupo reuniu-se num anfiteatro ao ar livre, no Algar do Pena, onde teve opor-

tunidade de ouvir um breve enquadramento relativo ao Parque Natural da Serra 
d’Aire e Candeeiros, feito pelos Engenheiros técnicos do Instituto da Conserva-
ção da Natureza e das Florestas, Olímpio Martins, Manuel Duarte e Lia Mergu-
lhão, a que se seguiu uma descida à gruta do Algar do Pena.
A caminho da pedreira de “Vale de Meios”, explorada pela empresa Solancis e 
onde um dos responsáveis da empresa, Eng. Sérgio Couto, explicou in loco o 
processo extrativo de pedra, realizou-se uma paragem na Jazida de Dinossáu-
rios de Vale de Meios, onde o grupo conseguiu ver algumas pegadas de dinos-
sáurios bípedes com cerca de 170 milhões de anos.
Após uma pausa para almoço no restaurante Serrazina, o grupo prosseguiu até 
à instalação fabril da Solancis, onde foi recebido pela administração e ficou a co-
nhecer um pouco mais da história e trabalho daquela empresa. Foi realizada uma 
visita guiada pelo Eng. Sérgio Couto às instalações, com explicação de todo o 
processo produtivo.

Visita ao Núcleo de Pedreiras da Serra d’Aire e Candeeiros

No âmbito das celebrações do Ano Internacional da Luz, teve lugar, 
no dia 25 de junho, no auditório da Ordem dos Engenheiros (OE), em Lisboa, um 
Colóquio sobre “Aplicações Técnicas da Luz em Engenharia”, organizado pelos 
Colégios Regionais de Engenharia do Ambiente, Materiais, Geográfica e Química 
e Biológica, com transmissão direta, via streaming, no Portal do Engenheiro.
Após a abertura da sessão, em que usaram da palavra o Presidente da Região 
Sul da OE, Eng. Carlos Mineiro Aires, e o Coordenador na OE das Celebrações do 
Ano Internacional da Luz e do Colégio Regional Sul de Engenharia Química e Bio-
lógica, Eng. António Gonçalves da Silva, seguiram-se as seguintes apresenta-
ções: Microscopia: Colares de gotas que brilham no escuro, Prof.ª Maria Helena 
Godinho (FCT-UNL); Espectroscopia: para além do que os nossos olhos veem, 
Prof.ª Laura Ilharco (IST-UL); Fotogrametria e laser scanning: como modelar o 
Mundo através da luz, Prof.ª Paula Redweik (FC-UL); Células fotovoltaicas poli-
méricas, Prof. Jorge Morgado (IST-UL); Microalgas – Uma outra forma de fixar 
energia solar, Dr. João Navalho (Necton). As comunicações apresentadas foram 
objeto de debate com os presentes.

Colóquio “Aplicações Técnicas
da Luz em Engenharia”

Foi inaugurada, no dia 24 de junho, a exposição de pintura “Re-
trospetiva”, da autoria de Nicole Dehertogh. A exposição simbolizou um olhar 
pelo percurso da pintora e esteve patente no átrio do auditório da Região Sul até 
24 de julho. A cerimónia contou com a presença do Presidente da Região Sul, 
Eng. Carlos Mineiro Aires, e teve a participação especial do Grupo Coral da Ordem.

Ordem recebeu “Retrospetiva”

Situado em pleno Campus da Alameda do Instituto Superior Téc-
nico encontra-se o Instituto de Plasmas e Fusão Nuclear (IPFN), que acolheu 
20 participantes numa visita técnica promovida pelo Conselho Diretivo da Re-
gião Sul.

O grupo foi recebido pelo Diretor do IPFN, Bruno Gonçalves, que de forma su-
cinta apresentou os principais objetivos do Instituto, suas áreas de investigação 
e enquadramento a nível nacional e internacional. Em seguida, os participantes 
visitaram o laboratório do Tokamak, o laboratório de descarga de gases e o la-
boratório de laser.
Dado o sucesso da iniciativa, prevê-se uma segunda parte da mesma, desta vez 
abrangendo o Campus Tecnológico e Nuclear, na Bobadela.

Instituto de Plasmas e Fusão
Nuclear recebe engenheiros



Região Sul

Mais uma vez, a Delegação Distrital de Évora marcou presença na 
Feira de São João, em Évora, para disponibilizar informação sobre a importância 
da inscrição na Ordem, as condições de candidatura, a realização de estágios e 
vários outros aspetos relacionados com as suas atividades.
A Feira decorreu de 19 a 29 de junho e celebrou os 500 anos do Palácio de Dom 
Manuel.
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Delegação de Évora
na Feira de São João

O auditório da Ordem dos Engenheiros (OE) recebeu um debate sobre 
“A Evolução do Mercado de Eletricidade – Contribuição das Renováveis”, numa 
organização do Colégio Regional de Engenharia Eletrotécnica, com o apoio da 
Associação Portuguesa de Energias Renováveis (APREN).
Depois da abertura, a cargo do Eng. Carlos Mineiro Aires, Presidente da Região 
Sul da OE, intervieram o Professor António Sá da Costa, Presidente da APREN, 
e o Diretor de Planeamento Energético e do Risco da EDP, Eng. Pedro Neves 
Ferreira.
O debate, decorrido a 18 de junho, contou com 130 participantes.

Debate “Evolução
do Mercado de Eletricidade”

A Delegação Distrital de Santarém esteve presente, com um balanço positivo, na 52.ª Feira Nacional de Agricultura/62.ª Feira do Ribatejo, de 6 a 
14 de junho. Com a presença de 710 expositores diretos, quem passou pelo stand da Ordem dos Engenheiros pôde obter esclarecimentos quanto à realização de 
estágios, condições de candidatura à Ordem, entre outros aspetos inerentes à atividade desta Associação Profissional.

Delegação de Santarém na Feira Nacional da Agricultura

Os Colégios Regionais de Engenharia do Ambiente e de Engenharia Naval organizaram um encontro técnico dirigido aos Membros da Ordem, e 
demais técnicos, sobre as vantagens da Tecnologia de Desinfeção por UV e respetivas oportunidades de aplicação em Portugal, que contou, mais uma vez, com uma 
forte adesão. A sessão, decorrida a 22 de maio, foi enriquecida pela troca de experiências e de conhecimentos entre os oradores, Eng. Nuno Aguilar, da Degrémont, 
e Eng. Rui Crugeira, da Linha de Água, e a assistência.

Benchmarking Lounge de Ambiente

Realizou-se no dia 1 de junho, no auditório da 
Região Sul, a segunda palestra do Ciclo “Aventuras Im-
prováveis de Engenheiros Geógrafos & Hidrógrafos”, pro-
movido pelo Colégio Regional de Engenharia Geográfica. 
A conferência, intitulada “Multitrajeto GNSS: Fonte de Erro 
ou de Oportunidade?”, foi proferida pelo jovem mestrando 
em Engenharia Geográfica Tiago Mendes, que está a de-
senvolver este trabalho no âmbito da sua tese em parceria 
com a Deimos Engenharia.
Após as boas-vindas, a cargo da Eng.ª Helena Kol, Secre-
tária do Conselho Diretivo da Região Sul, e da Eng.ª Ma-
nuela Vasconcelos, Coordenadora do Colégio Regional Sul 
de Engenharia Geográfica, foram realizadas duas apresen-
tações, pelo Diretor da Deimos Engenharia, Nuno Ávila, e 
por Tiago Mendes, orador convidado.
Seguiu-se um período de debate. Foram discutidas as po-
tencialidades da reflectometria GNSS na obtenção de di-
versos parâmetros geofísicos da Terra, uma tecnologia de 
ponta e em expansão.

Palestra “Aventuras Improváveis de Engenheiros Geógrafos & Hidrógrafos”
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Acontece na Secção Regional
Nos próximos meses de outubro e novembro, a Secção Regional dos 
Açores retoma o ciclo de encontros em horário pós-laboral. Estas reuniões, pos-
síveis graças à colaboração pessoal dos Membros da Ordem, abordarão varia-
das temáticas. Da técnica de cultivo por hidroponia, à exportação de produtos 
endógenos, passando pela temática da reabilitação urbana, é proposto um con-
junto de encontros de curta duração, que contam com a colaboração de espe-
cialistas e testemunhos pessoais de quem se atreveu a criar pequenas empre-
sas e explorações agrícolas inovadoras.
›	 Mais informações disponíveis no Portal do Engenheiro.

A Secção Regional dos Açores celebrou um protocolo com a empresa Electroeme Lda., em Ponta Delgada. Mediante este acordo, os Membros da 
Secção Regional poderão usufruir de um desconto de 20% em todo o tipo de cópias e impressões e de 10% no fornecimento de material de papelaria e consumí-
veis na loja “Portas Amarelas”. Será de acrescentar a estas condições a possibilidade de usufruírem de um desconto de 20% nos serviços de traduções de textos nos 
idiomas disponíveis (alemão e inglês).
›	� Mais informações em www.ordemengenheiros.pt/pt/a-ordem/acores/protocolos-1

Novos benefícios para Membros

Novos Membros satisfeitos
com Curso de Ética e Deontologia

A cerimónia de entrega dos primeiros certificados do Curso de 
Ética e Deontologia Profissional realizado nos Açores constituiu um mo-
mento de convívio e de troca de ideias. Foi intenção da Direção desta Delegação 
Regional conhecer a opinião dos participantes acerca da relevância da realiza-
ção deste curso nos Açores, assim como recolher sugestões dos Membros com 
o intuito de adequar a oferta formativa às suas necessidades e expectativas.

O resultado global do inquérito é francamente positivo quer para a equipa de 
formadores que se encarregou de reunir e transmitir os conteúdos, quer para a 
organização que esteve a cargo da equipa de secretariado da Secção Regional. 
88% dos inquiridos consideraram “muito importante” a realização do curso e 
terão classificado de “muito bom” a intervenção dos formadores. De salientar 
que, por meio deste inquérito, a Secção Regional procurou recolher sugestões 
para novos momentos formativos a realizar ao longo de 2015 e 2016. Serão de 
destacar as necessidades apontadas ao nível do refrescamento de conhecimen-
tos para cada área específica da Engenharia, sessões de esclarecimento sobre 
legislação e, em particular, sobre a certificação energética, formações em ges-
tão do ambiente e de resíduos e, por fim, esclarecimento sobre as particulari-
dades e exceções da legislação regional em matérias de interesse para a En-
genharia. Considerando o intuito do inquérito, a Secção Regional dos Açores 
procurará elencar outras iniciativas formativas que venham ao encontro dos in-
teresses designados pelos Membros.

“Visões em Confronto”
António Eduardo Soares de Sousa, arquiteto de profissão e ar-
tista plástico, autor de uma vasta coleção de aguarelas e desenhos, aceitou 
o desafio lançado em 2014 pelo Presidente da Secção Regional dos Açores, Eng. 
Manuel Cansado, e, desde então, reuniu uma coleção de 12 desenhos e abstra-
tos, aguarelas que considera serem representativas das suas visões. “Como ar-
quiteto, entendo a paisagem no que tem de particular e real, os valores rurais e 
urbanos, a atmosfera e a cor, e o seu impacto na construção das arquiteturas e 

da paisagem que o homem realiza vai mudando ao longo do tempo. Ao pintar, 
tento recrear as paisagens e até mesmo inventá-las”, dirá Soares de Sousa.
A precisão no traço, a harmonia nas cores patente nas 12 aguarelas expostas, 
encheram de vida a sala multiusos da Secção Regional. E foi neste ambiente de 
arte e de amizade que se juntaram, num salutar convívio, arquitetos e engenhei-
ros, amigos e familiares do artista.
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Sobreiro, Cortiça, Vinha e Vinho
António Gonçalves Ferreira
Engenheiro Agrícola, UTAD  •  Presidente da Direção da UNAC – União da Floresta 

Mediterrânica

Balanço do setor dos vinhos dez anos após o Relatório Porter
O que ganhámos e perdemos
Frederico Falcão
Engenheiro  •  Presidente do Conselho Diretivo do IVV – Instituto da Vinha 

e do Vinho

As castas de videira portuguesas e a sua variabilidade genética
Antero Martins, Elsa Gonçalves
Instituto Superior de Agronomia, Universidade de Lisboa  •  Associação 

Portuguesa para a Diversidade da Videira

A Investigação em Viticultura e Enologia
no Centro de Investigação “LEAF” do ISA/UL
C.M. Lopes*, J.M. Ricardo-da-Silva, E. Duarte,
S. Catarino, M. Malfeito-Ferreira, M. Oliveira
LEAF, ISA/UL – Instituto Superior de Agronomia, Universidade de Lisboa
* Coordenador da linha temática “Sustainable Grape & Wine Production”

Viticultura economicamente rentável e melhores práticas ambientais
João Portugal Ramos, José Maria Soares Franco
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H á vários séculos que cortiça e vinho 
percorrem um caminho indissociá-
vel, evoluindo ao longo das gerações 

numa relação frutuosa que cresceu e se 
consolidou à luz e à velocidade das diferen-
tes realidades temporais.
Se folhearmos o “Portugal Agricole” do início 
do século XX, de Cincinato da Costa, cons-
tatamos que vinho e cortiça são capítulos 
chave dessa maravilhosa enciclopédia sobre 
a agricultura portuguesa. A importância des-
tas duas fileiras é confirmada pelo insuspeito 
Leon de Poinsard no seu “Portugal Inconu”, 
de 1909. Avançando pelo século XX, no ex-
poente do corporativismo, as Juntas da Cor-
tiça e do Vinho pontuam na economia por-
tuguesa, e chegados aos anos noventa é o 
americano Porter a fazer a mesma afirma-
ção da relevância destes dois setores em 
Portugal, elegendo-os como “cluster” na sua 
análise da economia nacional.
A relação vinho/cortiça tem também em 
Portugal uma expressão notável por ser-
mos o solar e o País com maior área flo-
restal de sobreiros no Mundo.
A cortiça tem por base um sistema de pro-
dução único – o Montado. Acresce a essa 
realidade a localização no nosso País da 
maioria da capacidade industrial da fileira 
da cortiça e o facto de Portugal ter um longo 
historial na produção de vinho, em que os 
Vinhos do Porto e da Madeira foram duran- 
te séculos os principais expoentes interna-
cionais.
Nas últimas décadas, a oferta de qualidade 
ao nível dos vinhos tranquilos, de proveni-
ências de norte a sul do País, afirmou-se 
com um requinte e uma qualidade elogiada 
e premiada em todas as latitudes.
Dedicar a esta trilogia sobreiro-cortiça-vinho 
um número da revista “INGENIUM”, numa 
parceria dos Colégios de Engenharia Agro-
nómica e Florestal, mas onde poderíamos 
juntar também a Engenharia Química ou a 
Engenharia do Ambiente, coloca na agenda 

nacional um caso de sucesso de “Engenha-
ria Natural” que foi fortemente potenciado 
e evoluiu nas últimas décadas alavancado 
pelo conhecimento gerado e implementado 
com um contributo assinalável dos nossos 
engenheiros.

O Sobreiro e o Montado

O sobreiro, Quercus suber L., a árvore na-
cional por decreto, mas também por direito 
próprio, é em Portugal a base de um sis-
tema de produção extraordinário que co-
nhecemos por Montado. Este sistema, atu-
almente de caraterísticas silvo-pastoris ou 
silvo-ambientais, alia ao seu elevado valor 
económico um valor ambiental sui generis 
por, sendo um sistema antrópico, possuir 
maior riqueza ambiental que a sua versão 
natural, o sobreiral.
O Montado, sustentado pela produção de cor-
tiça e por um uso equilibrado e extensivo do 
seu sobcoberto, gera ganhos ambientais re-

levantes e possui uma diversidade florística 
(135 espécies de plantas em 1.000 m2) e fau-
nística (130 espécies de vertebrados) única.
A produção de cortiça é assim complemen-
tada pela produção pecuária extensiva de 
bovinos, ovinos e suínos, maioritariamente 
de raças autóctones, ou pela produção de 
cogumelos, de que se destacam os boletos 

e os cantarelos. Para além destas funções 
produtivas, o Montado providencia uma va-
riedade de serviços do ecossistema, da qual 
se salienta a proteção dos solos, a recarga 
dos aquíferos, a proteção da biodiversidade 
e o sequestro de carbono.
O sobreiro continua a ser a escolha, uma 
escolha quase inata, dos produtores e pro-
prietários florestais nas suas decisões de 
investimento. A predisposição natural para 
uma gestão adequada e para a instalação 
de novas áreas de sobreiro são um capital 
importante e uma âncora da presença da 
espécie e deste tipo de sistema de produção 
em Portugal.
Apesar do elevado período de retorno do 
capital investido e das primeiras receitas da 
produção de cortiça ocorrerem algumas 
décadas após a plantação do sobreiro, uma 
perceção de valor resultante de um ade-
quado retorno à base produtiva permitiu 
uma gestão adequada e um investimento 
relevante em novas áreas de sobreiro em 
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Portugal. Isto levou a que a área desta es-
pécie tenha crescido ao longo do século XX 
dos 300 mil hectares da década de trinta 
para os atuais 700 mil hectares.
Nos últimos anos a tecnicidade incorporada 
na gestão, nomeadamente a promovida pela 
necessidade de racionais de comportamento 
responsável ligados aos sistemas de certi-
ficação da gestão, de que se destaca o FSC 
– Forest Stewardship Council, colocou mais 
profissionalismo no terreno.
Os nossos montados são hoje, inegavel-
mente, mais bem geridos do que há uma 
década atrás e a divulgação de técnicas de 
Engenharia é uma ferramenta de enorme 
potencial nesta evolução.
No trabalho do solo com que gerimos o 
risco de incêndio ou aumentamos o seu 
potencial forrageiro, nas intervenções de 
proteção da regeneração natural e de con-
dução das árvores jovens, ou em patamares 
de evolução mais avançados, como a rega 
de plantações intensivas ou o uso de práti-
cas laboratoriais para auxiliar no desbaste 
de áreas de elevada densidade em planta-
ções jovens, onde damos os primeiros pas-

sos, estamos tecnicamente mais à frente.
A peculiaridade ao nível do ciclo de produ-
ção, com a duração de nove anos entre cada 
colheita, leva a que abordagens clássicas 
ao nível, por exemplo, da investigação te-
nham que ser aqui adaptadas. Olhamos 
para um curto prazo de um novénio o que 
leva a que o médio prazo seja de décadas...
A investigação e inovação é uma área onde 
se tem atualmente feito um enorme esforço 
de avanço e de racionalização de recursos, 
procurando responder ao desafio de mais e 
melhor cortiça, de que a face mais visível é 
a Agenda 3i9 – Investigação e Inovação no 
Sobreiro e na Cortiça, recentemente aprovada.

A Cortiça e a Rolha Natural

A cortiça é a joia da coroa desta relação, o 

elo de ligação entre o sobreiro e o vinho. A 
cortiça e o seu valor acrescentado dão aos 
territórios corticeiros a capacidade de serem 
explorados num patamar de intensidade 
produtiva muito baixo, garantindo a valia 
ambiental que asseguram, nomeadamen- 
te no combate à desertificação, na recar- 
ga dos aquíferos ou na proteção de espé-
cies únicas como a águia imperial ou o lince 
ibérico.
A cortiça é um material natural único, com 
características irreplicáveis industrialmente, 
que trilha o seu caminho por um leque di-
versificado de usos, que vão da construção 
e arquitetura ao design, ao vestuário, à in-
dústria automóvel ou aeroespacial, aos equi-
pamentos desportivos…
No entanto, é na sua ligação ao vinho que 
a cortiça demonstra todo o seu potencial.

CLUSTERS DO VINHO E DA CORTIÇA

PUBLICIDADE



A rolha natural, o expoente máximo dos 
produtos em cortiça, é o garante insubsti-
tuível dos nossos vinhos, guardiã do seu 
futuro e parceira na sua evolução.
Num mercado altamente concorrencial, 
como é o dos vedantes de vinho, as rolhas 
de cortiça naturais e técnicas para vinhos 
tranquilos e para vinhos espumantes ga-
rantiram e consolidaram o seu lugar pela 
aposta incondicional na qualidade. 
A indústria do vinho tem hoje à sua dispo-
sição rolhas de cortiça que garantem de-
sempenhos de excelência em todos os pa-
tamares de qualidade/preço, fruto do tra-
balho técnico profundo, feito em parceria, 
que permitiu evoluir enormemente na qua-
lidade sensorial das rolhas e na garantia 
das mesmas como vedantes de excelência 
para todos os tipos de vinho.
Sendo a rolha de cortiça uma componente 
da embalagem do produto final que é o 
vinho, e tendo como tal uma baixa visibili-
dade, a mesma é a solução preferida pelo 
consumidor como vedante e os vinhos que 
a utilizam atingem na generalidade preços 
de mercado mais elevados.
A rolha de cortiça é, provavelmente, o mais 
internacional dos produtos portugueses, 
exportada para países nos cinco continen-
tes e poderia ser uma aposta forte e dife-
renciadora da nossa imagem externa, como 
os neozelandeses fazem com os quivis, os 
holandeses com as tulipas ou os russos 
com a vodka.

…e o Vinho

A vinha e o vinho são a par do sobreiro e da 
cortiça imagens que sempre associamos 
ao Portugal rural.
A área de vinha em Portugal é hoje menor 

do que já foi mas a sua produtividade é bem 
maior. À vinha chegou a rega, a mecaniza-
ção da poda à colheita, a monitorização em 
tempo real de parâmetros organoléticos, 
sendo hoje, provavelmente, a mais técnica 
das atividades agrícolas nacionais.
A produção de vinho, e em especial a pro-
dução de vinho engarrafado, tem crescido 
a nível nacional e o consumo tem recupe-
rado a nível global. No entanto, a grande 
alteração deste mercado tem a ver com o 
comércio internacional e com a globaliza-
ção massiva do mercado do vinho.
Do “Beber vinho é dar de comer a um mi-
lhão de portugueses” dos anos trinta do sé-
culo passado às campanhas de consumo 
responsável do presente, o vinho continua 
a fazer parte do nosso quotidiano.
Do vinho produzido e consumido localmente, 
ao apego regional aquando do êxodo rural 
ou à saudade da diáspora, o mercado do vinho 
evoluiu e globalizou-se, ganhou qualidade e 
novas latitudes, quebrou tabus, fez tremer a 
cortiça e até lhe vaticinou um funeral.
O vinho cresceu, ficou mais maturo e o con-
sumidor é hoje mais esclarecido e exigente. 
Apesar de ninguém comprar um vinho pelo 
seu vedante, estudos independentes de-
monstram que o consumidor prefere a rolha 
de cortiça… E o “pop” da rolha de cortiça é 
sempre mais apelativo que o “flop” de uma 
rosca de alumínio.

E no futuro…

Sendo a cortiça e o vinho dois campeões 
das exportações nacionais, que em conjunto 
representam 3,3% do seu total, sendo res-
ponsáveis por 0,5% do Produto Interno Bruto 
e pela ocupação de 10,7% do território por-
tuguês, estes dois setores têm a mais-valia 

de reforçarem esta representatividade por 
a mesma estar alicerçada num elevado 
Valor Acrescentado Nacional (VAN). 
Na cortiça e no vinho, produzimos a maté-
ria-prima, introduzimos valor em Portugal 
e exportamos com valor acrescentado, dei-
xando riqueza na nossa economia.
Presentes, pelo menos através da cortiça, 
em todos os países do Mundo, é certo que 
no futuro o peso destes setores na econo-
mia nacional e na riqueza que o País produz 
será crescente e mais consolidado.
Gostaríamos também de ver os vinhos na-
cionais a defenderem claramente a cortiça 
como o seu vedante de eleição, como já o 
fazem os espanhóis, os franceses, os ame-
ricanos e… quem diria… cada vez mais, os 
australianos.

O futuro vai passar pelo continuar desta 
história de sucesso:
›	� Produtores de cortiça que gerem bem os 

seus montados, garantindo uma matéria-
-prima de qualidades únicas e proporcio-
nando ganhos ambientais relevantes a 
nível territorial;

›	� Uma indústria rolheira de qualidade, tendo 
como foco a rolha sensorialmente inócua, 
inovadora e de valor acrescentado;

›	� Vinhas de qualidade geridas de forma 
profissional e que respondem às neces-
sidades do mercado vinícola; 

›	� Vinhos de excelência que respondem aos 
mais variados requisitos do consumidor 
e estão presentes em todas as ocasiões.

E a rolha de cortiça como cimento desta re-
lação e desta história de “Engenharia Natu-
ral”, mas também das Engenharias Flores-
tal, Agronómica, Química, do Ambiente…
Como um dia alguém disse: “O futuro da 
cortiça é sempre fortalecido por cada pé de 
vinha que se planta…”  ING
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Gráfico 1 – Evolução do consumo e do comércio mundial de vinho (1.000 HL). Fonte: OIV



P assados que estão mais de dez anos do Relatório Porter, é 
inequívoco que houve progressos significativos no setor vi-
tivinícola: milhares de hectares de vinhas estão reestrutura-

dos; o know-how na enologia ombreia com o melhor que se faz no 
Mundo; a capacidade tecnológica está mais moderna; a oferta em 
termos qualitativos mais sofisticada; a promoção mais organizada; 
e a exportação atravessa um ciclo de elevado dinamismo.
Sem me alongar sobre o Relatório, que era bastante extenso, sa-
bemos que muito já foi feito, mas também que ainda há muito por 
fazer no setor vitivinícola português.
Estruturalmente, Portugal regista fraquezas ao nível da dimensão 
média das parcelas e da exploração vitivinícola e, nas exportações, 
ainda estamos muito focados em mercados que são extensões 
naturais do mercado nacional, entre outros problemas. Porém, 
temos uma certeza: os vinhos portugueses têm hoje, como nunca 
tiveram, uma notoriedade internacional e são já reconhecidos, por 
muitos, como produtos de qualidade. Essa notoriedade tem vindo 
a ser conquistada ano após ano, com a obtenção de inúmeras me-
dalhas em concursos internacionais, com muitos destaques na 
imprensa internacional, sendo hoje Portugal apontado, por jorna-
listas do setor um pouco por todo o Mundo, como um país produ-
tor de vinhos de excelência. A exportação dos nossos vinhos tem 
naturalmente vindo a conquistar terreno, fruto desse aumento de 
notoriedade, observando-se um crescimento consecutivo no valor 
exportado nos últimos cinco anos. Em 2014, dos 11 principais pa-
íses produtores e exportadores de vinho apenas três conseguiram 
aumentar as exportações, e Portugal foi um deles. Esse aumento 
de notoriedade prende-se com uma substancial melhoria qualita-
tiva dos nossos vinhos mas também com o esforço empregue na 
promoção dos Vinhos de Portugal um pouco por todo o Mundo. 
A mensagem usada na promoção não é a de que Portugal é me-
lhor do que os outros, mas antes que Portugal é diferente dos ou-

tros. E o que nos torna diferentes? A nossa riqueza em termos de 
património varietal. Portugal é um dos países do Mundo com maior 
diversidade genética ao nível de castas, com maior número de cas-
tas e, mais especialmente, com maior diversidade de castas por 
superfície.
Quando relatamos o sucesso que os vinhos portugueses começam 
a alcançar fora de portas, é imperativo assinalar a qualidade dos 
vinhos, o enorme trabalho dos produtores de vinho, o envolvimento 
das associações e, de forma destacada, o trabalho notório da Vini-
Portugal. Pelo seu papel relevante na promoção internacional dos 
vinhos de Portugal e pelo pioneirismo de ser uma associação in-
terprofissional formada pelo próprio setor vitivinícola.
Também as ajudas que temos ao dispor para a promoção dos vi-
nhos têm desempenhado um papel de relevo, tendo sido utilizados 
mais de 60 milhões de euros nos últimos seis anos.
Não posso deixar também de realçar a marca Wines of Portugal/
Vinhos de Portugal, que é um ativo deste setor e que muito tem 
ajudado para a notoriedade de Portugal enquanto país produtor de 
vinhos de excelência. Ter a mesma imagem e uma comunicação 
coesa nas várias ações de promoção dos vinhos portugueses ajuda 
ao reconhecimento da “marca país”, tornando-se esta, em meu en-
tender, mais um dos fatores do sucesso dos vinhos portugueses.
Todas as situações atrás descritas têm sido de extrema importância 
para o sucesso que os vinhos portugueses têm vindo a obter, sendo 
de enaltecer o carácter estruturante do trabalho feito nas vinhas.
Vinhas pouco produtivas e vinhas produtoras de uvas de qualidade 
inferior têm sido substituídas por novas vinhas, com novas castas 
e em terrenos mais adequados, com uma utilização bem-sucedida 
dos fundos comunitários disponíveis.
Estou certo que, continuando focados em medidas estruturais, que 
são os alicerces do sucesso, caminhamos para um futuro ainda 
mais risonho e sustentável do setor vitivinícola português.  ING
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A agricultura assenta hoje na cultura 
generalizada de variedades genetica-
mente melhoradas pela tecnologia 

do Melhoramento de Plantas. Basicamente, 
o Melhoramento de Plantas usa como ma-
téria-prima os diferentes alelos dos genes 
contidos dentro das populações naturais de 
determinada espécie vegetal (e de espécies 
evolutivamente próximas) e recombina-os, 
por meio de vários métodos genéticos, de 
modo a construir genótipos inteiramente 
novos mais eficientes dos pontos de vista 
cultural e qualitativo: são as novas varieda-
des cultivadas, ou cultivares. A videira é uma 
das mais importantes culturas do Mundo, 
incluindo em países tecnologicamente de-
senvolvidos, nos quais, aparentemente, nada 
obstaria a que idênticos processos se tives-
sem generalizado. Porém, não foi isso que 
aconteceu, pois o que observamos nos dias 
de hoje é a cultura largamente predominante 
de variedades de videira originadas por pro-
cessos naturais há séculos ou milénios atrás, 
embora mais ou menos redirecionados por 
intervenções humanas modificadoras.
Esta é uma situação muito peculiar que, 
numa primeira leitura, poderá ser entendida 
como subaproveitamento do potencial do 
Melhoramento de Plantas, mas que contém 
também virtualidades relevantes que devem 
ser postas no prato da balança. Desde logo, 
sendo o vinho um produto histórico estrei-
tamente associado ao percurso civilizacional 
do Homem, nada melhor do que cultivar 
castas antigas, como marca do seu caráter 
natural, histórico e civilizacional, e como 
suporte de uma intensa comunicação de 
índole cultural com os consumidores. Em 
síntese, a simples cultura de castas antigas 
acrescenta valor natural e cultural ao vinho.
Por outro lado, o significado de casta antiga 
não é o de entidade antiquada e genetica-
mente estática sem relações com o mo-
derno Melhoramento de Plantas. A casta 
começou por ser geneticamente homogé-
nea (um genótipo sucessivamente multipli-

cado por via vegetativa), mas a natureza 
continuou a trabalhar sobre ela ao longo de 
milénios, criando no seu interior elevada 
diversidade intravarietal (essencialmente 
por micromutações de características quan-
titativas), passível de ser hoje usada para a 
seleção de novas variedades derivadas cla-
ramente distintas. 
A questão da diversidade intravarietal é ainda 
em geral mal percebida pelas gentes da 
vinha e do vinho, porém, a sua compreen-
são é essencial para que se possa extrair 
dela todo o valor que pode proporcionar. As 
plantas da casta são morfologicamente 
iguais e todos aprendemos que a propaga-
ção vegetativa garante a manutenção da 
identidade genética. Mas isso é só meia ver-
dade, isto é, só se verifica a uma escala de 
poucas multiplicações, mas não à escala da 
produção de milhões de plantas a partir de 
uma planta original, durante centenas ou 
milhares de anos. Temo-lo verificado recor-
rentemente na prática, através de análises 
apropriadas de Genética Quantitativa apli-
cadas a dezenas de castas autóctones, que 
nos mostram que o rendimento, enquanto 
geneticamente determinado, pode variar 
dentro da casta antiga do simples até dez 

vezes mais (1:10) (depende das castas). 
Quanto ao teor de açúcar no mosto, acidez 
e antocianas, a gama de variação é em geral 
mais estreita (da ordem de 1:2), ainda assim, 
com enorme significado para efeito de di-
ferenciação qualitativa dos vinhos.
Esta nova realidade da diversidade intrava-
rietal não se vê à vista desarmada (as plan-
tas geneticamente diferentes continuam 
morfologicamente semelhantes) nem mesmo 
através de análises moleculares correntes, 
mas torna-se claramente inteligível pela via 
da Genética Quantitativa. Mediante esta 
abordagem, ainda quase despercebida no 
mundo vitivinícola mas alvo de desenvolvi-
mentos teóricos e de aplicação corrente pelo 
nosso grupo, temos realizado seleções de 
mais de 60 castas autóctones: ou seleções 
de grupos de genótipos (seleção massal 
policlonal), ou de genótipos individuais (se-
leção clonal), com ganhos de rendimento 
situados geralmente entre 15% e 35% e ga-
nhos de açúcar e de acidez da ordem de 5%. 
A repercussão económica destas seleções 
tem-se traduzido pela plantação dos mate-
riais em mais de 30.000 ha de vinhas novas, 
gerando mais-valias da ordem de dez mi-
lhões de euros/ano.
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A seleção não é, porém, a única via de va-
lorização da diversidade intravarietal das 
castas. A simples quantificação da diversi-
dade casta-a-casta e de uma casta nas suas 
diferentes regiões de cultura representa um 
valor particularmente relevante: porque per-
mite conhecer a “matéria-prima” disponível 
para efeitos de seleção (a própria diversi-
dade intravarietal) e onde encontrá-la, acres-
centando uma objetividade de planeamento 
e uma eficácia inteiramente novas à seleção. 
Por outro lado, o conhecimento da quanti-
dade e distribuição da diversidade leva-nos 
à origem da casta (porque a acumulação 
da diversidade é função do tempo desde a 
sua instalação numa região), isto é, acres-
centa mais história e mais matéria para 
comunicação sobre as castas. Podemos 
ilustrar esta abordagem com alguns exem-
plos. A casta Arinto apresenta mais diver-
sidade intravarietal na região a norte de 
Lisboa, depois na Bairrada, depois na região 
do Vinho Verde, depois em Lafões, por esta 
ordem. Isto orienta-nos para fazer a seleção 
preferencialmente com genótipos da pri-
meira região e diz-nos que a origem da 
casta terá sido à volta de Bucelas (esta con-
clusão coincide com o conhecimento popu-
lar correspondente). No caso da Fernão 
Pires, uma casta habitualmente associada 
ao Ribatejo, a diversidade é sensivelmente 
maior na Bairrada, pelo que essa será a sua 
origem e a região mais prometedora para 
fins de seleção. Já a Baga, fortemente as-
sociada à Bairrada e considerada invasora 
noutras várias regiões, revela mais alta di-
versidade no Dão, de onde será originária, 
o que contraria o pensamento corrente.
Em síntese, o quadro até aqui apresentado 
relativo às castas antigas é francamente 
positivo: Portugal conta com mais de 250 

castas autóctones (existe a expectativa da 
descoberta de outras, com base numa es-
tratégia em curso de aplicação), um número 
da mesma ordem dos de Espanha, França 
e Itália, mas muito mais destacado em ter-
mos de densidade, face à menor área de 
vinha e do País. Métodos eficientes de Ge-
nética Quantitativa têm sido desenvolvidos 
para a compreensão da diversidade intra-
varietal, nomeadamente, para a traduzir em 
idade evolutiva, conhecer a origem e o pa-
drão de expansão das castas e reescrever 
a história, bem como levar a cabo a seleção 
geradora de mais-valias de milhões de euros.
Porém, este quadro de tom auspicioso é 
hoje gravemente ensombrado pelo fenó-
meno da erosão genética, precisamente 
mais agudo relativamente ao compartimento 
intravarietal. Não é um fenómeno novo na 
sua natureza, mas é profundamente invul-
gar o modo abrupto como surgiu pelos anos 
oitenta do século passado e a força destru-
tiva da diversidade que o acompanha. Estas 
peculiaridades explicam-se em poucas pa-
lavras: durante milhares de anos as novas 
vinhas terão sido plantadas com propágulos 
(estacas enraizadas, ou garfos para enxer-
tia) colhidos aleatoriamente pelos viticulto-
res nas vinhas antigas, transportando a di-
versidade destas para as novas, onde a di-
versidade continuaria a crescer continua-
mente. Este processo foi quebrado pelo 
surgimento da tecnologia nova de produção 
“industrial” de plantas enxertadas por parte 
de empresas especializadas (enxertos pron-
tos), com base em materiais tendencial-
mente homogéneos (além de outros fato-
res). Significa isto que o processo de acu-
mulação de diversidade nova criada em cada 
ano parou, mas significa também que a 
diversidade ainda existente nas vinhas ve-

lhas só se manterá até ao fim da sua vida 
útil, a menos que soluções novas para o 
problema sejam aplicadas.
A compreensão da natureza e da distribui-
ção da diversidade intravarietal adquirida 
desde os anos oitenta do século passado, 
pela chamada Rede Nacional de Seleção, 
facilitou o desenvolvimento de uma solução 
sólida e exequível para o problema, hoje em 
curso de aplicação à escala de todas as cas-
tas do País: trata-se da colheita de amostras 
representativas da diversidade de cada casta 
(50 a 500 genótipos), seguida pela conser-
vação redundante, em vasos (conservação 
simples) e em ensaios de campo (propícia 
à avaliação), num Polo Experimental de Con-
servação da Associação Portuguesa para a 
Diversidade da Videira cedido pelo Estado 
para o efeito (Pegões/Palmela). A meta é a 
conservação de 50.000 genótipos, com mais 
de 30.000 já conservados.
Esta abordagem da conservação genética é 
hoje uma clara inovação no plano metodo-
lógico (recurso à Genética Quantitativa para 
lidar com a diversidade das características 
quantitativas) e na escala (cerca do dobro 
dos genótipos conservados no País que nos 
segue mais de perto) e ainda na solução 
institucional de suporte: Associação Portu-
guesa para a Diversidade da Videira (de di-
reito privado, sem fins lucrativos), agrupando 
universidades e afins, grandes empresas e 
associações da vinha e do vinho, cooperati-
vas e outras entidades fortemente empe-
nhadas na vitivinicultura (total atual, 19).
Em conclusão, a diversidade da videira her-
dada do passado é muito dilatada e o po-
tencial do aparelho criado para a conservar 
e valorizar irá torná-la um importante fator 
de competitividade e sustentabilidade da 
vitivinicultura portuguesa.  ING

CLUSTERS DO VINHO E DA CORTIÇA

AFm_Ren_Inov_OrdEng_207x72.ai   1   14/04/15   11:18

PUBLICIDADE



O Instituto Superior de Agronomia (ISA), escola com uma grande 
tradição em investigação na área da vinha e do vinho, criou 
recentemente o Centro de Investigação em Agronomia, Ali-

mentos, Ambiente e Paisagem (LEAF – Linking Landscape, Environ-
ment, Agriculture and Food), resultante da fusão de quatro unidades 
de investigação. No âmbito do LEAF foi criada uma linha temática 
dedicada à vinha e ao vinho designada “Produção Sustentável de 
Uvas e Vinho” (Sustainable Grape & Wine Production – SG&WP), que 
é uma plataforma horizontal e interdisciplinar que visa o desenvol-
vimento da investigação na área da vinha e do vinho, bem como a 
promoção da sustentabilidade em toda a cadeia de produção. Esta 
linha temática, composta por investigadores experientes que têm 
vindo a trabalhar na vinha e no vinho ao longo de décadas, assim 
como de numerosos jovens cientistas, abrange competências cien-
tíficas de todos os quatro grupos de investigação do LEAF.
Entre os meios existentes no ISA para o desenvolvimento de in-
vestigação nesta área científica destacam-se as vinhas e adega 
experimentais (ensaios de microvinificação e à escala industrial) 
(Figura 1), laboratórios de química e microbiologia especializados, 
laboratório de análise sensorial e estruturas de apoio às tecnolo-
gias de tratamento/valorização de resíduos.

No âmbito da SG&WP estão atualmente a ser desenvolvidas várias 
linhas de investigação, na sua maior parte em colaboração com 
outras instituições de ensino/investigação e empresas da fileira 
vitivinícola, que visam a criação de conhecimento científico a vários 

níveis (molecular e celular, planta, vinha e vinho). Neste artigo ire-
mos apenas referir as principais linhas e projetos de investigação 
em curso por cada uma das três grandes áreas que compõem a 
linha temática SG&WP.

1. Produção de Uva

O grupo de investigadores dedicados à área da produção de uva 
desenvolve um conjunto vasto de temas que, abarcando várias te-
máticas, têm como objetivo comum a promoção da sustentabili-
dade em Viticultura. As principais linhas de investigação em curso 
são as seguintes:
›	� Diversidade da videira: desenvolvimento e aplicação de uma 

metodologia inovadora de conservação, quantificação da varia-
bilidade genética intravarietal e seleção. Este trabalho é desen-
volvido a nível nacional, contando com a participação de outros 
organismos articulados na Rede Nacional de Seleção da Videira 
e, mais recentemente, com a Associação Portuguesa para a Di-
versidade da Videira (PORVID), da qual o ISA é associado funda-
dor. Atualmente estão em conservação aproximadamente 30 mil 
genótipos de videira, em grande parte já introduzidos no Polo 
Experimental de Conservação da Diversidade da Videira da POR-
VID. Para além disso, temos uma rede de mais de 150 ensaios 
de conservação e seleção distribuídos por todo o País, tendo-se 
já obtido material selecionado (material policlonal de aproxima-
damente 60 castas e clones de 24 castas), com elevados ganhos 
genéticos de rendimento e de qualidade;

›	� Sexo e desenvolvimento em Vitis: análise do transcriptoma e 
hibridação in situ com vista à identificação de genes envolvidos 
na especificação do sexo em Vitis, com um possível envolvimento 
na evolução das duas subespécies de Vitis vinifera L.;

›	� Práticas de Viticultura Sustentáveis: estudo do efeito de técni-
cas de gestão do solo –mobilização, enrelvamento, aplicação de 
coberturas orgânicas e corretivos (Proj. Fertilpoda, Proder P.A. 
24017) – de estratégias de poda (manual vs. mecânica), de inter-
venções em verde (desfolha precoce e monda de cachos) e de 
estratégias de rega deficitária (Proj. Innovine, FP7, n.º 311775), 
na qualidade do solo, na nutrição, vigor e produção da videira, 
bem como na sanidade e composição da uva e do vinho. Para 
além disso, também se estudam técnicas culturais alternativas 
às da viticultura convencional com vista à redução da pegada de 
carbono (Proj. Vinho de Baixo Carbono, Proder, 4.1 PA 45484);

›	� Viticultura de Precisão: testagem e implementação de técnicas 
que permitam disponibilizar aos viticultores, em tempo real, in-
formação detalhada quer sobre as variáveis ecofisiológicas (ilhas 
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Figura 1 – Perspetiva da Adega Experimental do Instituto Superior de Agronomia



de sensores de monitorização ambiental e de fito-monitorização) 
para gestão da rega da vinha (Proj. Innovine, FP7, n.º 311775), 
quer sobre a distribuição espacial da produção e vigor das par-
celas de vinha obtida por um veículo autónomo todo-terreno mu-
nido com um conjunto de sensores (imagens RGB, 3D, NDVI) que 
capturam informação relativa ao crescimento vegetativo e pro-
dução (Proj. VINBOT, FP7, n.º 605630) (Figura 2);

›	� Doenças do lenho da videira: caracterização, epidemiologia e 
diagnóstico (clássico e molecular) das doenças do lenho da vi-
deira, causadas por diversos fungos, com o objetivo de gerar in-
formação fundamental para a pesquisa de soluções inovadoras 
e sustentáveis de controlo biológico e químico em parceria com 
empresas do setor;

›	� Ecologia microbiana das vinhas e controlo da alteração micro-
biana de vinhos – avaliação da diversidade microbiana na vinha 
e dos processos de inativação química e física de microrganis-
mos e estudo do contributo dos metabolitos de origem micro-
biana no cheiro e sabor dos vinhos;

›	 �Efeitos do stress hídrico e térmico na fisiologia da videira, com-
posição e estrutura da parede celular da película do bago e nas 
propriedades mecânicas do bago; identificação dos genes candi-
datos relacionados com a síntese da parede celular;

›	� Estudo dos transportadores de água (aquaporinas) na videira 
(raiz, folha e bago) com vista à avaliação da resistência da planta 
ao stresse hídrico e osmótico (em colaboração com a Faculdade 
de Farmácia/Universidade de Lisboa e o ITQB);

›	� Avaliação da sensibilidade de clones de Aragonez ao stress hí-
drico e térmico com vista à seleção de genótipos mais toleran-
tes ao stress abiótico (Proj. FP7, Innovine, n.º 311775);

›	� Relações hídricas da vinha e indicadores de stress hídrico: me-
dição da evapotranspiração e transpiração da vinha recorrendo 

Figura 2 – �Protótipo do robô VINBOT (Proj. VINBOT, FP7, Grant Agreement 
n.º 605630) em funcionamento numa sessão de demonstração 
nas vinhas do Instituto Superior de Agronomia em Lisboa
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	� a métodos micrometeorológicos e técnicas de fluxo de seiva com 
vista à quantificação dos coeficientes culturais e de stress, fun-
damentais para uma condução adequada da rega deficitária em 
vinha. Análise do efeito das estratégias de rega e das castas na 
eficiência de uso da água;

›	� Alterações climáticas e Viticultura: avaliação dos impactos de 
cenários climáticos futuros sobre a viticultura; estudo de possíveis 
medidas de adaptação; desenvolvimento de novos índices biocli-
máticos; avaliação da adaptabilidade das castas aos cenários de 
alterações climáticas previstos para Portugal; avaliação do efeito 
das alterações climáticas nos custos de produção de uva.

2. Qualidade do Vinho

Nesta área de investigação pretende-se otimizar os fatores tecno-
lógicos da qualidade nas etapas de vinificação, conservação e es-
tabilização do vinho, assim como desenvolver metodologias para 
a avaliação da sua qualidade e autenticidade. Encontram-se em 
curso as seguintes linhas de investigação:
›	� Influência de diferentes corretivos orgânicos do solo e da poda 

mecânica na qualidade do vinho (Projeto Fertilpoda, Proder P.A. 
24017);

›	� Aplicação de campos elétricos pulsados (eletroporação) no pro-
cessamento do vinho: avaliação do efeito deste processo físico, 
aplicado na fase de vinificação, na extração de polifenóis, com-
postos químicos com enorme relevância na qualidade sensorial 
do vinho (cor, estrutura, adstringência e amargor);

›	� Influência da enzima ß-liase na libertação de precursores de tióis 
varietais (compostos voláteis de enxofre) naturalmente existen-
tes em castas brancas e tintas portuguesas, correlacionados po-
sitivamente com a qualidade sensorial/aromática dos vinhos;

›	� Importância das manoproteínas (polissacáridos de origem mi-
crobiológica) na qualidade dos vinhos espumantes: estudo do 
efeito de leveduras secas inativas vs. leveduras encapsuladas 
nas características da espuma deste tipo de vinhos;

›	� Prevenção de amuos e paragens de fermentação alcoólica: de-
senvolvimento de novas estirpes industriais de S. cerevisiae mais 
eficientes no transporte e fermentação da frutose. Construção 
de modelos matemáticos de previsão dos resultados da fermen-
tação (FCT PTDC/AGR-ALI/112795/2009);

›	� Utilização de produtos alternativos de madeira (espécie botâ-
nica, forma de apresentação) no envelhecimento de vinhos tin-
tos: avaliação da sua influência na composição química e sen-
sorial do vinho; 

›	� Estudo e avaliação de metais pesados nas uvas e vinhos com 
influência na sua segurança alimentar: origem, níveis de ocor-
rência, fontes de contaminação, influência dos processos tecno-
lógicos;

›	� Controlo de alterações de origem microbiológica do vinho: ina-
tivação de contaminantes de origem microbiológica, efeito de 
metabolitos na qualidade sensorial;

›	� Marcadores de origem geográfica (autenticidade) dos vinhos, re-
lacionados com o solo de proveniência: composição multielemen-
tar, perfis de elementos terras raras, razão isotópica 87Sr/86Sr. 
Consolidação de tecnologias analíticas para rastreabilidade, auten-

ticação e caracterização de “terroir” (FCT PTDC/AGR-ALI/64655/2006);
›	� Avaliação da robustez da razão isotópica 87Sr/86Sr como mar-

cador da origem geográfica de vinhos: efeito do processamento 
por membranas (nanofiltração, ultrafiltração) e do envelhecimento 
em madeira (FCT SFRH/BPD/93535/2013);

›	� Classificação de vinhos: desenvolvimento de novas metodolo-
gias de prova; avaliação do efeito da matriz do vinho na perceção 
do “suor de cavalo”;

›	� Contributo para a discussão e redefinição das Indicações Geo-
gráficas Protegidas (IGP) com base na avaliação do perfil sen-
sorial de vinhos das 12 IGP continentais portuguesas.

3. Sustentabilidade Ambiental

Nesta linha de investigação procuramos desenvolver atividades 
interdisciplinares que promovam uma visão integrada da susten-
tabilidade ambiental na cadeia de produção da vinha ao vinho. Esta 
abordagem conceptual é esquematizada na Figura 3. Atendendo à 

experiência dos investigadores nesta temática, e no sentido de se 
maximizar as potenciais sinergias, estabeleceram-se os seguintes 
objetivos:
›	� Promover o uso eficiente da água na vinha e a reutilização de 

resíduos orgânicos como fonte de nutrientes e matéria orgânica; 
›	� Aplicar as Melhores Técnicas Disponíveis (MTD) durante o pro-

cesso de vinificação no sentido da sustentabilidade ao nível do 
consumo de água/energia, reciclagem de água e minimização 
de resíduos/água residual;

›	� Avaliar a eficiência de tratamento de água/água residual com 
base nos custos energéticos, minimização de lamas e reutiliza-
ção de água. Recuperação de compostos de valor acrescentado 
(como os polifenóis e polissacáridos);

›	� Avaliar a pegada hídrica do vinho, em especial para regiões de 
clima seco e com escassos recursos hídricos (ex. Alentejo). Es-
tudar e implementar o uso de métricas robustas para o uso de 
água na vinha e na adega, considerando as especificidades dos 
sistemas de cultivo e de vinificação; 

›	� Pegada de carbono da viticultura;
›	� Avaliar e gerir o potencial risco de pesticidas no ecossistema vi-

tícola, visando o uso sustentável e a preservação dos recursos 
naturais (solo, água e biota).  ING
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Figura 3 – �Abordagem conceptual à sustentabilidade ambiental na cadeia 
de produção vitivinícola



Referência nas melhores práticas 
ambientais na viticultura
em Portugal

João Portugal Ramos, e o Grupo com o seu 
nome com sede em Estremoz, é uma refe-
rência inevitável do setor vitivinícola portu-
guês, com diversos projetos nas principais 
regiões vitivinícolas do País. A sustentabili-
dade ambiental é algo que crescentemente 
se tem abordado neste setor tão importante 
para o nosso País e para as nossas expor-
tações. Neste Grupo já existe algum traba-
lho para mostrar.
No Grupo João Portugal Ramos Vinhos 
temos vindo a adotar com sucesso uma 
política de sustentabilidade ambiental mo-
derada e faseada. A nossa dimensão per-
mite-nos expandir medidas de gestão bem-
-sucedidas aos vários projetos, adaptar, ou 
abandonar medidas menos conseguidas.
Como agrónomos e amantes da natureza 
sempre fomos sensíveis a estes temas e 
ao longo dos tempos fomos sensibilizando 
e transmitindo as boas práticas ambientais a 
todos aqueles que connosco colaboram no 
dia-a-dia.
Do ponto de vista estratégico, a nossa pos-
tura perante o ambiente tem sido necessá-
ria e relevante em diversos aspetos.
Primeiro, porque exprime a longa relação 
com a natureza, e com o meio rural, dos 
nossos investidores, gestores e parceiros, 

podendo-se dizer que exprime um pouco 
os nossos Core Values. Esta é uma expres-
são que é agora prosaicamente utilizada, 
mas que no nosso caso tem consequências 
práticas bastante materializadas.
Segundo, o nosso perfil exportador. Estamos 
conscientes que o consumidor possui agora 
elevados padrões associados à saúde, bem-
-estar e ambiente, portanto a nossa postura 
é algo que vai de encontro às expectativas 
deste crescente perfil de consumidor. Para 
além disso, um facto que reconhecemos 
que nos era relativamente alheio, para en-
trar nos mercados mais exigentes as em-
presas são alvo de seleção pelos monopó-
lios desses países, e os critérios – com pon-
tuação – dão muita atenção à implicação 
social e ambiental das empresas. A preocu-
pação ambiental e a forma como a integrá-
mos no nosso negócio foi um fator fortís-
simo para entrarmos em mercados como 
a Escandinávia e América do Norte.

Terceiro, o Enoturismo. A paisagem das 
nossas vinhas e o aspeto cuidado das nos-
sas propriedades e instalações são essen-
ciais para o sucesso nesta atividade, que 
está a crescer em Portugal, e que preten-
demos crescentemente continuar a expan-
dir depois do sucesso da nossa aposta na 
Adega Vila Santa, em Estremoz, Alentejo.
Finalmente, e não menos importante, a ne-
cessidade ética de atuarmos de acordo com 
a legislação. Operamos numa indústria com 
alguns impactos ambientais significativos 
que lhe estão associados e que a legislação 
regula, fazemos intervenções sensíveis (ex. 
criação de albufeiras, captação de água, 
criação de resíduos, substituição de vege-
tação natural por vinha, etc.). Reconhece-
mos, porque não somos especialistas, que 
muitas vezes quando projetamos uma vinha 
ou novas instalações não temos em consi-
deração certos aspetos que a legislação nos 
obriga a olhar. Por exemplo, se não fosse a 
por vezes mal-afamada obrigatoriedade de 
preservar as linhas de água, provavelmente 
já teríamos perdido algumas vinhas para a 
erosão hídrica… E esta necessidade veio 
também porque atuamos em áreas sensí-
veis, como é o caso do projeto Duorum, no 
Douro Superior, que opera no interior da 
Rede Natura 2000. De facto, a legislação é 
exigente; no entanto, o nosso sucesso ad-
veio quando deixámos de encarar estes as-
petos apenas como uma burocracia ou um 
proforma e os encarámos como uma opor-
tunidade de diferenciar a nossa oferta e oti-
mizar os nossos processos internos.
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O projeto Duorum dentro do grupo tem sido 
um importante ícone ambiental nacional e 
internacionalmente. Aquando da aprovação 
do mesmo fomos sujeitos a um exigente 
escrutínio por parte de diversos regulado-
res, que no entanto nos permitiu conhecer 
melhor o território e as sensíveis comuni-
dades de avifauna que nidificam no mesmo. 
Tal promoveu uma exigente monitorização 
dos impactos do projeto e restrições ao 
mesmo. Já com oito anos de existência po-
demos afirmar que esse facto constituiu um 
fator fortíssimo para o sucesso da empresa. 
O primeiro indicador foi em 2012, quando 
fomos convidados pelo Instituto de Conser-
vação da Natureza para integrar a Iniciativa 
Europeia Business & Biodiversity. A Iniciativa 
Business & Biodiversity constitui uma rede 
europeia lançada durante a presidência por-
tuguesa da União Europeia, em 2007, cujo 
principal objetivo é evidenciar a relação entre 
a atividade das empresas e a biodiversidade, 
com vista à promoção de um contributo 
significativo do setor empresarial para a 
proteção da mesma, procurando, assim, 
travar a perda de biodiversidade a nível local, 
regional, nacional e global. Para além dos 
diversos prémios associados aos vinhos 
que ali produzimos, o prémio Empreendouro 
– que premeia os melhores projetos de em-
preendedorismo na região do Douro – e o 
prémio Viticultura do Ano pela “Revista de 
Vinhos” são resultado direto desta nossa 
postura ambiental. O reconhecimento inter-
nacional veio este ano, em que vencemos 

o Anders Wall Award, um prémio promovido 
por diversas associações empresariais eu-
ropeias como a European Landowners Or-
ganization, Friends of the Countryside, a Co-
missão Europeia e a Academia Real Sueca 
para a Agricultura, que premiou a Duorum 
como o melhor projeto europeu, que mais 
contribuiu para a preservação da paisagem, 
biodiversidade e sustentabilidade do meio 
rural europeu. É um orgulho para nós que 
exercemos atividade num pais periférico 
estar a par, e até acima, das expectativas 
da Europa nestas matérias. Tal é ainda mais 
relevante quando a grande parte deste es-
forço está associada a financiamento pró-
prio, em que as ajudas nacionais ou comu-
nitárias são consideradas residuais.
O sucesso deste projeto também promoveu 
a intensificação desta gestão ambiental a 
outras empresas dentro do Grupo. Com vista 
à implementação de uma conduta respon-
sável em matéria de biodiversidade e con-
servação da natureza, o memorando assi-
nado com o Instituto de Conservação da 
Natureza e das Florestas consubstancia os 
termos de uma estratégia a implementar 
ao nível da atividade da empresa assente 
nos seguintes objetivos:
1.	� Desenvolvimento de um modelo de ges-

tão que integre a biodiversidade e que 
permita melhorar ou conservar as condi-
ções de habitat presentes na propriedade;

2.	� Desenvolvimento de estudos de carac-
terização de biodiversidade, especialmente 
focados a nível da flora e da avifauna;

3.	� Implementação de medidas de promo-
ção da biodiversidade;

4.	� Elaboração de conteúdos de divulgação 
e sensibilização sobre a biodiversidade 
associada ao mosaico agro-natural exis-
tente nas propriedades da empresa.

De seguida enumera-se o conjunto de ações 
já implementadas em diversas proprieda-
des do nosso Grupo:
›	� Experimentação e implementação de me-

didas técnicas que visam a redução de 
pesticidas, como a produção integrada, a 
agricultura biológica e demais protocolos 
de gestão de acordo com as possibilida-
des técnicas;

›	� Promoção da vegetação dentro e em redor 
das vinhas, como os enrelvamentos, as 
sebes, árvores e os habitats próximos das 
vinhas;

›	� Promoção de técnicas que visam o au-
mento da saúde do solo e o controlo da 
erosão, nomeadamente, evitando o re-
volvimento excessivo e a preferência por 
fertilização orgânica;

›	� Estudos de caracterização e monitorização 
anuais da vida selvagem e da vegetação;

›	� Mapeamento das espécies e habitats  
ameaçados e protegidos segundo legis-
lação europeia, e das suas áreas mais 
sensíveis, visando a sua não perturbação. 
Neste âmbito destaca-se o plano de con-
servação do chasco-preto (O. Leucura) 
implementado na Duorum, uma espécie 
criticamente em perigo de extinção em 
Portugal, ou a promoção de habitats pro-
tegidos em Vila Santa, no Alentejo;

›	� Proteção e promoção das áreas naturais 
nas nossas propriedades, como criação 
de cortinas arbóreas nas linhas de água, 
criação de bosques autóctones, criação 
de ilhas e faixas de descontinuidade, ges-
tão e enriquecimento de montado, matos 
mediterrânicos e zonas húmidas;

›	� Mapeamento, preservação e recuperação 
de artefactos culturais e arquitetónicos 
(ex. cardenhos, pombais, muros, etc.) e 
utilização de arquitetura e técnicas cons-
trutivas enquadradas com o mosaico rural;

›	� Implementação das soluções de rega au-
tomatizadas mais recentes e mais efi-
cientes no mercado;

›	� Promoção da reutilização de resíduos (ex. 
engaço para fertilização) e tratamento de 
águas residuais;
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›	� Reporte ao Instituto de Conservação da 
Natureza e das Florestas e sensibilização 
dos nossos clientes, parceiros e consumi-
dores através da participação em asso-
ciações, eventos, criação de brochuras e 
colocação de informação de cariz ambien-
tal nos nossos vinhos e nos meios digitais.

As empresas do nosso Grupo foram pio-
neiras na implementação de obrigações le-
gais referentes à Diretiva Europeia da Res-

ponsabilidade Ambiental, transposta ao 
abrigo do Decreto-Lei n.º 147/2008, de 29 
de julho, que tem por base o princípio do 
poluidor-pagador. O regime de responsabi-
lidade ambiental visa assegurar a reparação 
dos danos causados ao ambiente perante 
toda a coletividade, tendo como base o prin-
cípio da responsabilização, obriga a que di-
versos setores da economia possuam um 
seguro ou garantia financeira que cubra os 
eventuais danos que a atividade exerça no 
ambiente, logo promovendo a gestão do 
risco. Para além de um moroso e complexo 
envolvimento técnico que exigiu uma aná-
lise dos riscos associados à nossa atividade 
e os mecanismos de reparação de danos 
ambientais, acresceu uma complexa nego-
ciação com as seguradoras que estavam 
elas próprias a adaptar-se ao novo quadro 
legal. Não obstante, permitiu-nos identificar 
pontos mais críticos associados à nossa 
atividade em diferentes quintas e adequar 
alguns dos nossos processos produtivos e 
mecanismos de prevenção.
Os desafios futuros que estamos a encarar 
consistem na ampliação destas práticas a 

todo o Grupo, o que é 
facilitado pela experi-
ência já adquirida, e a 
compreensão das mais-
-valias que o ambiente 
e o capital natural nos 
pode fornecer. Nome-
adamente a limitação 
natural de pragas pela 
avifauna e por artrópo-
des auxiliares na agri-
cultura, que habitam 
as áreas naturais e se-
minaturais que gosta-
mos de promover nas nossas pro-
priedades, e logo com consequências na 
redução dos pesticidas no nosso processo 
produtivo. Estes assuntos são no entanto 
deveras complexos, e sendo nós uns dos 
pioneiros, somos permanentemente asses-
sorados por uma empresa de consultoria 
ambiental, a Sinergiae Ambiente, e através 
da nossa participação ativa na ADVID – As-
sociação para o Desenvolvimento da Viti-
cultura Duriense, com os quais desenvol-
vemos trabalhos nestas temáticas.  ING
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O s Vinhos de Portugal, nos últimos 
anos, têm demonstrado um compor-
tamento de alguma forma invejável 

na cena internacional, que não escapa aos 
olhos, mesmo dos menos atentos, fruto 
quer das inúmeras medalhas obtidas nos 
mais diversos concursos internacionais, 
quer das distinções de que têm sido alvo 
por parte das mais relevantes revistas in-
ternacionais da especialidade. Dentro destas 
salientaria as revistas americanas, e em 
especial a “Wine Spectator”, não só por 
serem as que mais têm distinguido os nos-
sos vinhos mas, e sobretudo, pela capaci-
dade de influência que detêm sobre o mer-
cado, muito para além dos Estados Unidos 
da América (EUA).
Duas razões profundas sustentam estes re-
sultados internacionais. Por um lado, a con-
sistência de qualidade dos nossos vinhos. 
Hoje, os produtores (a esmagadora maioria) 
não cometem erros de qualidade aquando 
da colocação do seu produto no mercado, o 
que conduz a uma perceção de compra se-
gura por parte dos profissionais e dos con-
sumidores. Mas a segunda razão, e talvez a 
mais relevante, é o caráter distintivo dos vi-
nhos portugueses, caráter esse que resulta 
do facto de na sua maioria os Vinhos de Por-

tugal fazerem uso, essencialmente, de cas-
tas autóctones ou regionais, podendo aqui 
citar a Touriga Nacional ou a Baga, nas tin-
tas, e o Encruzado ou o Arinto, nas brancas, 
entre mais de 250 castas identificadas.
Se a primeira razão, a qualidade consistente 
dos vinhos portugueses, eliminou uma tra-
dicional desvantagem competitiva, colo-
cando-nos no plano dos restantes concor-
rentes, a segunda, a diversidade, propor-
ciona-nos uma vantagem competitiva, em-
bora limitada no tempo: o tempo que os 
nossos concorrentes precisarão para pro-
duzir vinhos consistentes “importando” as 
nossas castas.
Mas um mercado global é assim mesmo 
que funciona e só uma atitude dinâmica, 
pró-ativa, nos permitirá assegurar a diver-
sidade como vantagem competitiva. Neste 
plano cabe aqui um papel muito importante 
à PORVID, associação privada, criada pela 
iniciativa de empresas do setor e que tem 
exatamente como objetivo preservar a di-
versidade genética da videira, aprofundando 
o conhecimento sobre as nossas castas ao 
mesmo tempo que busca e identifica novas 
castas, por aí perdidas, procurando conhe-
cer melhor o seu potencial, qual o perfil dos 
seus vinhos, produtividades, resistência a 

doenças, etc., pois não basta serem diferen-
tes, sendo necessário que produzam bons 
vinhos, vinhos diferentes, a preços que o 
mercado esteja preparado para pagar, re-
munerando eficazmente quem os produz.
Estes resultados de reconhecimento pelos 
especialistas ou profissionais têm sido acom-
panhados por um consistente aumento das 
exportações, em especial para os mercados 
prioritários, nos termos do Plano Estratégico 
estabelecido para a marca Wines of Portugal, 
no período 2015-2017, a saber: EUA, Canadá, 
Brasil, Angola, China, Japão, Coreia, Singa-
pura, Reino Unido, Alemanha, Suécia e No-
ruega. Em 2014 o valor daquelas exportações 
foi de 726 milhões de euros, mantendo a 
tendência de crescimento. Aliás, em 2014, 
entre os 11 maiores produtores/exportado-
res apenas Nova Zelândia, Itália e Portugal 
apresentaram crescimento das exportações 
em valor, ganhando significado pelo facto de 
este aumento ter sido acompanhado por 
uma queda de volume exportado, ou seja, 
exportámos menos litros (-5,7%) a melhor 
preço (7,4%) e maior valor (1,3%). Analisado 
com mais pormenor, este valor de exporta-
ções contém dados com interesse que im-
porta salientar, com base no Gráfico 1.

Por um lado, e confirmando uma tendência 
relativamente recente, os vinhos fortifica-
dos, em particular o Porto e o Madeira, re-
presentam hoje menos de 45% do total das 
exportações em valor, o que sendo mérito 
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Gráfico 1

Vinhas na zona de Azeitão



dos vinhos tranquilos (ou de mesa, se pre-
ferirmos) é também resultado das dificul-
dades sentidas, de um modo generalizado, 
pelos fortificados no mercado mundial.
Mas talvez mais interessante seja o facto 
de Portugal, contrariamente à nossa vizinha 
Espanha, não ter enveredado por um cami-
nho de exportações de vinho a granel (chamo-
-lhe aqui “falsa especialização”), represen-
tando este menos de 7% do total das ex-
portações em 2015. 
Mas já de sinal contrário merece referência 
o facto de Portugal, não acompanhando uma 
tendência nos grandes mercados interna-
cionais, não estar a aproveitar devidamente, 
em minha opinião, o crescimento da procura 
dos vinhos espumantes, não representando 
estes, em 2014, mais do que 1,8% das ex-
portações em valor (menos que o Madeira 
e o Moscatel de Setúbal e Douro) juntos.
O Gráfico 2 apresenta o crescimento do valor 
das exportações de vinhos portugueses, entre 
2004 e 2014, para os mercados prioritários.
Da leitura do Gráfico 2 destacaria dois mer-
cados, por razões diferentes: Angola e EUA. 
Se em Angola, provavelmente o país de 
África com mais elevada cultura de vinho, 
se constata uma forte relação afetiva com 
os nossos vinhos, em que o trabalho de 
promoção da marca Vinhos de Portugal se 
centra na educação do consumidor, levando-
-lhe a conhecer novos produtos, outras re-
giões e marcas, já nos EUA o trabalho cen-
tra-se mais na formação dos profissionais, 
levando-os a descobrirem a diversidade dos 
vinhos portugueses e o seu caráter gastro-
nómico, aspeto esse para o qual as revistas 
especializadas americanas têm tido um 
papel de enorme relevância.
Estes resultados, positivos, não devem ser 
fonte de tranquilidade ou de “um cruzar de 
braços”, pois à medida que se alargam os 

mercados consumidores de vinho, alarga-
-se também o leque de países produtores, 
muitos dos quais são hoje concorrentes que 
nos merecem, obviamente, respeito, mas 
sobretudo um acompanhamento atento pelo 
seu exemplo. O “Novo Mundo Vitivinícola” 
continua em expansão e a países como Nova 
Zelândia, Austrália, África do Sul, EUA, Ar-
gentina ou Chile, adicionam-se agora a China 
e o Brasil, ou outros da Europa de Leste, 
todos contribuindo para o alargamento da 
oferta, ou seja, a concorrência internacional, 
sendo hoje claros os sinais de perda de com-
petitividade dos vinhos europeus.
Este reconhecimento de perda de posição 
competitiva dos vinhos europeus conduziu 
a Comissão Europeia a encomendar um es-
tudo sobre a competitividade da fileira de vi-
nhos da União Europeia, nele se identificando 
constrangimentos e procurando-se pistas 
para melhorar essa mesma competitividade. 
Pela relevância deste estudo não o podemos 
ignorar neste pequeno apontamento.
Curioso é notar que a natureza dos proble-
mas identificados à escala da União Euro-
peia são, com todo o rigor, absolutamente 
idênticos aos problemas que julgávamos 
específicos aos vinhos portugueses. O es-
tudo não deixa margem para dúvidas: a na-
tureza dos problemas é idêntica, podendo 
a dimensão variar.
Como ponto de partida para as propostas 
de intervenção, salienta-se o facto de aquele 
estudo referir que a Europa (e mutatis mu-
tandi, Portugal) não possui hoje qualquer 
problema ou deficiência com a qualidade do 
produto, antes identificando as debilidades 
para as atitudes e os comportamentos das 
empresas e das pessoas como os proble-
mas a ultrapassar, o principal dos quais po-
derá ser uma menor abertura para adapta-
ção aos mercados.

Assim, destacaria aqui algumas das res-
postas competitivas apresentadas, sendo 
que as mesmas ajudam a identificar os 
principais constrangimentos detetados.
A primeira, a necessidade de diversificação 
para novos mercados. De facto, e centrando-
-me no caso português, é notória a concen-
tração das exportações, por um lado, para 
a Europa (menores barreiras administrativas 
e alfandegárias) e, por outro lado, uma es-
pecialização em mercados de língua portu-
guesa. Há que procurar outros mercados!
Uma segunda pista aponta para a necessi-
dade de expansão das gamas de produto, 
quer porque as empresas se especializaram 
em categorias de produtos (só fortificados, 
apenas vinho de mesa, ausência de espu-
mantes), ou se especializaram em segmen-
tos de preço (entradas de gama ou ícones) 
e, acrescentaria ainda para o 
caso português, uma especia-
lização regional, sendo exceção 
as empresas que apresentam 
na sua carteira produtos de 
mais que uma Denominação 
de Origem ou Indicação Geo-
gráfica. Há que apresentar uma 
carteira de produtos alargando 
as categorias, ocupando vários 
segmentos e de preferência 
multi-regional.
Uma terceira pista centra-se 
na necessidade de ganhos de 
escala nas operações, sejam na produção, 
na logística ou na distribuição, focando aqui 
uma quarta pista e que se prende com as 
difíceis condições de acesso ao mercado, 
aos canais de distribuição internacionais. 
São pistas que merecem uma mais pro-
funda reflexão mas que extravasam o âm-
bito deste artigo…
Terminaria, referindo que o caminho traçado 
pelo setor do vinho português, desde me-
ados da década de oitenta do século pas-
sado, foi notável e merecedor de uma apre-
ciação extremamente positiva, tornando o 
setor num dos setores exportadores de re-
ferência, mas há novos desafios que se 
somam à necessidade de consolidação dos 
ganhos efetuados.
Acredito, citando a introdução ao Plano Es-
tratégico aprovado pela ViniPortugal para a 
marca: Portugal será nos próximos cinco 
anos o Hot Spot da cena internacional de 
vinhos.  ING
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Gráfico 2 – �Evolução em valor de mercado em 2004 e 2014 (milhões de euros) 
Fonte: COMEXT (Eurostat), COMTRADE (Nações Unidas) e IVV



I novar para crescer” é o mote que tem 
estado na base de atuação do setor da 
cortiça e da sua associação empresarial, 

a APCOR – Associação Portuguesa da Cor-
tiça. Promover e incentivar a inovação e o 
desenvolvimento como fatores de sucesso 
das empresas e da fileira da cortiça têm 
motivado parcerias com centros de inves-
tigação, empresas, escolas e universidades, 
e outras associações, através do desenvol-
vimento de projetos que cobrem diversas 
áreas e várias valências.
Esta postura tem garantido ao setor a ma-
nutenção na posição de líder daquilo que é 
o seu principal produto – a rolha da cortiça; 
e, ao mesmo tempo, conquistar cada vez 
mais utilizadores para os pavimentos e re-
vestimentos de cortiça, que têm mostrado 
ao mercado produtos verdadeiramente ino-
vadores (ex. a impressão digital em cortiça); 
e, ainda, apresentar ao mercado produtos 
revolucionários e diferenciadores em seg-
mentos como a decoração, o mobiliário, a 
moda, os transportes, entre muitos outros.
No que toca à liderança no setor dos vedan-
tes, registe-se que a cortiça foi alvo de uma 
concorrência muito forte, o que gerou al-
guma perda da sua quota de mercado. Este 
facto gerou uma reação do nosso setor em 
torno de um plano de modernização e de 
inovação, bem explícito na linha de cresci-
mento das nossas exportações de 2009 para 

2014, que atingiu os 21,2%. Uma tendência, 
aliás, mantida no primeiro semestre deste 
ano, que conta com um aumento de 7,8% 
face ao período homólogo de 2014.
As rolhas de cortiça continuam a ser o pro-
duto âncora do setor e lideram, em 2014, 
as exportações portuguesas de cortiça, as-
sumindo o valor de 592,5 milhões de euros 
exportados (70%), seguido da cortiça como 
material de construção com 222,6 milhões 
de euros (26,3%). 
De realçar que a exportação de rolhas de 
cortiça cresceu 3,75% face a 2013, com des-
taque para as rolhas naturais que cresce-
ram cerca de 5%.
Relativamente aos países importadores de 
produtos de cortiça, a França continua a ser 

o principal mercado com 18,84% do total 
exportado, equivalendo a 159,3 milhões de 
euros, seguido dos Estados Unidos da Amé-
rica (EUA) com 17,98% e 152,1 milhões de 
euros. Nos dados referentes ao primeiro 
semestre de 2015, as exportações para os 
EUA assumem pela primeira vez a liderança, 
ultrapassando os valores exportados para 
a França.
O subsetor dos materiais de construção, 
embora continuando a ocupar a segundo 
posição nas exportações, está muito ex-
posto às flutuações do setor da construção 
civil, que tem encontrado grandes dificulda-
des nos últimos anos. No entanto, com a 
grande paixão que arquitetos têm demons-
trado pelo produto e com a crescente diver-
sificação da sua utilização, que vai dos pa-
vimentos às paredes, até ao isolamento de 
tetos e fachadas, acreditamos que a cortiça 
para esta área continua a apresentar um 
enorme potencial de crescimento, princi-
palmente em mercados como os EUA e a 
Alemanha.
A acompanhar tudo isto verificamos que o 
potencial de utilização da cortiça nas mais 
diversas aplicações é uma grande espe-
rança. Quase diariamente somos confron-
tados com ideias de novas utilizações de 
cortiça, das mais tradicionais às mais ino-
vadoras. Aplicações que utilizam apenas 
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Um setor em crescimento
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Setor. Dados chave

•	� O sobreiro é a segunda espécie florestal dominante em Portugal
•	� 84% do sobreiro encontra-se no Alentejo 
•	� 50% da produção mundial da cortiça é assegurada por Portugal
•	� 72% das exportações destinadas à indústria vinícola (diferentes tipos de rolhas), 

25% destinado ao setor da construção
•	� 650 empresas a operar em Portugal
•	� 40 milhões de rolhas produzidas por dia
•	� 9.000 trabalhadores
•	� 62,8% das exportações mundiais asseguradas por Portugal, 16,6% por Espanha
•	� 1.346 milhões de euros gerados no comércio internacional de cortiça em 2014 

(+3% face a 2013)
•	� 16% do VAB setorial florestal assegurado pela cortiça, 0,2% do VAB nacional 

e 1,7% do VAB Industrial
•	� Sobreiro símbolo nacional desde 2011
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cortiça, bem como muitas outras que a 
combinam com outros materiais e podem 
dar uma maior escala ao potencial negócio 
gerado com estas aplicações, sobretudo nas 
áreas dos transportes, energia, etc.
Assim, e por tudo isto, podemos afirmar 
que o setor está a caminhar para uma meta 
que ambicionamos, atingir os mil milhões 
de euros de exportações nos próximos anos. 
Este ano estamos a trabalhar para que se 
consiga ultrapassar já os 900 milhões de 
euros.
Reconhecemos ser uma meta difícil, apesar 
de real, sendo que o setor terá de encontrar 
um caminho que passe, sobretudo, pela va-
lorização dos seus produtos. A este nível, a 
estratégia deverá garantir uma aposta di-
versificada entre os mercados tradicional-
mente importadores e consumidores dos 
produtos em cortiça, mas também de mer-
cados emergentes. No atual contexto, tendo 
em conta os indicadores de produção e con-
sumo de vinho mundial, destacaríamos a 
importância dos EUA. Quer como produtor, 
quer como consumidor destacado no mundo 
do vinho, este mercado é chave para as ro-
lhas de cortiça. Por outro lado, também na 
área dos materiais de construção e deco-
ração em cortiça, este mercado revela-se 
fundamental para o setor e com enorme 
potencial de crescimento. Igualmente, mer-
cados como a China, o Brasil e a Escandi-
návia, vão estar na linha da frente para a 
cortiça e ajudarão o setor a alcançar os seus 
objetivos de crescimento.
Um cenário que terá de ser sempre acom-

panhado, e seguindo o caminho já realizado 
há mais de uma década, por uma aposta 
muito forte e um compromisso claro do co-
letivo em renovar processos e tecnologias, 
bem como a introduzir e renovar os seus 
recursos humanos, com a entrada massiva 
no setor de pessoas com altos níveis de 
qualificação nas empresas – o setor está 
hoje dotado de equipas profissionais que 
diariamente trabalham no controlo de qua-
lidade dos produtos. Equipas que contribuí
ram, também, com o seu know-how para 
a implementação de novas tecnologias e 
aparecimento de novos produtos ou produ-
tos melhorados, tornando, por exemplo, as 
rolhas de cortiça mais competitivas em todas 
as gamas de produto.
Para além disso, o setor apostou claramente 
em dotar as rolhas de cortiça de maior per-
formance e investiu num compromisso co-
letivo e autorregulador com a introdução de 
um Código de Boas Práticas Rolheiras (CIPR) 
e respetivo sistema de certificação (Syste-
code). Como exemplo, nos dias de hoje, 
contamos com 240 empresas portuguesas 
certificadas e 310 a nível mundial.
No sentido de credibilizar cada vez mais os 
seus produtos e processos, o setor introdu-
ziu e incorporou esquemas de certificação 
nas áreas da qualidade, ambiente, gestão e 
segurança alimentar.
Para dar seguimento à melhoria continua 
que o setor tem levado a cabo, refletida na 
tendência de crescimento das nossas ex-
portações, devemos olhar para três eixos 
fundamentais: contribuir ativamente para 

o esforço de ter em Portugal montados que 
possam produzir mais e melhor cortiça; dar 
continuidade ao esforço industrial para o 
aumento da fiabilidade dos nossos produ-
tos; e, ainda, e com particular relevância, o 
crescimento do valor acrescentado das 
nossas exportações, suportado, por um 
lado, na promoção internacional e, por outro, 
no desenvolvimento de novas soluções. 
Nesse sentido, os sucessivos planos de ati-
vidades da APCOR têm dado prioridade a 
algumas áreas de intervenção: a investiga-
ção e o conhecimento (com destaque para 
o trabalho que está a ser desenvolvido com 
algumas universidades portuguesas); a 
aposta na qualidade dos processos de fa-
brico e dos produtos de cortiça, através da 
sensibilização das empresas para a imple-
mentação de diversos sistemas de quali-
dade, sendo de realçar a implementação 
do CIPR; e a comunicação e internaciona-
lização, com destaque para a realização de 
campanhas de promoção da cortiça nos 
mercados internacionais, exemplo da rea-
lização das duas edições do InterCork – 
Promoção Internacional da Cortiça. Esta 
última aposta contribui largamente para o 
reconhecimento e perceção que o Mundo 
passou a ter do setor.
Hoje, consumidores, produtores vinícolas e 
líderes de opinião reconhecem as potencia-
lidades e qualidades da cortiça e assumem 
publicamente esta preferência. Em média, 
86% dos consumidores em todo o Mundo 
prefere a cortiça e associa-a a vinho de qua-
lidade e elegância.  ING
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S e as rolhas de cortiça não existissem, 
provavelmente, o universo dos vinhos 
engarrafados não existiria, ou seria 

muito diferente daquele que conhecemos.
A utilização de um vedante em cortiça tor-
nou possível o transporte, o consumo e a 
armazenagem em pequenas quantidades 
de vinhos e bebidas (também na casa dos 
consumidores). Esta possibilidade estimu-
lou e facilitou as trocas comerciais de bebi-
das em pequenas quantidades, em condi-
ções adequadas à sua preservação, promo-
veu rituais associados ao consumo e esti-
mulou uma apreciação mais refinada aos 
níveis sensoriais olfativo e degustativo pelos 
consumidores. A perceção de valor e as di-
ferentes sensibilidades refletiu-se na sele-
ção de castas, no reconhecimento de mar-
cas comerciais e, consequentemente, na 
sua valorização.
Atualmente, existe uma larga oferta de ve-
dantes sintéticos que concorre com a rolha 
de cortiça. As especificidades de cada tipo 
de vedante são distintivas, principalmente 
pela capacidade de vedação e pela facilidade 
de adaptação aos vários tipos de garrafas, 
assumindo-se uma possível interferência 
na complexidade aromática e na evolução 
dos vinhos ao longo do seu envelhecimento.
De entre a panóplia dos vedantes existen-
tes, a rolha de cortiça é, de facto, o único 
vedante natural, tal como o vinho, que pos-
sui propriedades adequadas para este fim 
e que a tornam insubstituível. A rolha de 
cortiça é, de acordo com vários estudos de 
opinião, o vedante preferido pelos consu-
midores, largamente mais utilizado a nível 
mundial e a sua utilização é comumente 
associada a vinhos com qualidade.
Mas de que forma poderá a utilização de um 
vedante sintético ou de uma rolha de cortiça 
ser objetivamente um fator influenciador na 
qualidade de um vinho engarrafado?
Naturalmente, que o principal fator qualita-

tivo de um vinho é intrínseco e resulta da 
complexidade das castas utilizadas (e do 
seu terroir), do processo de vinificação, do 
conhecimento e da sensibilidade do enólogo. 
Mas, num vinho preservado em garrafa, 
para além das características qualitativas 
do mesmo, a harmonia do conjunto vinho-
-garrafa-vedante é obviamente crucial para 
que o resultado do processo de engarrafa-
mento corresponda ao expectável. Esta di-
mensão holística é sempre importante, mas 
no caso de vinhos que se presumem para 
guarda é ainda mais relevante.
A difusão do oxigénio para o interior da gar-
rafa, seja pela permeabilidade do vedante ou 
seja pela passagem entre o gargalo e o ve-
dante, é fundamental e está relacionada com 
a evolução e com o envelhecimento precoce 
dos vinhos. Este facto é vulgarmente cons-
tatado no comportamento observado em 
vinhos obturados com vedantes sintéticos, 
totalmente inseridos no gargalo, que permi-
tem a transferência mais fácil do oxigénio 
para o interior da garrafa, conferindo ao vinho 
alterações cromáticas e organoléticas ou no 
aparecimento de odores negativos (sulfídri-
cos) associados a redução, em certos vinhos 
vedados com cápsulas de rosca, que são 
mais estanques ao fluxo de oxigénio.

Um estudo realizado e recentemente difun-
dido pela Universidade de Bordeaux, no âm-
bito do projeto “Subervin”, demonstrou que 
em vinhos brancos, nomeadamente riesling 
e sauvignon blanc, os vedantes têm um feito 
significativo sobre a evolução dos mesmos, 
durante o armazenamento em garrafa, apre-
ciável sobretudo a partir de 24 meses. Este 
efeito foi sentido particularmente no “equi-
líbrio na boca”, que sendo naturalmente as-
sociado à qualidade do vinho foi especial-
mente enfatizado durante a degustação de 
sauvignon blanc.
Logo após dois anos, mas principalmente 
após cinco anos em garrafa, o impacto do 
vedante é ainda mais significativo no vinho 
branco, sobretudo em termos de cor, devido 
ao fenómeno de oxidação que produz um 
escurecimento (amarelecimento) no vinho.
Nos ensaios comparativos realizados du-
rante cinco anos com vários vedantes (sin-
téticos e rolhas de cortiça) em vinhos bran-
cos e tintos, as melhores notas foram atri-
buídas aos vinhos amadurecidos com rolhas 
de cortiça natural, dado que para os vinhos 
engarrafados com rolhas de cortiça, os ca-
rateres de redução e de oxidação foram 
classificados com intermédios e equilibra-
dos. A Figura 1 evidencia os resultados ob-
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Figura 1 – �Impactos organoléticos do tipo de vedante após cinco anos de engarrafamento em vinhos 
brancos riesling (a) e sauvignon blanc (b)
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tidos nos vários parâmetros em apreciação, 
nomeadamente aspeto, sensorial em boca 
e em nariz.
O impacto do tipo de vedante sobre os vinhos 
tintos não foi tão sentido na componente 
aromática, mas sobretudo na componente 
gustativa, sendo a alteração dos parâmetros 
cromáticos menos influenciada pelo tipo de 
vedante do que nos vinhos brancos.
A componente degustativa demonstrou que 
só após cinco anos de armazenamento para 
os vinhos testados, cabernet sauvignon, 
merlot e syrah, foram percetíveis tendências 
significativas nas propriedades gustativas 
associada ao tipo de vedante.
O efeito dos vedantes nos vinhos testados 
foi principalmente correlacionado com a 
perceção de equilíbrio/desequilíbrio asso-
ciado à acidez e ao amargor/adstringência. 
Efetivamente, as provas de degustação evi-
denciaram a perceção mais ou menos ácida 
do vinho, tendo sido este o descritor mais 
utilizado, tendo sido atribuídas notas de aci-
dez e de amargor/adstringência a vários 
níveis, como resultante da influência do tipo 
de vedante.
A componente aromática revelou-se não 
significativamente afetada, durante a arma-
zenagem dos vinhos tintos em garrafa, face 
ao testemunho, sendo apenas sentida uma 
leve tendência para o desenvolvimento de 
notas reduzidas com as cápsulas de rosca, 
o que foi também, curiosamente e não ex-
pectável, percetível com as rolhas de cortiça 
aglomerada. A cortiça natural situou-se numa 
posição intermédia e equilibrada, e, por con-
seguinte, proporcionou o melhor equilíbrio 
na complexidade aromática e na degustação. 
A Figura 2 ilustra os resultados obtidos.
Conforme podemos constatar pelos resul-
tados apresentados, a rolha de cortiça é 

considerada um produto adequado, credível, 
equilibrado e capaz de satisfazer os requi-
sitos mais audaciosos.
No espetro da oferta de rolhas de cortiça 
existem variados tipos de rolhas, concebidas 
para as mais diversas utilizações, nomea-
damente rolhas naturais, rolhas técnicas, 
microaglomeradas e rolhas aglomeradas, 
com características e custos variados, cujo 
potencial difere e deve ser adequado ao re-
sultado pretendido.
As rolhas de cortiça são o resultado da trans-
formação de um produto natural, podendo 
apresentar alguma variabilidade. A sua es-
colha e compra carecem, por isso, de algum 
conhecimento específico por parte dos com-
pradores, no sentido de otimizarem a sua 
funcionalidade, e logicamente, uma comu-
nicação assertiva entre os vários agentes 
económicos.
A conjugação das características físico-me-
cânicas da cortiça, enfatizando-se neste caso 
a sua resiliência, a impermeabilidade a lí-
quidos e gases, a durabilidade e a sua ca-
pacidade de aderência ao vidro, permite as-
segurar que os engarrafamentos mais de-
licados, e em condições mais difíceis, são 
realizados com sucesso e as bebidas podem 
ser preservadas durante muito tempo. 
A seleção de uma rolha para vedar um vinho 
deve, por isso, ser concretizada tendo como 
base imprescindível uma sólida informação 
técnica, que considere relevante a adapta-
bilidade ao gargalo da garrafa, ao tipo de 
vinho, ao processo/condições de engarra-
famento, ao tempo e às condições de guarda 
pretendidos.
Infelizmente, na prática, a escolha de uma 
rolha para um determinado vinho nem sem-
pre considera todas as variáveis importan-
tes para um bom desempenho da mesma. 

A decisão sobre a escolha de um tipo de 
vedante, e em particular da rolha de cortiça, 
deveria incluir como elementos de reflexão 
a comparação entre todos os vários produ-
tos disponíveis, as suas características fí-
sico-mecânicas, os tipos de desinfeção e 
acabamento a que foram sujeitos e, obvia-
mente, a adaptação do produto a todo o 
processo de engarrafamento. Vulgarmente, 
são considerados apenas determinantes e 
suficientes para a transação comercial os 
fatores preço, aspeto visual e as dimensões.
Dada a especificidade, a seleção da empresa 
fornecedora de rolhas pode e deve também 
merecer uma atenção particular. É reco-
mendável que a empresa fornecedora seja 
certificada em conformidade com o “Código 
Internacional das Práticas Rolheiras”, evi-
denciando assim que as suas práticas in-
dustriais correspondem ao estado-da-arte 
do setor.
Estamos convictos de que a observância de 
boas práticas, associadas à utilização do 
melhor vedante, permitirá que os melhores 
vinhos continuem a conquistar a posição de 
relevo que merecem e, naturalmente, con-
solidem a rolha de cortiça na posição de li-
derança que já detém.  ING
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Figura 2 – Impactos organoléticos do tipo de rolhagem após cinco anos de engarrafamento, nos vinhos tintos merlot (a), cabernet sauvignon (b) e syrah (c)
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A cortiça é um recurso natural da maior 
importância para o nosso País, qual-
quer que seja o ponto de vista: eco-

nómico, ambiental, social. O setor corticeiro 
é um dos “clusters” nacionais de maior in-
teresse e que deverá continuar o seu de-
senvolvimento e a ser apoiado, sendo por 
muitos, mesmo, apontado como um dos 
desígnios nacionais.
A cortiça é um material que tem acompa-
nhado a Humanidade ao longo dos tempos, 
tendo já assumido, ao longo desta história 
comum, as mais diversificadas utilizações. 
As primeiras referências às suas aplicações 
remontam a mais de 3.000 anos a.C., no-
meadamente como vedante ou em dispo-
sitivos flutuantes, seguindo-se aplicações 
em calçado, cortiços e isolamento de habi-
tações, sendo ainda referenciadas aplicações 
antigas em utensílios domésticos e mesmo 
a sua utilização com fins terapêuticos.
Depois do início da utilização das rolhas na 
vedação do vinho engarrafado e do apare-
cimento dos primeiros aglomerados, sim-
ples ou compostos, foram também surgindo 
diversas aplicações mais específicas como 
em coletes salva-vidas, em isolamentos na 
indústria militar e noutras utilizações, mui-
tas delas desconhecidas do público em geral.
As características macroscópicas da cortiça 
tornam-na num material leve, praticamente 
impermeável a líquidos e gases, resiliente, 
elástico e compressível, resistente à água e 
a produtos químicos diversos, inócuo, resis-
tente ao atrito e ao escorregamento, isolante 
térmico, acústico e vibrático. Para além des-
tes aspetos, a cortiça é ainda praticamente 

imputrescível, sendo também um material 
flexível e sem cheiro ativo. É esta multipli-
cidade de interessantes características que 
lhe confere enormes potencialidades.
À elevada percentagem de ar e à imperme-
abilidade e flexibilidade das paredes celula-
res, deve a cortiça algumas das suas notá-
veis propriedades: a flutuabilidade, a com-
pressibilidade e a elasticidade que consentem 
o seu largo emprego como vedante ou em 
juntas diversas; a capacidade de isolamento 
do ponto de vista térmico, acústico e vibrá-
tico que permite aplicações diversas de alto 
valor. A característica antiderrapante da cor-
tiça, mesmo quando molhada, permite tam-
bém, por exemplo, aplicações náuticas. As 

características físicas e mecânicas tornam-
-na num excelente material para isolamento 
térmico, com vantagens sobretudo, por 
exemplo, em câmaras de frio, em que exis-
tem cargas de compressão (material arma-
zenado) e isolamento de tubagens expostas 
aos agentes atmosféricos (maior resistência 
à degradação) e também para absorção 
acústica (por exemplo em estúdios de gra-
vação) e isolamento vibrático (por exemplo 
de maquinaria). A sensação que provoca ao 
tato, as propriedades de absorção de ener-
gia e antiderrapantes, como referido, tornam-
-na também útil para revestimentos, calçado 
e cabos. As suas propriedades de compres-
são-recuperação, muito úteis na sua aplica-
ção em rolhas, tornam-na também no ma-
terial de eleição para juntas e vedantes, por 
exemplo, em instrumentos musicais e em 
motores de combustão.
Salientam-se, ainda, algumas aplicações já 
existentes mas menos conhecidas: interior 
de bolas de críquete e hóquei em patins, 
pranchas de desportos aquáticos, tapetes de 
artes marciais, revestimentos interiores de 
submarinos e exteriores de aviões stealth, 
limpeza de isoladores elétricos de linhas de 
energia, produção de agentes terapêuticos, 
fragrâncias e outros produtos químicos com 
base em componentes da cortiça, produtos 
de tratamento da madeira com base em re-
síduos da indústria corticeira, aditivos de tin-
tas para melhorar o seu comportamento 
mecânico e acústico, composições cosmé-
ticas contendo cortiça. Estas são, porém, 
aplicações já existentes.
Todas as características apontadas têm vindo 
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a ser utilizadas no desenvolvimento de novas 
aplicações específicas, quer da cortiça, quer 
de materiais contendo cortiça ou associa-
dos à cortiça. Por tudo isto, desenvolvimen-
tos recentes na investigação na área da cor-
tiça têm derivado da habitual relação cor-
tiça-vinho para aspetos como a exploração 
de resíduos da indústria da cortiça e novos 
materiais à base de cortiça, assim como 
novas aplicações.
Algumas destas novas aplicações da cortiça 
referem-se, por exemplo, a núcleos de es-
truturas leves, remoção de metais pesados 
de efluentes com adsorção em cortiça, novas 
tintas com incorporação de cortiça para me-
lhoria do seu comportamento térmico e acús-
tico, e ainda aplicações na área do design e 
da moda, apenas para nomear algumas.
Os aglomerados à base de cortiça são con-
siderados um interessante material para o 
núcleo para componentes sandwich, prin-
cipalmente para estruturas leves, de alto 
desempenho e baixa manutenção, com 
propriedades específicas. A cortiça tem 
propriedades que permitem um melhor 
comportamento no que se refere à tole-

rância aos danos devido a cargas de im-
pacto. Estão previstas aplicações para estes 
tipos de materiais para fins aeronáuticos e 
espaciais. Neste domínio foram também 
efetuados estudos de associação da cortiça 
com compósitos de fibra de carbono em 
estruturas sandwich de forma a proporcio-
nar um efeito sinergístico dando origem a 
produtos com um bom comportamento 
sonoro sem sacrificar as propriedades me-
cânicas e aumentando mesmo a durabili-
dade dos mesmos.
Produtos como CoreCork® e AluCork® (es-
trutura em sandwich composta por Core-
Cork®, contraplacado e duas finas camadas 
de alumínio), para comboios, elétricos e ve-
ículos similares foram também desenvol-
vidos. Destinam-se a sistemas para inte-
riores (pavimentos, painéis laterais, tetos) 
leves e com boas propriedades de isola-
mento térmico e acústico.
Foi estudada também a incorporação de cor-
tiça em camadas de contraplacados. A com-
paração do seu comportamento relativamente 
a contraplacado corrente demonstrou carac-
terísticas mecânicas superiores com uma 

muito menor densidade, e mesmo com be-
nefícios a nível dos custos de produção.
Outro campo inovador de utilização da cortiça 
foi demonstrado por um estudo sobre a pos-
sibilidade de utilizar cortiça (sólido macropo-
roso com baixa densidade) como biossorvente 
e precursor de carvões ativados. Foi testada 
a remoção de óleo emulsionado em água, 
verificando-se que tal era possível.
Paralelamente foi lançado no mercado um 
produto de cortiça com a designação de 
CorkSorb® para controlo dos derrames de 
petróleo. O óleo é capturado através da ca-
pilaridade do material e mantido no seu in-
terior. Sendo hidrofóbica, a cortiça absorve 
óleos e solventes mas não a água. Este 
produto (grânulos de cortiça) é referido como 
tendo uma capacidade de absorção muito 
mais elevada do que a de absorventes mi-
nerais concorrentes.
Num domínio aproximado foi estudado o 
uso de resíduos de cortiça para a produção 
de carvões ativados para a absorção de 
gases e líquidos. Verificou-se que era pos-
sível produzir adsorventes carbonáceos com 
uma estrutura e propriedades químicas 
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interessantes, em comparação com os car-
vões ativados comerciais existentes. Vários 
gases e compostos orgânicos voláteis foram 
adsorvidos e separados e foi também pos-
sível a remoção de compostos fenólicos e 
farmacêuticos.
Compósitos de polímeros e cortiça foram 
também desenvolvidos. Ao combinarem-
-se estes dois materiais, surgem novos 
campos de aplicação possíveis. Foi estudada 
a incorporação de polietileno e de polipro-
pileno de alta densidade com base em tec-
nologia de fusão, determinando materiais 
para múltiplas aplicações. Foi ainda desen-
volvido um compósito à base de cortiça, 
incorporando triturado de embalagens car-
tonadas para alimentos líquidos (resíduo), 
com a aglutinação a ocorrer devido ao poder 
auto-aglutinante da cortiça e à fração ter-

moplástica das referidas embalagens.
Um dos mais antigos materiais 

aglomerados de cortiça, o 
aglomerado expandido 

ou negro, pode tam-
bém ser alterado por 
densificação irrever-
sível. Este produto, 
completamente na-

tural, aglomerado ape-
nas por ação da tem-

peratura e pressão, sem 
adição de aglutinantes, sob 
determinadas condições 

operacionais pode ser den-
sificado até determinados níveis de massas 
volúmicas, dando assim origem a diversos 
tipos de utilizações, diferentes das habituais 
para este tipo de aglomerado. Relacionado 
com o aglomerado expandido de cortiça 
pode referir-se ainda a solução WallinBlock®, 
um elemento construtivo que incorpora este 
material.
Nos últimos anos, foram também estuda-
das novas aplicações da cortiça em veículos 
automóveis, nomeadamente no habitáculo. 
Entre as várias aproximações testadas, 
foram produzidos componentes feitos a 
partir de cortiça natural sólida ou laminada 
e a partir da chamada “pele de cortiça” (pe-
lícula de cortiça colada sobre um substrato 
têxtil). A crescente atenção dada a fatores 
tais como o comportamento térmico e as-
petos relacionados com a decoração e o 
luxo permitem depreender uma receção 
favorável a estas soluções. Foram desen-

volvidos, por exemplo, manetes de veloci-
dades, foles das manetes, painéis de portas, 
forros de assentos, entre outros. Alguns 
protótipos de algumas conhecidas e pres-
tigiadas marcas de automóveis, incorpo-
rando elementos em cortiça, foram mesmo 
apresentados em diversos salões, mas não 
passaram ainda à produção em massa. Foi 
ainda estudada a utilização de estruturas 
tubulares contendo cortiça para o chassis e 
habitáculo do automóvel, melhorando a ab-
sorção de choques.
Também no domínio dos veículos, mas agora 
marítimos, a cortiça e derivados têm sido 
utilizados em canoas e caiaques pois tem 
a capacidade de absorver os golpes dados 
por rochas e pelos cais e areia, não absor-
vendo água, nem apodrecendo e sendo re-
sistente ao desenvolvimento de fungos. De 
certa forma relacionado também com esta 
área pode referir-se o uso de compósitos 
de cortiça na cobertura interna de capace-
tes de proteção para veículos motorizados. 
Em comparação com o material concorrente 
de poliestireno expandido, a cortiça tem uma 
melhor capacidade de absorção de impacto 
mesmo ao longo de múltiplos contactos.
A pele de cortiça (corkskin) tem tido cres-
cente utilização na moda, nomeadamente 
em vestuário e marroquinaria, aplicações 
muito divulgadas na comunicação social.
Um outro campo completamente diferente 
de tentativa de utilização da cortiça é o da 
utilização de partículas muito pequenas de 
cortiça, como carga, na produção de papel 
que confere determinadas características 
relacionadas com melhorias de impressão. 
Num estudo efetuado foi demonstrado que 
pode ser incorporado até 15% em peso de 
cortiça sem haver um efeito prejudicial ao 
comportamento mecânico.
Muito recentemente foram produzidas eco-
cerâmicas magnéticas com base em hexa-
ferrites tendo cortiça como matriz. A ideia 
é obter espumas cerâmicas possuindo a 
estrutura celular de cortiça, sólidas mas 

muito leves e porosas. Estão também a ser 
desenvolvidos estudos da produção de es-
pumas de céria com base numa matriz de 
cortiça para aplicações energéticas (produ-
ção de hidrogénio através de energia solar 
concentrada).
Uma outra aplicação menos tecnológica 
mas inovadora, e com eventual alargada 
aplicação, é a utilização de granulados de 
cortiça em relvados artificiais para despor-
tos a céu aberto. O granulado de cortiça 
substitui a borracha no enchimento entre 
as palhetas artificiais que simulam a relva. 
Como vantagens da utilização da cortiça, 
pode ser referido que esta não aquece tanto 
como a borracha, é mais macia (provocando 
menos lesões), não absorve água, e permite 
um melhor rolamento da bola.
Muitos dos novos materiais à base de cor-
tiça referidos não estão ainda no mercado 
mas representam novas possibilidades para 
engenheiros, arquitetos, designers e outros 
profissionais, que devem ser conhecidas e 
consideradas, conduzindo potencialmente 
à sua industrialização.
O conceito de Sustainable Product Design é 
correntemente uma das mais promissoras 
tendências do movimento do Desenvolvi-
mento Sustentável. Neste contexto, a cor-
tiça, um material natural, reciclável, não 
tóxico, renovável, com qualidades ambien-
tais extraordinárias (ex. sequestro de car-
bono), incorporando um elevado potencial 
de características tecnológicas inovadoras, 
pode desempenhar também aqui um papel 
relevante, embora o nível desejado de in-
formação e difusão dos produtos à base de 
cortiça ainda não tenha sido atingido no seio 
das partes interessadas. Porém, como se 
sabe, os aspetos de sustentabilidade e efi-
ciência energética estão na ordem do dia.
Por isso, neste domínio e noutros, deverá 
haver como objetivo a discriminação posi-
tiva dos produtos de cortiça, relevando a 
sua excelência, justificando um maior valor 
acrescentado. Saliente-se ainda que os 
compósitos à base de cortiça são um dos 
mais promissores campos de evolução tec-
nológica.
Foi assim claramente demonstrado que as 
aplicações e potencialidades da cortiça vão 
muito para além dos produtos tradicionais 
e que este domínio das novas aplicações/
utilizações é e será fundamental para a via-
bilidade do setor.  ING
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TEMA DE CAPA

Sandwich de cortiça

Cortiça em isolamento
de tubagens
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s setores do vinho e da cortiça são robustos mas estão sujeitos a uma forte concorrência. “Ambos necessitam de 
aperfeiçoamento e de definir bem o seu posicionamento estratégico. Se o soubermos fazer, conseguiremos estar presentes 

no mercado internacional”, afirma à “INGENIUM” Francisco Almeida Garrett, Engenheiro Agrónomo, produtor de vinho, sobro e 
cortiça. As escolas de Engenharia poderão dar um contributo importante nesta área. Como? Interagindo mais com a produção e 
com o mercado, para que os engenheiros estejam preparados para os desafios que se avizinham.

“O futuro do vinho e da cortiça vai 
depender da vontade, profissionalismo 

e capacidade financeira das fileiras”

O
POR Nuno Miguel Tomás

Engenheiro Agrónomo

Produtor de Vinho, 
Sobro e Cortiça

Francisco 
Almeida 
Garrett

Enquanto produtor de vinho e de cortiça, como 
caracteriza estas fileiras? Virtudes e debilidades?
Já Michael Porter, no seu relatório, há mais 
de 20 anos, selecionou cinco clusters eco-
nómicos estratégicos para Portugal, iden-
tificando o vinho, o turismo e a cortiça como 

fileiras principais para a competitividade da 
economia nacional. Duas décadas passadas 
verifica-se que muito foi feito, são fileiras 
bem organizadas, funcionando em bases 
interprofissionais, que carecem, todavia, de 
aperfeiçoamentos. Em ambas as fileiras é 

de realçar o trabalho de informação e pro-
moção efetuado pelas organizações dos 
respetivos setores: ViniPortugal, Comissão 
Vitivinícola Regional [Alentejana], ACIBEV, 
FILCORK, APCOR, UNAC. São, no entanto, 
setores que apresentam fortes debilidades, 
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de certo modo idênticas: falta de dimensão 
das explorações, com parcelas médias de 
vinha inferiores a um hectare, e montados 
que, ao não garantirem o sustento dos seus 
proprietários, determinam o afastamento 
da terra, assim como falta de conhecimen-
tos, direi mesmo de profissionalismo, dos 
donos das explorações, que levam à prática 
de preços muitas vezes sem rentabilidade, 
criando problemas aos outros produtores. 

No caso da cortiça, o facto de as rolhas re-
presentarem mais de 70% do valor acres-
centado incorporado à matéria-prima é uma 
dependência que me suscita alguma preo-
cupação.

Em termos práticos, e para se ter uma ideia do 
que estas áreas envolvem, o que é que cada uma 
significa em termos de pessoas e empresas en-
volvidas, emprego, economia, riqueza criada para 
o País?
Estas fileiras contribuem significativamente 
para a riqueza do País: o setor do vinho ex-
portou, em 2014, 731 milhões de euros, im-
portou 133 milhões e vendeu no mercado 
interno 641 milhões; o setor da cortiça ex-
portou, no mesmo período, 845,3 milhões 
de euros e importou 127,6 milhões, sendo 
uma fileira de orientação fortemente expor-
tadora, com estas a pesar mais de 55% no 
valor da produção primária [GPP/INE].
São 227 mil hectares de superfície vitícola e, 
de acordo com o Instituto da Vinha e do Vinho, 
17.600 operadores económicos inscritos, re-
presentando direta e indiretamente mais de 
200 mil postos de trabalho. É dos setores 
que mais incorpora matéria-prima nacional. 
Das garrafas de vidro às rolhas, passando 
pelas cápsulas, cartão para embalagem, ró-
tulos e paletes, tudo é produzido em Portu-
gal. Inúmeras indústrias e serviços dão apoio 
e/ou são dependentes do setor do vinho: 
fabricantes de barricas, de cubas de fermen-
tação e depósitos, de máquinas enológicas, 
tratamento de águas e equipamentos agrí-
colas, de cápsulas, rolhas de cortiça, emba-
lagens, laboratórios, marketing, consultoria 
vitivinícola e ambiental… E esta lista não é 
exaustiva!
São 736.775 hectares de montado de sobro 
[IFN 2013], dos quais 84% no Alentejo [DGRF 
2006]. A indústria conta com 646 empresas 
[GEE-ME 2014] e 9.000 trabalhadores. A cor-
tiça representa 0,2% do Valor Acrescentado 
Bruto Nacional e 1,7% do Valor Acrescen-
tado Bruto Industrial [INE 2012].

Exportações: que lugar ocupa o vinho e as ativi-
dades que lhe estão associadas? E relativamente 
ao sobro e à cortiça? Qual o peso e importância 
que têm na economia nacional?
As exportações de mais de 700 milhões de 
euros no setor do vinho, a que poderíamos 
acrescentar as exportações de máquinas e 
equipamentos ligados ao vinho e à vinha, 

contribuem significativamente e de forma 
positiva para a balança comercial portu-
guesa. Da mesma forma, a cortiça, com a 
sua forte orientação exportadora e o seu 
elevado grau de autossuficiência [198%], e 
com uma elevada taxa de cobertura das 
importações pelas exportações, também 
ela contribui de forma assinalável e positiva 
para a nossa balança comercial.
Também não podemos descartar os bens 
públicos ambientais que os montados for-
necem no que respeita à conservação dos 
solos, regulação dos ciclos hidrológicos, à 
biodiversidade e conservação da natureza, 
à estabilidade climática e da paisagem. Os 
montados do Alentejo são sistemas agro-
-silvo-pastoris que, com a adequada gestão, 
apresentam uma biodiversidade ímpar, sendo 
neste campo um dos 34 hot spots mundiais 
de extrema importância para a fauna e flora 
selvagens, são o habitat de 150 espécies de 
plantas e 55 espécies de animais. Têm um 
papel da maior importância no sequestro 
de carbono, dada a longevidade das árvores 
e o facto de a transformação da cortiça con-
tinuar a reter carbono.

Os setores têm, portanto, capacidade para com-
petir nos mercados internacionais.
Os setores são fortes mas estão sujeitos a 
uma forte concorrência. Ambos necessitam 
de aperfeiçoamento e de definir bem o seu 
posicionamento estratégico. Se o souber-
mos fazer, conseguiremos estar presentes 
no mercado internacional. No caso do vinho, 
há que concentrar esforços com menos e 
melhores operadores. Mais de 300 produ-
tores portugueses na ProWein é uma pul-
verização de esforços.
Já o relatório de Michael Porter2, em 2004, 
referia que o sucesso da exportação dos 
vinhos portugueses passava pela aposta 
nos tintos de qualidade, em embalagens 
cuidadas e com preços no retalho entre 8 e 
14 euros! Se o preço médio do vinho engar-
rafado é hoje de 2,5 euros, é claro que o 
mercado dos grandes volumes não é para 
nós. Não temos imagem, nem produzimos 
as castas internacionais com as produtivi-
dades do Novo Mundo. Temos de apostar 
em nichos de mercado, com vinhos diferen-
tes, que valorizem as mais de 250 castas 
autóctones e que a imprensa internacional 
começa a identificar pela sua excelente re-
lação qualidade-preço.

//  Entrevista  /  Francisco Almeida Garrett
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Se o preço médio do vinho 
engarrafado é hoje de 2,5 euros,
é claro que o mercado dos grandes 
volumes não é para nós. Não temos 
imagem, nem produzimos as castas 
internacionais com as 
produtividades do Novo Mundo. 
Temos de apostar em nichos
de mercado, com vinhos diferentes, 
que valorizem as mais de 250 
castas autóctones e que a imprensa 
internacional começa a identificar 
pela sua excelente relação 
qualidade-preço
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E na cortiça?
No caso da cortiça, setor em que somos o 
maior produtor mundial, com 49% da cor-
tiça produzida e 62% do mercado mundial, 
tudo vai depender da rentabilidade das in-
dústrias e da transferência de valor à pro-
dução. A pressão dos sucedâneos da rolha 
como vedante é enorme e a rolha natural 
é, em termos de valor acrescentado, deter-
minante para a viabilidade económica dos 
montados de sobro e sustentabilidade am-
biental dos mesmos. Está claro que é ne-
cessário que, quer a indústria, quer a pro-
dução, se empenhem em melhorar a sua 
eficiência em termos produtivos. A indústria, 
desde logo, através da inovação tecnológica 
no seu processo de transformação, valori-
zação dos seus produtos, redução de cus-
tos, diminuição de perdas e criação de pro-
dutos de maior valor acrescentado e uma 
menor dependência da rolha.

No que toca à base produtiva, há que me-
lhorar os sistemas de gestão do montado 
de sobro de modo a garantir a manutenção 
e recuperação do potencial produtivo. Tam-
bém na produção há lugar para inovação 
através do melhoramento genético e siste-
mas de produção mais intensivos que ga-
rantam a sustentabilidade da fileira.

Como avalia o programa Ruris, promovido pelo 
Governo, que tem por objetivo contribuir para a 
florestação de terras agrícolas? A sua execução 
tem sido conseguida? As plantações de sobreiros 
são também consequência desta medida?
O investimento na florestação de terras agrí-
colas tem tido apoio, quer nacional, quer 
comunitário, através de programas que 

foram mudando de nome, regras e níveis 
de apoio que determinaram adesão dife-
renciada na produção: 797 florestal, 2080/92, 
Ruris, Proder e recentemente o PDR2020.
Com o apoio do 2080, vigente de 1994 a 
1999, foram plantados mais de 74 mil hec-
tares de sobreiro; com o Ruris, vigente de 
2001 a 2006, mais de 25 mil hectares; e com 
o Proder, vigente de 2008 a 2014, mais de 
7 mil hectares [UNAC]. Mas, de acordo com 
os inventários florestais, o aumento da área 
do sobreiro de 1995 a 2010 foi apenas de 
44 mil hectares [6,44%].
É importante referir que a densidade dos 
montados tem vindo a diminuir, com perda 
de árvores por hectare nas áreas existentes 
e consequente decréscimo da produtividade 
[ICNF 2013].
Estas medidas, como o próprio nome indica, 
salvo no caso do PDR2020 que inclui as não 
agrícolas, destinavam-se à florestação de 
terras agrícolas, que, na minha opinião, nem 
sempre são as mais adequadas para pro-
duzir cortiça. O sobreiro é uma árvore muito 
pouco exigente em termos de solo e, em-
bora as alterações climáticas venham tam-
bém influenciar o tipo de solo mais indicado 
para a produção de cortiça de qualidade, 
teria sido melhor investir na manutenção e 
aumento do potencial produtivo das áreas 
existentes do que no aumento puro e sim-
ples da área de sobreiro. Muitas destas áreas 
agrícolas deveriam ser aproveitadas para, 
em mosaico, instalar espécies ou culturas 
que contribuíssem para a sustentabilidade 
económica das explorações.
Um estudo recente que a UNAC encomen-
dou à Agro.Ges conclui que, para que haja 
investimento em novas áreas de sobreiro, 
é essencial “garantir condições de apoio ao 
investimento com uma taxa de compartici-

pação mínima de 80%, um prémio de ma-
nutenção mínimo de 200 euros para as 
novas plantações da Bacia do Tejo e Sado 
e Alentejo, para que seja rentável o inves-
timento com os preços de valorização in-
dustrial de 29,60-33,40€/@”.

Os períodos longos que medeiam entre as dife-
rentes tiradas de cortiça numa mesma árvore 
não constituem uma limitação ao desenvolvi-
mento do setor corticeiro? Estes períodos são 
respeitados pela maioria dos produtores flores-
tais nacionais?
Os nove anos constituem o prazo estabele-
cido por lei entre tiragens. Esse prazo per-
mite que a cortiça amadia atinja o calibre 
necessário para o seu melhor aproveita-
mento, fabrico de rolhas, e que a árvore re-
cupere do stress que lhe causa o descorti-
çamento. É um período que todos os pro-
dutores florestais respeitam e que, em con-
dições especiais, pode pontualmente ser 
encurtado para acerto de tiradas.

A inovação no setor não poderá passar por ins-
trumentos e soluções que abreviem este período 
ou mesmo que reduzam o período inicial de cres-
cimento do sobreiro até estar preparado para a 
primeira tirada de cortiça? O que pode a Enge-
nharia fazer neste campo?
Há que inovar na produção e parece-me 
evidente ser prioritário melhorar a qualidade 
e produtividade! A Engenharia pode fazer 
muito no melhoramento genético do so-
breiro, sobretudo no que respeita à quali-
dade da cortiça e à resistência aos agentes 
patogénicos. Este é um trabalho contínuo 
e, diria, transgeracional. No que toca à pro-
dutividade, a inovação passa por produzir 
mais cortiça por hectare/ano e com quali-
dade. A Engenharia deve validar sistemas 

//  Entrevista  /  Francisco Almeida Garrett

Há que inovar na produção
e parece-me evidente ser prioritário 
melhorar a qualidade
e produtividade! A Engenharia
pode fazer muito no melhoramento 
genético do sobreiro, sobretudo no 
que respeita à qualidade da cortiça 
e à resistência aos agentes 
patogénicos. Este é um trabalho 
contínuo e, diria, transgeracional
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de gestão que não só reduzam os 37 a 40 
anos necessários à produção de cortiça ro-
lhável pelas árvores, como também encur-
tem o ciclo de produção, e encontrar o nú-
mero máximo de árvores por hectare que 
um sistema intensivo de produção de cortiça 
deve ter. Ao mesmo tempo, há que identi-
ficar as áreas disponíveis mais adequadas 
para esta produção intensiva e avaliar da 
sua viabilidade económica.

A produção de floresta de sobro está muito dis-
seminada pelo País, existindo inúmeros pequenos 
proprietários. Já a indústria da transformação 
se concentra, na sua maioria, em dois ou três 
grandes grupos empresariais. Esta situação é 
benéfica ou prejudica o desenvolvimento do setor?
Embora existam 646 empresas no setor da 
cortiça, considerando que apenas 30% da 
cortiça amadia se destina a rolhas e que 
60% vai para granulados, aquelas indústrias 
ou grupos empresariais que inovaram no 
aproveitamento dos granulados e refugos 
em produtos de maior valor acrescentado 
dominam o mercado. Será benéfica se parte 
dos ganhos conseguidos pela indústria 
transformadora, pela via tecnológica de ino-
vação e valorização comercial, quer da rolha, 
quer do aproveitamento dos granulados e 
refugos, dando origem ao aumento do valor 
acrescentado incorporado à matéria-prima, 
forem transferidos para a produção, garan-
tindo a sua sustentabilidade e incentivando 
a prática de uma gestão adequada.

Sendo produtos diferentes, tanto o vinho como 
a cortiça representam a atual “Portugalidade”?
Sem dúvida que a cortiça representa a atual 
“Portugalidade”, tanto assim é que o so-
breiro, correspondendo a cerca de 23% da 
nossa área florestal, é, desde 2011, a Árvore 
Nacional de Portugal, consagração esta ob-
tida, por unanimidade, na Assembleia da 
República. Quanto ao vinho, é presentemente 
promovido no mercado internacional como 
“Wines of Portugal”.

A globalização poderá significar um excesso de 
oferta de vinho no mercado?
Como qualquer outro produto, o vinho está 
sujeito à lei da oferta e da procura, mas está 
a ganhar um consumidor mais sofisticado 
e moderno e representa um complemento 
do estilo de vida atual. Há toda uma nova 
geração que se interessa e gosta de tomar 
um copo de vinho. Vide a quantidade de 
novos locais de consumo. Com o aumento 
do nível de vida que se tem verificado em 
todo o Mundo, é natural que o consumo au-
mente, sobretudo naqueles países onde o 
vinho é novidade.

O preço do vinho está ajustado? Na restauração, 
por exemplo em Portugal, o valor pago por uma 
garrafa de vinho é ajustado?
Para estar ajustado, o preço do vinho deve 
assegurar rentabilidade ao longo de toda a 
cadeia, desde a produção à transformação, 
distribuição, retalho, comercialização. Acon-
tece que em algumas zonas de Portugal as 
uvas são pagas a preços abaixo do custo 
de produção e, nalguns casos, nem são 
pagas… O que não é bom para o mercado. 
O vinho na restauração contribui significa-
tivamente para a rentabilidade da atividade, 
mas o consumidor também gosta de dar 
preferência àqueles restaurantes que pos-
suem uma boa carta de vinhos, o apresen-
tam bem e, no final, embora às vezes cho-

que, aceita pagar a diferença… Felizmente 
que com o aumento da concorrência, e um 
serviço a copo cada vez mais frequente, o 
valor tende a ser mais razoável.

Na área da cortiça, os empresários têm conse-
guido utilizar metodologias qualitativas para 
equilibrar inovação com competitividade nos 
mercados internacionais, sem prescindir dos va-
lores tradicionais do produto?
Sem dúvida, mas há que continuar!

Entre a cortiça e o vinho existe uma relação muito 
especial. A qualidade de um produto atua sobre 
a qualidade do outro?
Um bom vinho com uma má rolha pode de-
teriorar-se com facilidade. É de realçar o 
avanço tecnológico no fabrico de rolhas, e 
uma boa rolha de cortiça natural ajuda a que 
os vinhos evoluam de forma a ficarem cada 
vez melhores. É de realçar que o consumidor 
associa uma garrafa de vinho vedada com 
uma rolha de cortiça a um vinho de qualidade 
e predispõe-se a pagar mais por isso.

Os empresários da cortiça têm estado à altura 
das exigências que lhes são impostas/solicitadas 
pelos empresários do vinho?
Durante anos os empresários do vinho en-
frentaram problemas graves com percenta-
gens altíssimas de “cheiro a rolha”. Até se 
diz que o vinho está corked! E este facto abriu 
as portas à entrada de vedantes alternativos 
que, ao concorrerem com a rolha de cortiça 
e também com a pressão do mercado, leva-
ram a indústria da cortiça a melhorar o pro-
cesso tecnológico e a investigar, registando-
-se resultados notórios neste campo.

O vinho, a cortiça e o turismo? Que casamento 
é este?
Eu diria que é um “casamento de conveni-
ência” bem-sucedido. É a oportunidade para 
que o consumidor, mormente “urbano”, 
possa contactar com a vinha, a terra, o mon-
tado, e perceber que ao beber um copo de 
vinho de uma garrafa vedada com uma rolha 
de cortiça está a contribuir para a preser-
vação da biodiversidade e da natureza.

O enoturismo é a face mais conhecida das di-
versas atividades que o vinho ancora em si. Que 
outras, com potencial económico, identifica?
O Alentejo e o montado estão a crescer sig-
nificativamente como destinos turísticos. 

//  Entrevista  /  Francisco Almeida Garrett

O consumidor associa uma garrafa 
de vinho vedada com uma rolha
de cortiça a um vinho de qualidade 
e predispõe-se a pagar mais
por isso
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Na nossa organização já recebemos um 
número considerável de grupos que vêm 
visitar o montado.

E que outras atividades a cortiça “sustenta”?
Além das que, de modo semelhante ao 
vinho, estão associadas ao processo de 
transformação industrial, promoção e co-
mercialização dos produtos de cortiça, há 
que considerar que o montado, tendo como 
produto principal e essencial para a sua 
sustentabilidade a cortiça, assegura múlti-
plas produções, como lenha, carne de ovi-
nos, bovinos, suínos e caprinos, cogumelos, 
ervas aromáticas e mel e, ainda, um con-
junto de importantíssimos serviços do ecos-
sistema, como a regulação do ciclo da água, 
a fixação do carbono, a prevenção da ero-
são, a elevada biodiversidade ou atividades 
de recreio e lazer.

“Quem se preocupa com os seus netos planta 
um sobreiro.” É verdade?
Foi verdade, e felizmente que no final do sé-
culo XIX e até meados do século XX os nos-
sos antepassados pensavam assim, mas 
hoje a realidade é mais “imediata”, pelo que 
teremos que tentar encurtar uma ou duas 
gerações.

Qual a importância do montado para a conser-
vação dos solos e preservação da natureza?
O montado tem uma dimensão ambiental 
assinalável decorrente do seu coberto arbó-
reo tipo savana, no que diz respeito à radia-
ção solar, vapor de água, chuva, vento, do 
ciclo de nutrientes, da matéria orgânica do 
solo, do papel do sob-coberto, características 
únicas deste sistema. Tem uma ação sobre 
o solo, clima, água, carbono e biodiversidade 
fundamental para a preservação da natureza.

Como reforçar e capitalizar a gestão empresa-
rial, sobretudo ao nível dos pequenos e médios 
produtores de vinho e de cortiça? 
Através das suas organizações profissionais, 
ou seja, associações de produtores. No setor 
do vinho, através de uma maior concentra-
ção no que respeita a adegas, engarrafa-
mento, promoção, comercialização, que 
permitam a redução dos custos para os pe-
quenos produtores. A existência de mais e 
melhores prestadores de serviços contribui-
ria para a rentabilização de equipamentos e 
diminuição dos custos de produção.

Qual a importância da Engenharia para estas 
áreas de atividade?
Existem boas escolas em Portugal e faz-se 
investigação com reconhecimento a nível 
mundial, mas devia haver muito mais in-
tercâmbio com as empresas transforma-
doras e com a produção.

A vitivinicultura em Portugal está a ser bem ge-
rida? E a cortiça/sobro?
Em ambos os setores há pontos fortes e 
pontos fracos, o futuro do vinho e da cortiça 
vai depender da vontade, profissionalismo 
e capacidade financeira das fileiras.

E na Europa? Conseguimos concorrer com os 
novos produtos deste género que diariamente 
surgem em todo o Mundo?
Hoje não existem fortalezas inexpugnáveis. 
O comércio internacional é uma via de dois 
sentidos, que nos obriga a sermos cada vez 
melhores para sermos competitivos. Há que 
ter presente que se produzem bons produ-
tos dentro e fora da Europa.

A China é, provavelmente, o país do Mundo que 
mais tem expandido a sua área de vinha. Opor-
tunidade de negócio ou ameaça?
É verdade que na China a área de vinha tem 

aumentado muito, mas nem sempre as vi-
nhas são de uvas de vinho.
É desejável que num mercado com a po-
pulação como a da China o consumo de 
vinho se generalize. Existe, neste momento, 
uma cooperação entre a Europa e a China 
para intercâmbio de know-how e, ao mesmo 
tempo, de promoção conjunta do vinho com 
vista a um aumento de consumidores que, 
esperemos, seja positivo para o futuro do 
mercado.
Há, no entanto, uma ameaça decorrente das 
políticas de combate à corrupção, em que 
as ofertas de produtos caros passaram a 
ser politicamente mal vistas, prejudicando 
o mercado de produtos de luxo, onde alguns 
vinhos se incluem.

Temos cada vez mais produtores, conferências, 
formação, iniciativas diversas, nestas áreas. 
Podemos dizer que o vinho e a cortiça – e ativi-
dades relacionadas – são setores com futuro 
em Portugal? 
São seguramente setores que, com uma 
gestão empresarial adequada, oferecendo 
cada vez melhores produtos ao mercado, 
têm futuro.

Em termos técnicos, o que é necessário fazer? 
Qual o papel da Engenharia e dos engenheiros 
neste campo?
As escolas têm que interagir muito mais com 
a produção e com o mercado para que os 
engenheiros estejam cada vez mais bem 
preparados para contribuírem para o pro-
gresso e modernização destas fileiras. É fun-
damental termos bons engenheiros que co-
nheçam bem estas atividades e que com-
pletem a sua formação com muitos estágios, 
cá e no estrangeiro, nestes setores.  ING
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Hoje não existem fortalezas 
inexpugnáveis. O comércio 
internacional é uma via de dois 
sentidos, que nos obriga a sermos 
cada vez melhores para sermos 
competitivos
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oje em dia, estamos muito melhores, em termos técnicos e científicos, no setor do vinho e da vinha. “Não é por acaso que 
os vinhos portugueses estão a ter um grande sucesso no estrangeiro. Não é por acaso que a nossa relação qualidade- 

-preço é imbatível.” Quem o diz é Arlindo Cunha, Economista, ex-Ministro da Agricultura, atual Presidente da Comissão Vitivinícola 
Regional do Dão. Tudo isto, refere, está baseado numa evolução muito grande do conhecimento e da forma de fazer, quer na 
Viticultura, quer na Enologia. “A Engenharia é o pivô disto tudo.”

“Há uma base de cursos de Engenharia 
que foi e é fundamental para alavancar 

todo o processo de competitividade
da fileira vitivinícola em Portugal”

H
POR Nuno Miguel Tomás

Economista

Presidente da Comissão 
Vitivinícola Regional do Dão

Arlindo 
Cunha

VINHO, VINHA

Pode afirmar-se, sem qualquer tipo de dúvida, 
que há um cluster dos vinhos em Portugal. Em 
traços gerais, como o caracteriza?
O vinho, de facto, é um dos clusters da eco-
nomia portuguesa que se tem afirmado como 
sendo dos mais sustentáveis e mais com-
petitivos. Fizemos, nos últimos 30 anos, de-
pois da adesão à União Europeia (UE), uma 
reestruturação profunda das nossas vinhas 
e da nossa tecnologia. Com vinhas de qua-

lidade e com tecnologias atuais demos aos 
nossos fatores climáticos e de solo as ferra-
mentas necessárias para produzir vinhos de 
grande qualidade. Hoje em dia, o que é no-
tório, a nível de mercado global do vinho, é 
que os vinhos portugueses são altamente 
competitivos, têm uma relação qualidade-
-preço imbatível e “só” temos que trabalhar 
em três frentes: manter o nível de qualidade 
e, se possível, melhorá-lo; melhorar a noto-
riedade dos nossos vinhos lá fora, pois é in-
crível como, sendo Portugal o país do Vinho 

do Porto – um dos mais antigos do Mundo 
em termos de conhecimento –, não somos 
muito conhecidos como país produtor de 
vinho; e melhorarmos/aumentarmos o nível 
de preço, porque o nível geral dos preços de 
exportação portugueses não é dos mais ele-
vados se comparado com os dos vinhos aus-
tralianos ou franceses, por exemplo. O vinho 
é um pilar da economia portuguesa, a nível 
interno e externo, já que o setor representa 
hoje cerca de 850 milhões de euros de ex-
portação.
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Nestes últimos anos, uma das palavras de ordem 
é “exportação”. Nesta matéria, que lugar ocupam 
as atividades associadas ao vinho e à vinha?
Dentro do setor agrícola, o vinho é das áreas 
mais importantes. Em termos de fileiras 
agro-alimentares-florestais, tínhamos as 
tradicionais fileiras da cortiça, da pasta de 
papel e da pasta de tomate, que foram filei-
ras nas quais Portugal se tornou muito com-
petitivo a partir dos anos sessenta, com uma 
estratégia de industrialização e internacio-
nalização a seguir à nossa entrada na EFTA...

Mas depois parece que houve uma paragem no 
tempo…
Houve mesmo e não evoluímos muito para 
novos setores. A seguir à entrada na UE, ti-
vemos setores onde revelámos não ser 
competitivos – como a fileira dos cereais de 
sequeiro –, mas também redescobrimos 
que eramos e podíamos ser competitivos 
noutras fileiras agroindustriais que não ape-
nas as tradicionais. Fomos descobrindo novas 
fileiras e hoje a dos vinhos é muito mais 
larga, vai muito para além dos Vinhos do 
Porto e da Madeira, tem os vinhos de mesa 
em geral, os chamados vinhos tranquilos, 
de forma tal que os vinhos que não são li-
corosos já têm mais peso em termos de 
exportação que o Porto e Madeira. Para além 
disso, descobrimos as fileiras das frutas, le-
gumes e flores, que hoje também pesam 
quase tanto nas exportações como o vinho.

O setor é forte, portanto. Tem capacidade para 
competir nos mercados internacionais, em con-
corrência direta, com outros produtos do mesmo 
calibre?
O vinho português tem armas para poder 
bater-se com quaisquer vinhos concorren-
tes internacionais. Essas armas assentam, 
essencialmente, numa fabulosa relação 
qualidade-preço. O nível de qualidade média 
dos nossos vinhos apresenta um preço bas-
tante baixo, o que significa que se conse-
guirmos chegar aos mercados – se criar-
mos organização – ganhamos esses mer-
cados. Temos é que dar mais notoriedade 
ao vinho, para se conseguir criar mais valor 
e vender mais e melhor.

Mas, curiosamente, parece haver uma estag-
nação no consumo em Portugal. Como interpreta 
isto? O vinho faz parte da “cultura portuguesa”…
Nós temos no mercado, geralmente, três 
segmentos de qualidade, três macro-níveis: 
um nível de vinhos básicos, até aos três euros 
no máximo; um nível de semi-premium que 
vai dos três aos sete euros; e o nível dos 
premiums e super-premiums, acima dos 
sete/oito/nove euros. Com a crise, desde 
2009, no mercado interno, houve uma certa 
deslocação dos níveis premium e semi-pre-
mium para vinhos mais baratos. Muita gente, 
classe média essencialmente, gostava de 
consumir vinhos engarrafados, com deno-
minação de origem – na casa dos quatro, 
cinco, seis euros – e passou a comprar, para 

beber no dia-a-dia, bag-in-box, mais bara-
tos, em que uma box de cinco litros custa 
seis ou sete euros. Nota-se que no mercado 
interno houve uma estagnação no que res-
peita, especialmente, aos vinhos desses 
segmentos. Essa situação foi em parte com-
pensada pelo aumento das exportações.

Com a globalização, não teme um excesso de 
oferta de vinho?
O excesso ou não excesso é sempre uma 
questão relativa. Essa questão pode colo-
car-se a qualquer produto, agrícola ou não 
agrícola. O vinho é um mercado altamente 
competitivo a nível mundial, muito globali-
zado, há novos players a produzir vinho – 
China, por exemplo – e é possível que sur-
jam algumas alterações estruturais no mer-
cado internacional dos vinhos. Tem havido 
nos últimos 30 anos! Ninguém imaginava 
que a Califórnia, nos EUA, tivesse a expres-
são que tem hoje na produção de vinho, ou 
a Austrália, o Canadá, a Nova Zelândia, o 
Chile, a Argentina e até o Brasil, um país 
emergente como produtor de vinho. Há hoje 
em dia uma nova realidade!

Como se encara essa nova realidade?
Se olharmos para o mercado mundial, ve-
rificamos que os países com níveis de con-
sumo per capita mais altos são os países 
de tradição mais latina e depois a europeia, 
mais nórdica… O que temos de fazer? Cam-
panhas focadas em mercados onde o con-
sumo per capita seja ainda baixo e possa 
aumentar, desde logo todos os grandes 
mercados como os EUA e Canadá, na Amé-
rica do Norte, o Brasil um pouco mais a sul, 
e os novos mercados da China, da Rússia e 
da Polónia, que constituem grandes mer-
cados, onde há camadas da população com 
bons níveis de vida e de rendimento e onde 
a margem de crescimento é grande.

REGIÃO DO DÃO,
COMISSÃO VITIVINÍCOLA

Diz-se que o Dão é, por excelência, uma região 
“muito especial” para produzir vinho. O que di-
ferencia esta Região Demarcada das restantes 
(muitas) existentes no País?
Esse “porquê” foi descoberto há mais de 
cem anos pelos especialistas do vinho quando 
decidiram criar a Região Demarcada do Dão 
e por entenderem que aqui havia condições 
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excecionais para produzir vinhos de quali-
dade destacada. Normalmente, temos três 
fatores que determinam o perfil e a quali-
dade de um vinho: o tipo de solos, o clima 
e as castas. No Dão temos, em primeiro 
lugar, castas que estão aqui há muitos anos, 
algumas delas indígenas mesmo…

Para além das castas, temos ainda os solos e o 
clima…
Voltando aos fatores distintivos que marcam 
o perfil do vinho, temos castas muito sui ge-
neris e muito específicas da região, que ainda 
hoje estão muito confinadas à região, com 
exceção da Touriga que é uma casta univer-
sal, mas que, ainda assim, no Dão dá vinhos 
diferentes, com aromas de violetas e de flo-
res, dizem os críticos, diferenciados de ou-
tras regiões.
Depois, temos o fator clima, que no Dão tem, 
especialmente no período de maturação das 
uvas, de junho a setembro, noites muito 
frescas e dias muito quentes. Dizem os in-
vestigadores que isto cria condições para 
dar bons taninos e bons aromas ao vinho. 
Ter noites frias é muito importante, contras-
tando com dias de calor intenso.
O terceiro fator são os solos, no caso do Dão, 
essencialmente graníticos, com uma pequena 
minoria de xisto na orla sul e um pouco a 

poente. Mas no Dão é, essencialmente, o 
granito que marca a grande diferença. Se 
olhar para os vinhos portugueses, em geral, 
são de terras argilosas ou xistosas e aqui 
temos essa marca muito forte do granito.

Muitos críticos dizem que o Dão é uma eter- 
na promessa que não se concretiza. Aceita esta 
crítica?
Esse discurso fazia sentido há dez anos. O 
Dão era a grande região produtora de vinhos 
tintos maduros até à UE. Se recuarmos 35 
anos, se olharmos para a década de setenta/
oitenta, havia uma grande região – o Douro 
– que só fazia vinhos generosos, Vinho do 
Porto, e não sabia fazer mais nada, não 
sabia fazer vinhos de mesa. Era medíocre 
nesse campo. O setor vinhateiro do Douro 
vivia para o Vinho do Porto e mais nada. 
Havia depois nos vinhos brancos, os verdes. 
Havia o Moscatel de Setúbal, muito confi-
nado, e havia a Bairrada muito vocacionada 
para os espumantes. A grande região pro-
dutora, que dominava o mercado, se calhar 
com 60% do mercado de vinho de mesa 
tinto, era o Dão. O Dão estava praticamente 
sozinho em palco no segmento dos vinhos 
de mesa tintos maduros. Nesse tempo não 
havia praticamente nenhum operador pri-
vado. As empresas comerciais que opera-
vam aqui na região compravam lotes de 
vinho já feitos às adegas cooperativas. Eram 
as adegas que tinham o monopólio da vi-
nificação e a dada altura, a partir dos anos 
sessenta/setenta, verificou-se que entrá-
mos numa política mais de quantidade do 
que qualidade. Isso paga-se caro! Quando 
entrámos na UE e passámos a ter fundos 
da parte da Política Agrícola Comum (PAC) 
para reestruturar a agricultura, verificou-se, 
por exemplo no Alentejo, que não eramos 
competitivos para produzir cereais, mas 
eramos competitivos nalgumas fileiras. Foi 
também nessa altura que se reforçou a fi-
leira da cortiça no Alentejo, com a plantação 
de grandes áreas que eram ineficientes para 
produzir cereais. Reforçou-se a fileira da 
pecuária extensiva, deslocando solos para 
pastagens para gado, e uma parte impor-
tante das terras foi deslocada para vinha, 
para fazer vinho! Portanto, o Alentejo des-
cobriu que era competitivo no vinho. O 
mesmo aconteceu na Península de Setúbal 
e depois o próprio Douro descobriu o vinho 
de mesa.
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VERDADE OU MENTIRA
•	�� Quanto mais velho melhor. Depende. Se for bom, sim!

•	�� Os mais caros são os melhores. Por regra, sim.

•	�� Só o tinto pode ser envelhecido, o branco não. Não é verdade.

•	�� O rosé obtém-se da mistura de uva branca com uva preta. Não, é um mito.

•	�� O branco é produzido exclusivamente com uvas brancas. Não necessariamente.

•	�� Arejar o copo faz bem ao vinho. Sim, sempre.

•	�� Quanto mais álcool melhor. Não, nem pensar.

•	�� Cheirar a rolha ajuda a perceber o vinho. Cheirar a rolha estraga a perceção do vinho.

•	�� De bom vinho, bom vinagre. Sim, pena é que o deixem chegar a vinagre.

•	�� Um copo de vinho por dia faz bem à saúde. Seguramente. 

•	�� Rolha de cortiça é superior ao vedante de plástico. Sem dúvida!

•	�� Vinho bom não dá ressaca. O vinho bom não dá ressaca!

•	�� Branco com peixe e tinto com carne. Hoje em dia, já não!

•	�� Branco gelado e tinto ao natural. Não.

•	�� Os vinhos franceses são os melhores do Mundo. Não são.

•	�� Só os tintos são decantados. Não, os brancos muito velhos também devem ser.

•	�� Dia de São Martinho prova o teu vinho. Continua a ser verdade e sobretudo um grande 
motivo de curiosidade e excitação por parte dos produtores. Não perdoo esse dia 
sem ir ver como está o vinho!
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A política de mais quantidade e menos qualidade 
teve consequências.
O Dão ressentiu-se desta nova concorrên-
cia, como é óbvio. Entre meados dos anos 
oitenta e meados dos anos noventa teve um 
“apagão”.

Como é que o Dão reagiu?
Aconteceu muita coisa. Os principais pro-
dutores, de média e maior dimensão, que 
também estavam nas cooperativas, saíram 
e começaram a ser vitivinicultores-engar-
rafadores, começaram a fazer os seus pró-
prios vinhos. Vieram outros atrás, que tam-
bém aproveitaram os fundos comunitários 
para reestruturar as suas vinhas e reequipar 
as suas adegas. Qualidade, qualidade, qua-
lidade! Hoje, os vinhos do Dão têm o seu 
perfil característico, são mais evoluídos em 
qualidade, são resultado de uma nova viti-
cultura. Até há uma década atrás, havia 
gente que duvidava do Dão… Enfim, o Dão 
não tem nada a provar, o Dão provou que 
era a região dos mais fabulosos vinhos, por 
isso é que foi delimitada em 1908! Simples-
mente, teve um período menos bom na sua 
vida. Hoje em dia, há uma unanimidade 
sobre a diferenciação dos vinhos do Dão! 
Somos diferentes!

Além da função de certificação e de disciplina do 
setor, a Comissão Vitivinícola tem que prestar 
aos agentes económicos os serviços de que eles 
precisam. Há uma ligação efetiva à terra?
O Decreto-Lei n.º 212/2004, de 23 de agosto, 
peça legislativa que define o sistema de 
certificação dos vinhos, é muito claro. Com 
exceção do Vinho do Porto, que se entendeu 
politicamente ainda ficar na esfera pública 
– não sei por quanto mais tempo, mas creio 

que um dia também seguirá o figurino nor-
mal das outras denominações de origem –, 
a Lei estabelece que compete aos stake
holders da fileira auto-organizarem-se para 
certificarem o seu produto e o promoverem, 
sendo que a capacidade de certificação é um 
poder delegado/conferido pelo poder público. 
Quando, por exemplo, o Ministério da Agri-
cultura, através do Instituto da Vinha e do 
Vinho, entende que a Comissão Vitivinícola 
do Dão será a entidade certificadora para os 
vinhos do Dão, isso significa que os agentes 
da fileira do Dão tiveram que se organizar, 
demonstrar que têm sustentabilidade fi- 
nanceira para poder certificar e que têm re-
cursos técnicos próprios e/ou em outsour-
cing para poderem trabalhar em condições. 
A qualquer momento, o Ministério tem a 
capacidade de retirar estas competências se 
a entidade em causa não respeitar as regras 
exigidas. Estas Comissões são autossufi-
cientes financeiramente, não recebem di-
nheiro público a não ser no quadro de pro-
gramas de promoção, em que elas próprias 
também têm de investir. Um vinho para ser 
certificado tem de passar em dois exames: 
um físico-químico e um sensorial. O exame 
físico-químico através das análises químicas 
no nosso laboratório; o exame sensorial feito 
na nossa câmara de provadores. Todas as 
Comissões têm de ter uma câmara de pro-
vadores. Já no exame físico-químico, as Co-
missões que não têm laboratórios próprios 
podem fazer esses exames fora, em labo-
ratórios acreditados. Aqui no Dão, sendo nós 
uma região histórica, que tinha e tem um 
excelente laboratório – sempre teve –, de 
referência, acreditado, trabalhamos para nós 
e também prestamos serviços para fora. Fa-
zemos aqui as análises para a certificação 
dos vinhos de várias regiões.

Há Engenharia envolvida?
Há Engenharia envolvida, temos alguns en-
genheiros no nosso laboratório, sobretudo 
engenheiros químicos e também alimen-
tares. Há muita Engenharia, muito saber 
técnico e científico acumulado. E esta é uma 
competência que queremos manter.

PORTUGAL, EUROPA, MUNDO

Para produzir vinho atualmente é preciso ter vinha 
ou comprar o direito de plantar, barreiras que 
têm fim anunciado para 2016, abrindo caminho 

à entrada de novos produtores no mercado. Vê 
com bons olhos esta alteração às regras?
A política vitivinícola da UE funciona por re-
gime de quotas, neste caso, quotas de plan-
tação, que se chamavam “direitos de plan-
tação”. É algo polémico… A UE criou essas 
quotas porque no passado a PAC tinha que 
intervir no mercado, tinha que comprar os 
excedentes no mercado. Quando num dado 
setor – trigo, manteiga, leite, carne bovina, 
vinho – não se vendia, a PAC, através das 
agências públicas dos vários países, com-
prava os diversos excedentes. Pagava-os a 
um preço de intervenção e depois fazia-lhes 

qualquer coisa, reexportava-os a um preço 
baixo, subsidiando as exportações. A dada 
altura, a UE foi sendo cercada pela concor-
rência internacional, porque fazia dumping, 
ou seja, tinha uma política interna que es-
timulava os excedentes e depois, para se 
ver livre deles, subsidiava-os novamente 
para serem competitivos de forma artificial. 
Com a ronda do Uruguai, em que o Acordo 
Geral de Tarifas e Comércio passou a cha-
mar-se Organização Mundial de Comércio, 
em 1994, deixou de ser possível os países 
terem esta política de subsidiação das ex-
portações. Quando se criaram as quotas de 
vinha era para a UE não ter que pagar tan-
tas intervenções no mercado, para limitar 
a produção. Depois dos anos noventa, da 
grande reforma da PAC de 1992, em que 
estive altamente envolvido como Presidente 
do Conselho de Ministros da Agricultura da 
UE, deu-se a primeira grande machadada 
naquele modelo intervencionista e foi aí que 
começámos a liberalizar esse modelo de 
intervenção. Hoje em dia todas as quotas 
acabaram, todas, exceto as da vinha!

//  Entrevista  /  Arlindo Cunha

Aqui no Dão, sendo nós uma região 
histórica, que tinha e tem um 
excelente laboratório – sempre
teve –, de referência, acreditado, 
trabalhamos para nós e também 
prestamos serviços para fora. 
Fazemos aqui as análises para
a certificação dos vinhos
de várias regiões

A Engenharia é o pivô disto tudo.
É a partir da Engenharia, da 
Viticultura e da Enologia que irradia 
toda a formação e informação para 
os níveis inferiores. Há uma base
de cursos de Engenharia, ligados
à Viticultura e à Enologia, que foi
e é fundamental para alavancar 
todo o processo de competitividade 
da fileira vitivinícola em Portugal
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Mas também essas iam acabar!
Já estava decidido em 2007, na reforma da 
política vitivinícola da UE, que a partir de 
2014 não haveria quotas de plantação de 
vinha. Ou seja, liberalização disto tudo! Sim-
plesmente, voltou-se atrás. Nesta última 
reforma, há dois anos, a chamada reforma 
da PAC pós-2013, que vai até 2020, os mi-
nistros decidiram voltar atrás e continuar a 
manter algum tipo de controlo sobre a plan-
tação da vinha.

Qual a diferença?
Terminaram os direitos de plantação, umas 
quotas muito rígidas, e criaram-se, a partir 
de janeiro do próximo ano, as chamadas au-
torizações de plantação. Os direitos de plan-
tação eram uma espécie de quotas que po-
diam ser transacionadas no mercado, muito 
rígido, não se podia aumentar o número de 
quotas globais do País. No caso das autori-
zações, os direitos são intransmissíveis, só 
podem ser usados no espaço de dois ou três 
anos, mas o País não está condenado a ter 
sempre a mesma área de vinha.

Passamos a poder crescer anualmente cerca de 
1%, ou seja, 2.400 hectares por ano. O produto 
não desvaloriza? Permite uma sustentabilidade 
do setor?
O Instituto da Vinha e do Vinho está a estu-
dar a regulamentação disto tudo. Estamos 
sempre a crescer, foi uma solução intermé-
dia entre um sistema rígido de quotas e um 
sistema que permite alguma flexibilidade 
de aumento da área de vinha, se formos 
competitivos. Se estivermos sempre a pedir 
mais aumentos, quer dizer que estamos a 
vender o vinho.

A nível de ensino e formação: que mais-valias e 
fragilidades existem no nosso País? Qual a im-
portância do ensino da Engenharia para esta área 
de atividade?
Estamos muitíssimo melhores, em termos 
técnicos e científicos, no setor do vinho e da 
vinha. Não é por acaso que os vinhos por-
tugueses estão a ter um grande sucesso 
no estrangeiro. Não é por acaso que a nossa 
relação qualidade-preço é imbatível. Tudo 
isto está baseado numa evolução muito 
grande do conhecimento e da forma de fazer, 
quer na viticultura, quer na enologia. A En-
genharia é o pivô disto tudo. É a partir da 
Engenharia, da Viticultura e da Enologia que 

irradia toda a formação e informação para 
os níveis inferiores. Há uma base de cursos 
de Engenharia, ligados à Viticultura e à Eno-
logia, que foi e é fundamental para alavan-
car todo o processo de competitividade da 
fileira vitivinícola em Portugal.

Após 20 anos de vida política ativa no Ministério 
da Agricultura e no Parlamento Europeu decidiu 
candidatar-se a Presidente da Comissão Vitivi-
nícola Regional do Dão. Porquê?
Em primeiro lugar, pelo contexto: esta foi 
uma das últimas regiões a passar do regime 
público para o regime autorregulado. Antes 
de chegar aqui – eu e os meus vogais da Di-
reção – as direções eram nomeadas pelo 
Governo. O Decreto-Lei n.º 212, que estabe-
lece a nova organização futura, deu um pe-
ríodo de anos não rígido, mas no máximo de 
uma década, para as várias regiões se pode-
rem adaptar e organizarem numa base dos 
agentes económicos. Fomos, portanto, a pri-
meira direção a ser eleita pela fileira, pelos 
produtores, pelos players. Fizeram-me o de-
safio e sendo eu uma pessoa com toda uma 
vida ligada à agricultura, sendo também pro-
dutor de vinho, e sendo da região, achei que 
era um desafio interessantíssimo, porque o 
Dão estava naquela fase em que tinha de sair 
do fundo do poço. É um desafio que acho que 
está a ser ganho, estamos aqui há cinco anos 
e tem valido a pena. Apesar de ser um tra-
balho desgastante, dá-me muito gozo.

Esteve muito envolvido nas questões da PAC, 
conhece bem estas matérias. A vitivinicultura 
em Portugal está a ser bem gerida?
Temos no Ministério da Agricultura uma 
equipa que compreende bem a importância 
do setor do vinho e essa boa compreensão 
política transmite-se também ao Instituto 

da Vinha e do Vinho. Há uma boa liderança, 
que tem revelado ser muito eficiente, muito 
atenta aos problemas do setor e muito dia-
logante connosco. Há uma avaliação posi-
tiva consensual a respeito da tutela pública 
do setor do vinho.

E na Europa? A Europa está protegida e consegue 
concorrer com os novos vinhos que surgem todos 
os anos em todo o Mundo?
A Europa tem um problema complicado, 
que é saber se a longo prazo o modelo de 
globalização em que alinhámos a partir de 
94, com a ronda do Uruguai, é exequível ou 
não. O tempo o dirá. O que estamos a as-
sistir, em 20 anos de globalização, é à perda 
de milhares de empregos todos os anos, 
que vão em busca de partes do planeta com 
custos de produção baixíssimos, para de-
pois virem vendê-los no nosso mercado. 
Claro que isto não é sustentável, porque se 
o nosso mercado não cria riqueza e serve 
só para consumir, a longo prazo não existe, 
deixa de ser rico. É uma pescadinha de rabo 
na boca! A Europa tem que sentar-se à 
mesa, friamente, deixar-se do politicamente 
correto, e ver qual o caminho que lhe inte-
ressa e que lhe é possível fazer. A UE, no 
vinho e em todo o resto da economia, ainda 
não chegou à fase realista, de fazer este 
exame de consciência e esta análise.

As previsões para os vinhos de 2015/2016 são 
animadoras: mais 8% de produção a nível na-
cional, com algumas regiões a subirem quase 
20%, segundo as Previsões de Colheita para a 
Campanha apresentadas pelo Instituto da Vinha 
e do Vinho. Confirma? Temos ano de bom vinho?
No nosso caso concreto, Dão, será mais que 
isso. Nós partimos de um 2014 algo trau-
matizante, ano de baixíssima produção e de 
qualidade não notória e este ano temos pers-
petivas de aumentar 25% em relação ao ano 
passado. Esperamos chegar à casa dos 30/35 
milhões de litros, o que já se aproxima de 
um ano médio, em série longa. Não só vamos 
recuperar em termos de quantidade, mas 
sobretudo em termos de qualidade. A qua-
lidade potencial nesta altura [primeira se-
mana de setembro] é muito boa, as uvas 
estão todas com uma excelente sanidade, 
com bons níveis de aromas e de grau. As 
perspetivas climáticas para setembro são 
promissoras, se não chover vamos ter um 
ano de excecional qualidade no Dão!  ING

//  Entrevista  /  Arlindo Cunha

CURTAS
•	� Copo meio cheio ou copo meio vazio?
	� Sempre meio cheio, para ter uma 

perspetiva positiva da vida.

•	� Branco ou Tinto?
	� Antigamente era mais tinto, hoje em dia 

gosto dos dois. O branco veio para ficar.

•	� Vinho: quantidade ou qualidade?
	 Sempre, sempre, sempre qualidade!

•	� Tradição vs. Inovação: 
o que é mais importante?

	 Um bom compromisso entre as duas.
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O concelho de Coruche, pela importân-
cia e dimensão dos seus montados 
de sobro e pelo peso e presença dos 

agentes da transformação da cortiça, repre-
senta no País um concelho emblemático do 
sobreiro e da cortiça. Em 2009, a Câmara 
Municipal de Coruche inaugurou o Observa-
tório do Sobreiro e da Cortiça, um edifício 
provocador, concebido pelo Arq. Manuel Cou-
ceiro, revestido a cortiça, com o intuito de 
criar uma orgânica que remeta para a me-
táfora do sobreiro enquanto elemento vivo.
O Observatório do Sobreiro e da Cortiça fica 
situado na Zona Industrial do Monte da Barca, 
numa partilha de espaço que pretende apro-
ximar a floresta do montado (charneca) do 
setor da transformação industrial, comple-
tando um ciclo de visitação ao nosso terri-
tório assente nestes três eixos: montado, 
indústria e inovação. É um edifício térreo que 
possui elevador para garantir acesso, para 
todos, às várias valências (sala de formação, 
centro de documentação e laboratórios).
No piso térreo encontramos um amplo es-
paço de receção que acolhe exposições 
temporárias com a inovação no setor e o 
auditório de 150 lugares, sendo um espaço 

convidativo para a realização de conferên-
cias e seminários, que tem vindo, desde a 
sua inauguração em 2009, a receber um 
número anual crescente de conferencistas 
e visitantes.
O Município de Coruche tem vindo a desen-
volver estratégias de eficiência coletiva, no-
meadamente, pela liderança do PROVERE 
“O Montado de Sobro e Cortiça” com o intuito 
de relançar a fileira da cortiça como alavanca 
da economia nacional, como um grande 
foco na valorização turística do montado, 
onde está integrada a candidatura do Mon-
tado a Património Cultural da Humanidade, 
promovida pela Entidade de Turismo do 
Alentejo e Ribatejo.

No domínio da Investigação & Desenvolvi-
mento, destaca-se a organização da FICOR 
– Feira Internacional da Cortiça, com uma 
programação científica forte, e o desfile de 
moda “Coruche Fashion Cork”, que tem vindo 
a apresentar a inovação do setor ao nível 
da moda e design.
Tendo como objetivo ser uma estrutura de 
valorização do montado de sobro como nicho 
ecológico de grande valor, funciona em par-
ceria com as associações de produtores, 
universidades, investigadores e associações 
empresariais, criando dinâmica entre o setor 
público e setor empresarial. Apresenta um 
papel pró-ativo na defesa e incentivo da cul-
tura do sobreiro, na defesa, apoio e promo-

ESTUDO de Caso
Coruche afirma-se Capital da Cortiça

Observatório do Sobreiro e da Cortiça

//  Estudo de Caso
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ção de projetos de investigação e na prote-
ção das áreas de montado. O Observatório 
está ao serviço da sociedade e da comuni-
dade científica e desenvolve estudos sobre 
o montado de sobro, o sobreiro, a cortiça e 
seus subprodutos. Simultaneamente, pro-
move a difusão do conhecimento deste setor 
através de formação profissional, organiza-
ção de conferências, Centro de Documenta-
ção Digital e do alojamento do Centro de 
Competências do Sobreiro e da Cortiça. 
Aposta também na educação ambiental da 
população jovem à sénior, apelando à pre-
servação do meio ambiente e em especial 
dos montados de sobro, e à utilização sus-
tentável dos recursos naturais.
O Observatório do Sobreiro e da Cortiça 
constitui um vetor de desenvolvimento local, 
regional e nacional, que impulsionou a FICOR 
- Feira Internacional da Cortiça e afirmou 
Coruche como a Capital Mundial da Cortiça, 
sendo um polo de atratividade empresarial, 
de desenvolvimento e inovação, promovendo 
um município mais sustentável e líder na 
exportação deste produto endógeno.
O Observatório acolhe atualmente o Centro 
de Competências do Sobreiro e da Cortiça, 
que tem como objetivo a criação de um qua-
dro de referência da investigação para o fu-
turo da fileira, apelando à participação de 
todos os agentes, produtores florestais, in-
dústria e sistema científico, contributos para 
a definição da Agenda Nacional para a Inves-

tigação do Sobreiro e da Cortiça, promovido 
pelo Ministério da Agricultura e do Mar.
O Observatório apresenta um posicionamento 
pioneiro nas iniciativas relacionadas com o 
setor, onde se destaca a plena integração na 
rede europeia dos territórios produtores e 
exportadores de cortiça, a RETECORK. O Ob-
servatório marca a evolução do desenvolvi-
mento económico do concelho numa estra-
tégia territorial e de valorização de todo o 
potencial endógeno, onde a área de montado 
representa 7% da área total nacional e a nível 
industrial são produzidos diariamente mais 
de cinco milhões de rolhas. 
Assim, a Câmara Municipal de Coruche pa-
trocina um conjunto de iniciativas que visam 
a prossecução destes objetivos gerais, cen-
trando-os no concelho, através da introdu-
ção de abordagens dinâmicas e inovadoras, 
neste que é o maior produtor mundial de 
cortiça, a nível concelhio. Como grandes ob-
jetivos, o Observatório tem contribuído para 
a defesa da sustentabilidade económica da 
Fileira da Cortiça: promove os valores eco-
lógicos e ambientais do montado de sobro; 
apoia a investigação e certificação dos pro-
cessos da cadeia produtiva; promove e dá 
a conhecer novas utilizações e novos pro-
dutos, através da cortiça; inclui vetores de 
inovação pela promoção da cortiça para 
novas utilizações e novos produtos. Para 
isso tem contribuído o laboratório existente 
no Observatório, a construção do centro de 

documentação como suporte da investiga-
ção realizada e a organização da FICOR, que 
este ano contou com o Alto Patrocínio da 
Presidência da República.
O Observatório é um projeto âncora para a 
promoção turística, não só de Coruche, mas 
de toda a região, onde o ecossistema “mon-
tado de sobro” é a paisagem identitária. Por 
outro lado, o Observatório eleva-nos para a 
nossa identidade nacional, na medida em 
que é a “casa” de um símbolo nacional, o So-
breiro!
Foi distinguido como Projeto de Relevante 
Interesse Público pela Entidade de Turismo 
do Alentejo e Ribatejo, em 2014, e em 2015 
foi distinguido pela Plataforma UM – Cida-
des com o Prémio Município do Ano Portu-
gal 2015 da Região do Alentejo, e integra a 
lista de projetos nomeados para o Green 
Project Awards 2015.
Por tudo isto, Coruche é hoje a Capital Mun-
dial da Cortiça!

>  �Mais informações disponíveis em 
www.cm-coruche.pt e www.ficor.com.pt

//  Estudo de Caso

Observatório do Sobreiro e da Cortiça
A cortiça como paradigma da Arquitetura

Manuel Couceiro da Costa  •  Arquiteto, Arquétipo Atelier Lda.

O edifício
Dedicado à investigação e à divulgação das questões relativas 
ao montado, ao sobreiro e à cortiça, o Observatório do Sobreiro 
e da Cortiça é um edifício promovido pelo Município de Coruche 
cuja construção se concluiu em 2009 e que, para além da faceta 
funcional, num sentido simbólico e de maior impacto dos seus 
objetivos, se institui como um modo de pensar a Arquitetura 
através de um material, neste caso a cortiça, constituindo-se 
como uma metáfora do próprio sobreiro. Localiza-se no Parque 
Industrial do Monte da Barca, em Coruche, pelo que a sua fun-
ção e morfologia são contrastantes com as dos edifícios vizinhos.
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Pela sua geometria, simples e forte, nomeadamente em planta, 
integrando o quadrado e o círculo e abrindo-se num convidativo 
abraço, assinala a sua vocação, distinta do carácter industrial da 
envolvente.
Pelo uso da cortiça, de forma inovadora e potenciadora de sub-
sequentes investigações, assume-se como um elemento de 
forte impacto, o que é recorrentemente constatado, na divulga-
ção e inovação da utilização da cortiça aplicada à construção.
O uso da cortiça no Observatório foi diversificado e intencional-
mente valorizado.
Verificam-se utilizações tradicionais, nomeadamente sob a forma 
de isolamentos acústicos, térmicos e vibráteis, como as placas 
de aglomerado negro nas caixas-de-ar ou o granulado na beto-
nilha dos pavimentos e terraço. Placas de aglomerado negro 
foram também incorporadas em tetos falsos, de diferentes modos 
e com distintas aparências visuais e utilizadas no exterior, de 
forma visível, revestindo a casa do gerador ou proporcionando 
sombreamento na zona de parqueamento.
Salientamos no entanto as aplicações mais inovadoras, nomea-
damente:
•	� Fachada ventilada em cortiça – revestindo as paredes exterio-

res do edifício, tendo sido utilizada a cortiça virgem no piso um 
e a cortiça amadia no piso zero, invocando assim a imagem 
do próprio sobreiro, o que motivou a priori estudos estereo-
tómicos e dimensionais, do material e das juntas, estudos de 
fixação, estudo da resolução de remates e estudos relativos à 
conservação...; entre outros, o resultado é forte e de agradável 
impacto visual, contrastando a cor da cortiça com o azul forte 
das molduras dos vãos e levanta-se a questão da mais-valia 
do potencial isolante da cortiça utilizada desta forma;

•	� Rabanadas brocadas em vãos interiores – resultantes da pro-
dução de rolhas, estas peças tradicionalmente trituradas para 
a produção de aglomerado negro, foram neste caso utilizadas, 
sobrepostas e colocadas entre dois vidros encaixilhados, de 
modo a criar “biombos” de separação de espaços com alguma 
permeabilidade visual;

•	� “Frescos” sobre aglomerado negro – no auditório, o revesti-
mento das paredes, em placas de aglomerado negro, parcial-
mente com relevos, para além da função acústica, foi objeto 
de tratamento visual, com pintura direta/experimental, confi-
gurando uma nova possibilidade decorativa.

Da investigação emergente
Os objetivos a que o Observatório do Sobreiro e da Cortiça se 
propôs, de investigação e divulgação, foram alcançados, como 
demonstram os prémios alçados pelo Município de Coruche – 
Prémio Turismo do Alentejo/Ribatejo 2014 – Melhor Projeto Pú-
blico / Menção Honrosa + Município do Ano 2015/Região do 
Alentejo – que a eles se candidatou apresentando o edifício do 
Observatório, mas também pelas emergentes investigações que 
recorrem ao Observatório como caso de estudo, nomeadamente:
•	� “i-Cork” – projeto de investigação, submetido à Fundação para 

a Ciência e a Tecnologia e classificado como “Excelente” (2012), 
visando o estudo da aplicação da cortiça e/ou seus derivados 
como revestimento exterior dos edifícios, incluindo análise dos 
impactos sensoriais, contributo para a sustentabilidade am-
biental, manutenção, quantificações técnicas e consequentes 
contributos para novas vertentes industriais;

•	� Sequestro de dióxido de carbono – conclusões a integrar o 
projeto anteriormente referido e consubstanciadas numa co-
municação apresentada no Congresso Internacional – Montado 
do Sobro e o Setor Corticeiro (Ponte de Sor 2015), onde se re-
leva que a quantidade de dióxido de carbono representada pelo 
material da cortiça incorporado no Observatório do Sobreiro 
e da Cortiça equivale à poluição produzida por um veículo au-
tomóvel (o mais vendido em Portugal durante 2014) durante 
500 mil quilómetros;

•	� Palestras internacionais – o Observatório do Sobreiro e da 
Cortiça tem sido recorrentemente citado em numerosos even-
tos científicos e o autor do projeto, Arq. Manuel Couceiro da 
Costa, sucessivamente convidado para palestras em Portugal, 
mas também na Argentina, no Brasil, na República Checa e 
na Turquia;

•	� Workshop “Cork” – organizado em parceria com várias enti-
dades – produtores, indústrias, academia – e coordenado pela 
Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa, dedicado 
à criatividade da aplicação dos materiais de cortiça na cons-
trução, incluindo propostas patenteáveis de novos compósitos 
da cortiça, dedicado a estudantes de Arquitetura e Design de 
todo o Mundo (já teve duas edições, em 2014 e 2015).  ING
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31% DOS PORTUGUESES TROCAM MENSAGENS 
ENQUANTO CONDUZEM. 
Concentre-se na condução e não use o telemóvel. 
Boas Férias em segurança. 
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O conceito inovador do BIM – Building 
Information Modeling – aplicado à cons-

trução e obras públicas, à semelhança do 
que tem acontecido nos países que estão 
atualmente mais avançados na sua imple-
mentação, tem, paulatinamente, agregado 
adesões de “baixo para cima”. Inicialmente, 
apoiou-se no pioneirismo de alguns proje-
tistas e empresas de construção que, por 
iniciativa própria, foram introduzindo estas 
metodologias nos seus processos internos, 
com vista a uma melhoria a médio prazo, 
na qualidade e nos resultados operativos, 
logo nos ganhos. Ultimamente, tem-se ve-
rificado um crescimento generalizado na 
adoção do BIM, mais particularmente a sua 
extensão à faixa de intervenientes que, pro-
vavelmente, mais influência poderá ter na 
mudança paradigmática de todo o setor da 
Arquitetura, Engenharia, Construção e Ope-
ração, que são os donos de obra. A vontade 
de controlar melhor o projeto, a construção 
e a gestão dos seus ativos, acrescentando 
novas abordagens e permitindo o mais aper-
tado controlo de prazos e custos, tem levado 

alguns dos maiores donos de obra, respon-
sáveis pela construção de obras de grandes 
dimensões e de infraestruturas, a adotar 
esta metodologia transversal, impondo-a a 
montante de todo o processo.
Podemos encontrar casos práticos de apli-
cação junto às participadas do grupo Águas 
de Portugal, com alguns concursos relativos 
aos seus equipamentos a serem lançados 
com base em requisitos BIM, como é o caso 

do recente concurso da ETAR de Beirolas 
lançado pela SIMTEJO. Igualmente, a EDP 
tem apoiado os desenvolvimentos que al-
guns dos seus subempreiteiros e fornece-
dores têm implementado em várias das suas 
barragens, impondo até a adoção desta me-
todologia no futuro Centro de Artes em Lis-
boa. Outros grandes donos de obra, como 
as Estradas de Portugal e, indiretamente, as 
maiores empresas de construção nacionais, 

A contratação em BIM pelos donos de obra

Colégio Nacional de

Engenharia Civil
Especialidades e Especializações Verticais

João Manuel Catarino dos Santos  >  JC@CentralProjectos.pt
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têm vindo a desenvolver ações de integra-
ção desta metodologia e disseminação do 
seu conhecimento a nível interno mas com 
repercussão nos seus processos globais.
A nível legislativo, ainda não existe nenhuma 
normativa nacional que regule a adoção e 
implementação do BIM; no entanto, foi criada, 
este ano, uma comissão técnica de norma-
lização pelo IPQ, a CT197 – BIM, cujos tra-
balhos de integração desta abordagem na 

nossa realidade procuram adequar também 
os resultados produzidos pela comissão de 
normalização europeia constituída para o 
mesmo efeito, especificando-os.
Na vertente educacional, existem diversas 
iniciativas a decorrer, já integradas no sis-
tema universitário e de investigação nacio-
nal, inclusivamente com unidades curricu-
lares a incorporar parte da formação cor-
rente dos arquitetos e engenheiros, de que 

são exemplos a Faculdade de Arquitetura 
da Universidade do Porto e o Departamento 
de Engenharia Civil da Universidade do Minho. 
Em simultâneo, a Ordem dos Engenheiros 
tem vindo a promover um curso transversal 
em BIM, que já vai na sua terceira edição, 
precisamente com a colaboração da Uni-
versidade do Minho, do Instituto Superior 
Técnico e da Universidade do Porto (www.
cursobim.com).  ING

Colégio Nacional de Engenharia Civil

T eve lugar no dia 9 de julho, na sala “O 
Século”, na Rua de O Século, 63, em Lis-

boa, a cerimónia pública de lançamento do 
programa “Reabilitar para Arrendar – Habi-
tação Acessível”, presidida pelo Ministro do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Ener-
gia, Eng. Jorge Moreira da Silva, e com as 
presenças do Vice-presidente do Banco Eu-
ropeu de Investimento, Dr. Román Escolano, 
do Secretário de Estado do Ordenamento do 
Território e Conservação da Natureza, Eng. 
Miguel de Castro Neto, e do Presidente do 
Instituto da Habitação e da Reabilitação Ur-
bana, Arq. Vitor Reis.
O programa tem uma dotação inicial de 50 
milhões de euros, disponibilizada por em-
préstimo do Banco Europeu de Investimento. 
Podem candidatar-se a este programa pes-
soas/entidades individuais ou coletivas, de 

natureza pública ou privada, desde que com-
provem ser proprietárias do edifício a rea-
bilitar. Para acederem ao programa, os edi-
fícios devem ter uma idade mínima de 30 
anos; estar localizados preferencialmente 
em Áreas de Reabilitação Urbana; serem 
destinados a arrendamento habitacional 
com rendas acessíveis (arrendamento con-

dicionado); estarem livres de ónus e encar-
gos; e ter a garantia de que as operações 
de reabilitação são viáveis e sustentáveis.
O empréstimo pode ascender a 90% do valor 
total da operação de reabilitação e ter uma 
maturidade até 15 anos, com uma taxa de 
juro fixa (durante todo o período de amor-
tização), com um valor base atual de 2,9%.
Os investidores interessados dispõem de 
três canais de apoio: canal online no Portal 
da Habitação, pelo e-mail RpA@ihru.pt ou 
pelo número 808 100 024.  ING

Programa “Reabilitar para Arrendar – Habitação Acessível”
Assinatura do Programa “Reabilitar para Arrendar 
– Habitação Acessível” pelo Presidente do Insti- 
tuto da Habitação e da Reabilitação Urbana, Arq. 
Vitor Reis (em primeiro plano) e pelo Vice-presi-
dente do Banco Europeu de Investimento, Dr. Ro-
mán Escolano (ao centro), na presença do Minis-
tro do Ambiente, Ordenamento do Território e 
Energia, Eng. Jorge Moreira da Silva

Colégio Nacional de Engenharia Civil

N os dias 1, 2 e 3 de julho decorreu, no Centro de Congressos 
da Alfândega do Porto, a “Multi-Span Large Bridges 2015”, 

organizada pela Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto 
(FEUP), em colaboração com o Instituto Superior Técnico de Lis-

boa, a Universidade do Minho e o Laboratório Nacional de Enge-
nharia Civil.
Esta Conferência, copatrocinada pela IABSE, fib e IABMAS, contou 
com a presença do Presidente da Câmara Municipal do Porto, Dr. 
Rui Moreira, na sua sessão de abertura.

Conferência Internacional “Multi-Span Large Bridges 2015”
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Com oradores de grande prestígio, de entre 
os quais alguns dos mais conceituados en-
genheiros de pontes a nível mundial, a ini-
ciativa contribuiu para o conhecimento dos 
participantes nesta área particular da Enge-
nharia de Grandes Pontes de Vãos Múltiplos, 
onde se aprenderam e partilharam conheci-
mentos. Foram três dias de intercâmbio de 
experiências e competências, onde mais de 
300 participantes, de 50 países, usufruíram 
das cativantes e bem conhecidas virtudes da 
cidade do Porto: a sua história, as suas tra-
dições, o vinho, e, certamente, as pontes.

Para além do impacto técnico-científico, 
quer a nível universitário, quer na indústria 
internacional, o evento contribuiu para re-
forçar a reativação da atividade na Enge-
nharia Civil que tem vindo a ser promovida 
nos últimos anos, tendo também recolocado 
a Engenharia de Pontes portuguesa no epi-
centro do mapa mundial.
No final do evento, a FEUP e a BERD anun-
ciaram a promoção do Prémio Mundial de 
Inovação em Engenharia de Pontes BERD-
-FEUP WIBE Prize 2017 (http://paginas.
fe.up.pt/~wibe).  ING

Colégio Nacional de Engenharia Civil

AAssociação Portuguesa para a Segu-
rança e Conservação de Pontes (ASCP), 

com o apoio do Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil (LNEC) e da Universidade 
do Minho, organizou o seu 4.º Congresso 
nos dias 25 e 26 de junho.

Realizado com uma periodicidade bienal 
desde 2009, esta quarta edição do Congresso 
(http://ascp2015.ascp.pt) teve lugar no LNEC, 
em Lisboa, tendo reunido mais de 140 de-
legados, que apresentaram cerca de 70 co-
municações, refletindo a extraordinária evo-
lução que tem ocorrido na Engenharia de 
Pontes, reveladora de capacidades técnicas 
e de adaptação dignas de registo. Assinala-
-se a participação de cerca de 30 congres-
sistas provenientes de diversos países, prin-
cipalmente do Brasil e de Moçambique, mas 
também de Angola, Guiné-Bissau, Espanha, 
Polónia e Itália.

O programa do Congresso incluiu a apre-
sentação de quatro conferências proferidas 
por renomados especialistas: “Robustness 
and health monitoring of existing bridges”, 
apresentada pelo Prof. Joan R. Casas, da 
Universidade da Catalunha (Barcelona, Es-
panha); “Pontes em Arco”, da autoria do Prof. 
Júlio Appleton; “Maintenance and safety of 
large bridges based on monitoring system 
and virtual experimente”, pelo Prof. Airong 
Chen, da Tongji University (Shanghai, China); 
“Pontes em Moçambique – Desafios da pre-
sente década”, pelo Eng. Vicente de Miran- 
da, do Ministério das Obras Públicas de Mo-
çambique.
Entre os diversos temas abordados, desta-
cam-se os seguintes: análise de ciclo de 
vida, análise de risco; avaliação de segu-
rança; comportamento dinâmico; conser-
vação; deteção de dano; durabilidade; fadiga; 
inspeção e monitorização; novos materiais 
e técnicas construtivas; reforço e reabilita-
ção; sistemas de gestão de obras de arte.
No decurso do Congresso foi entregue ao 
Eng. Mário Castanheta, investigador apo-
sentado do LNEC, a Medalha de Ouro da 
ASCP, a distinção máxima desta Associação, 
em reconhecimento dos excecionais servi-
ços prestados à Engenharia portuguesa, 
que dedicou a sua carreira, ao estudo das 
ações, da monitorização, da segurança e 
fiabilidade das estruturas, nomeadamente 
de grandes pontes, que se refletiu num re-
levante contributo para a regulamentação 

e dimensionamento destas estruturas a 
nível internacional, com particular incidência 
na elaboração dos Eurocódigos Estruturais.
O programa do Congresso foi enriquecido 
com uma exposição técnica e um programa 
social que incluiu um concorrido jantar de 
confraternização.

Em síntese, a realização deste Congresso 
constituiu uma oportunidade para a comu-
nidade técnica e científica associada à En-
genharia de Pontes se atualizar, trocar ex-
periências, estabelecer parcerias, suscitar 
novos temas de investigação ou identificar 
complementaridades.  ING

4.º Congresso Nacional sobre 
Segurança e Conservação de Pontes
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D ecorreu no dia 18 de junho, na Reitoria 
da Universidade Nova de Lisboa, o Se-

minário “Paredes de Alvenaria 2015: Rea-
bilitação e Inovação”, numa organização 
conjunta da Universidade do Minho (UM) e 
da Universidade Nova de Lisboa (UNL).
A sessão de abertura contou com as pre-
senças do Professor Doutor António Ren-
das, Reitor da UNL, do Eng. Carlos Matias 
Ramos, Bastonário da Ordem dos Enge-
nheiros, do Professor Doutor Paulo B. Lou-
renço, da UM, e do Professor Doutor Válter 
Lúcio, da UNL. Nas restantes sessões foram 

apresentadas várias comunicações de grande 
atualidade no âmbito do Seminário.
Respondendo às expectativas da organiza-
ção, estiveram presentes mais de 200 par-
ticipantes oriundos de diversas empresas, 
instituições de ensino e investigação e or-
ganismos públicos.  ING

Colégio Nacional de Engenharia Civil

Seminário “Paredes de Alvenaria 2015: 
Reabilitação e Inovação”

Sessão de abertura do Seminário “Paredes de Al-
venaria 2015: Reabilitação e Inovação”, com as 
presenças (da esquerda para a direita): Professor 
Doutor Válter Lúcio, Professor Doutor António 
Rendas, Eng. Carlos Matias Ramos e Professor 
Doutor Paulo B. Lourenço

Aspeto geral do auditório principal da Reitoria da 
UNL, onde estiveram presentes mais de 200 par-
ticipantes

Colégio Nacional de

Engenharia Eletrotécnica
Especialidades e Especializações Verticais

Jorge Marçal Liça  >  jorge.lica@ren.com

C om o objetivo de dar a conhecer a mis-
são e principais funções associadas à 

Gestão do Sistema Elétrico, decorreu no dia 
23 de julho uma Visita ao Centro de Despa-
cho da Rede Elétrica Nacional (REN), em 
Lisboa-Sacavém. Participaram nesta inicia-
tiva cerca de 40 Membros da Ordem dos 
Engenheiros, na sua maioria do Colégio de 
Engenharia Eletrotécnica. A Visita foi enqua-
drada pelo Presidente do Colégio, Eng. An-

tónio Machado e Moura, e pelo Vogal do Co-
légio, Eng. Jorge Marçal Liça. A descrição 
das instalações, equipamentos e suas fun-
ções principais foi assumida pelo Eng. Albino 
Marques (Diretor) e pelo Eng. Paulo Marques 
(Subdiretor), os quais, depois de uma por-
menorizada apresentação sobre o sistema 
elétrico português, a respetiva rede de trans-
porte e de interligação e as principais res-
ponsabilidades associadas à Gestão do Sis-

tema Elétrico, acompanharam a delegação 
durante a visita à Sala de Despacho.
Registou-se um elevado grau de interesse 
por parte dos visitantes sobre as diversas 
funções atribuídas ao Gestor de Sistema, 
quer no que respeita às necessidades téc-
nicas de assegurar a segurança da função 
transporte conforme as regras europeias 
estabelecidas (condição de segurança N-1), 
bem como garantir o equilíbrio produção-
-consumo de eletricidade e a sua compati-
bilização com os acordos comerciais esta-
belecidos, diariamente, em sede de Mercado 
Ibérico. Salientou-se, também, a importân-
cia de garantir ajustes permanentes desse 
equilíbrio com recurso aos mercados de 
serviços de sistema, em ambiente de forte 
imprevisibilidade que decorre da existência 
de uma elevada penetração de fontes de 
produção de energia intermitente (renová-
vel) ou resultantes de eventuais incidentes 
de funcionamento dos vários componentes 
do sistema elétrico.  ING

Visita ao Centro de Despacho da REN

•	� Debate “Evolução do Mercado de Eletricidade”  ‣  ver secção Regiões  ‣   SUL Iniciativas Regionais
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O Eng. Rui de Brito, Presidente do Colégio 
Nacional de Engenharia Mecânica da 

Ordem dos Engenheiros, marcou presença 
na sessão de abertura do Encontro “Ascen-
sores – Diretiva 2014/33/UE e Novas Nor-
mas EN 81-20 e EN 81-50”, tendo moderado 
um painel subordinado ao tema “O Novo 
Quadro Legislativo: Diretiva 2014/33/UE”.
A iniciativa, decorrida a 15 de junho nas ins-
talações do Instituto Português da Qualidade, 

em colaboração com a CT 63 – Elevadores, 
Escadas Mecânicas e Tapetes Rolantes, con-
tou com o apoio da Associação Nacional 
dos Industriais de Elevadores e Escadas 
Rolantes e da revista “ELEVARE”.
De referir que a revisão da Diretiva 2014/33/
UE se deveu a vários fatores, nomeada-
mente à necessidade de harmonização dos 
conceitos, melhoria da avaliação, monitori-
zação e coordenação dos Organismos No-

tificados, reforço da vigilância do mercado 
na União Europeia, credibilização da marca 
CE e clarificação das obrigações dos Ope-
radores Económicos.
Quanto à revisão das Normas EN 81-20 e 
EN 81-50, esta foi devida à existência de al-
gumas centenas de novas interpretações, à 
consolidação das anteriores emendas, aos 
contributos de diversos organismos euro-
peus do setor e aos trabalhos de harmoni-
zação internacional das normas, entre outros.
Durante o encontro registou-se a interven-
ção do Instituto Português da Qualidade, 
Direção-geral de Energia e Geologia, Asso-
ciação Portuguesa de Certificação, Associa-
ção Nacional dos Industriais de Elevadores 
e Escadas Rolantes e de uma mesa redonda, 
com diversas empresas do setor, nas pers-
petivas do produto, da instalação e da ma-
nutenção.  ING

Encontro “Ascensores – Diretiva 2014/33/UE
e Novas Normas EN 81-20 e EN 81-50”

Colégio Nacional de

Engenharia Mecânica
Especialidades e Especializações Verticais

GONÇALO PERESTRELO  >  gfperestrelo@gmail.com

Eng. Rui de Brito, Presidente do Colégio Nacional 
de Engenharia Mecânica da Ordem dos Engenheiros

Colégio Nacional de Engenharia Mecânica

M elhorar a eficiência e a durabilidade 
das máquinas através do controlo do 

atrito e do desgaste está a ter uma enorme 
e crescente importância nas mais modernas 
aplicações industriais. Novas e rigorosas le-
gislações ambientais obrigam as empresas 
a aumentar a eficiência dos produtos para 
cumprir com cargas mais elevadas, visco-
sidades mais baixas e restrições nos ingre-
dientes dos lubrificantes. Para atender a esta 
procura de forma eficiente torna-se neces-

sário realizar uma combinação inteligente 
das metodologias de projeto, dos novos ma-
teriais e dos lubrificantes e aditivos mais 
modernos. Lubrificantes e aditivos mais 
modernos têm de ser adaptados aos novos 
materiais, tendo também de passar a ser 
considerados como critérios de projeto.
O 20.º Colóquio Internacional de Tribologia, 
enquanto uma das maiores conferências in-
ternacionais nos domínios da Tribologia, tem 
por objetivo proporcionar um fórum para o 

intercâmbio técnico-científico entre os fabri-
cantes de lubrificantes e aditivos, fabricantes 
de componentes, fornecedores, organizações 
de investigação e universidades.
Nesta edição serão abordados os seguintes 
temas principais: lubrificantes e aditivos; 
tribologia e lubrificação automotiva; tribo-
logia de elementos de máquinas e tribologia 
industrial; monitorização de condições; ci-
ência dos materiais e superfícies; funda-
mentos da tribologia; tribologia computa-
cional; testes tribológicos; e nanotribologia 
em aplicação.
O Colóquio decorre entre 12 e 14 de janeiro 
de 2016, na Alemanha.  ING

>  �Mais informações estão disponíveis em 
www.tae.de/kolloquien-symposien/tribologie-
reibung-verschleiss-und-schmierung/20th- 
-international-colloquium-tribology

20th International Colloquium Tribology



S egundo o mais recente relatório do Grupo Internacional de Es-
tudos do Cobre, sediado em Lisboa, a capacidade de extração 

de cobre vai aumentar na ordem dos 6% ao ano até atingir cerca 

de 27,5 Mt/ano em 2018. Naturalmente, o concentrado de cobre 
acompanhará esta evolução, com um valor esperado de cresci-
mento de 6,5% ao ano, até alcançar 21,8 Mt/ano em 2018 (New 
Edition of “Directory of Copper Mines and Plants”, ICSG Press Re-
lease, Date Issued: 14th July 2015).  ING
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N o âmbito do projeto ENERGEO foi rea-
lizado um vídeo sobre o “Legado da 

Mina”. Este vídeo é muito interessante e ilus-
tra o património mineiro das minas na Faixa 
Piritosa Ibérica, com destaque para São Do-

mingos e Lousal. São também mostradas 
imagens das minas de Neves Corvo, Aljustrel 
e Caveira e ainda da mina de Preguiça, loca-
lizada na Zona Ossa Morena. O vídeo está 
disponível em www.enerandgeo.pt/geologia/ 

/recursos-geologicos/webtv/110009d1- 
-81f1-4698-92f7-fd1b056272aa.
O projeto ENERGEO encerra uma plataforma 
de suporte à rede de inovação e comunica-
ção em Energia e Geologia.  ING

Legado Mineiro da Faixa Piritosa Ibérica

Colégio Nacional de

Engenharia Geológica e de Minas
Especialidades e Especializações Verticais

Teresa Burguete  >  teresa.burguete@gmail.com

Colégio Nacional de Engenharia Geológica e de Minas

Prospeção no Espaço

A empresa Planetary Resources implantou com sucesso, no dia 
16 de julho, o seu primeiro veículo espacial, numa missão de 

90 dias para testar tecnologia de prospeção extraterrestre. A em-
presa pretende validar algumas tecnologias que planeia incorporar 
em futura prospeção e pesquisa em asteroides perto do planeta 
Terra. Alguns geólogos creem que estes asteroides terão concen-

trações em ferro, níquel e metais preciosos muito superiores às 
encontradas na Terra (www.mining.com, 2015).  ING

Colégio Nacional de Engenharia Geológica e de Minas

Mercado inundado de cobre

Colégio Nacional de Engenharia Geológica e de Minas

O Colégio de Engenharia Geológica e de 
Minas da Ordem dos Engenheiros tem 

evoluído na sua colaboração na preparação 
do Metallic Mining Hall 2015, evento que 
terá lugar em Sevilha, de 3 a 5 de novem-
bro. Neste momento a taxa de ocupação é 
de 80%, tendo Portugal já assegurado oito 
espaços de exposição. Recentemente, foram 
também acordadas participações de profis-
sionais portugueses em sessões técnicas 
que oportunamente serão integradas no 
programa científico.
O MMH é uma feira internacional dedicada à 
indústria extrativa de minerais metálicos, um 
setor que vive atualmente um aumento sig-

nificativo e que se tornou estratégico na Eu-
ropa. Terá como conceito fundamental a 
inovação, ancorada em três temas – pros-
peção, exploração/ tratamento de minério e 
sustentabilidade. As principais atrações são 
o programa do Congresso, estruturado em 
três dias de sessões científicas e técnicas, 
com seis sessões por dia, e as áreas comer-
cial e de exposição, localizadas em três áreas 
do FIBES: um pavilhão interior para a local-
ização de expositores, zonas exteriores e uma 
área central sob a cúpula do palácio.  ING

>  �Mais informações estão disponíveis em 
http://mmhseville.com

MMH – Metallic Mining Hall 2015



OPDAC proporciona uma oportunidade para divul-
gação, junto de investidores do setor mineiro, dos 

recursos minerais dos países participantes. Portugal já par-
ticipou por diversas vezes, quer por via de entidades públicas, 
quer por entidades privadas. Este congresso possibilita, natural-
mente, o desenvolvimento de redes de contacto com todos os 
ramos da indústria extrativa, bem como a participação em sessões 
técnicas de elevado interesse. À semelhança de eventos anterio-
res, conta-se com mil expositores e com a participação de cerca 
de 25 mil visitantes com origem em mais de cem países.

Um dos “palcos” mais inte-
ressantes do evento é o “Core 
Shack”, onde são divulgados 
novos projetos de prospe-

ção e a evolução de resultados de prospeção e pesquisa 
em curso. A data limite para inscrição de apresentações de pro-
jetos é 13 de novembro. Os candidatos não têm que evidenciar a 
viabilidade do projeto mas sim os teores e espessuras potencial-
mente económicos.
O evento decorre no Canadá, de 6 a 9 de março de 2016.  ING

>  �Mais informações disponíveis em www.pdac.ca/convention
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O X Congresso Ibérico de Geoquímica / XVIII Semana de Geo-
química terá lugar entre 19 e 23 de outubro nas instala- 

ções do Laboratório Nacional de Energia e Geologia, em Alfragide. 
O Congresso apresenta condições especiais de inscrição para es-

tudantes, bem como iniciativas que incentivam à participação de 
jovens doutorados.  ING

>  �Mais informações estão disponíveis em http://xcig.lneg.pt

Colégio Nacional de Engenharia Geológica e de Minas

X Congresso Ibérico de Geoquímica
XVIII Semana de Geoquímica

Colégio Nacional de Engenharia Geológica e de Minas

VIII Seminário de Recursos Geológicos, 
Ambiente e Ordenamento do Território

ODepartamento de Geologia da Univer-
sidade de Trás-os-Montes e Alto Douro 

realiza, a 6 e 7 de novembro próximo, o VIII 
Seminário de Recursos Geológicos, Am-
biente e Ordenamento do Território.
Este evento visa a reflexão e discussão de 
temas e a sua relação com o Ordenamento 
do Território, nomeadamente prospeção e 
avaliação de matérias-primas, caracteriza-
ção de rochas, solos e águas, impactos 

ambientais de atividades mineiras, entre 
outros. Esta relação é de enorme impor-
tância, tanto mais tratando-se da explora-
ção de matérias-primas não renováveis, 
cuja gestão deve ser cuidada, sensata e 
equilibradamente integrar critérios de sus-
tentabilidade.  ING

>  �Mais informações disponíveis em 
http://recgeo.utad.pt

Colégio Nacional de Engenharia Geológica e de Minas

E ste evento tornou-se uma plataforma 
reconhecida que permite aos líderes da 

indústria mineira encontrarem-se e esta-
belecerem conversações estratégicas de 
forma direta e eficaz. À semelhança do que 
se passou em eventos anteriores, aqui reú
nem-se alguns dos stakeholders mais in-
fluentes na indústria extrativa, sendo pro-

pício ao desenvolvimento de contactos junto 
dos quais Portugal poderá promover as suas 
riquezas mineiras e potenciar parcerias.
Decorre a 14 e 15 de outubro, em Joanes-
burgo, África do Sul.  ING

>  �Mais informações disponíveis em 
www.joburgindaba.com

Joburg Indaba 2015

Colégio Nacional de Engenharia Geológica e de Minas

PDAC Convention 2016
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O Congresso Mineiro Mundial ocorre a 
cada três anos. Está associado à ONU 

e sediado no Instituto Mineiro em Katowice, 
na Polónia. Este evento tem como objetivo 
promover e apoiar a cooperação no desen-
volvimento dos recursos minerais e imple-
mentar uma rede global de informação, in-

tegrando os aspetos científicos, tecnológicos, 
económicos e de ambiente, saúde e segu-
rança, relacionados com o setor mineiro. 
Embora só venha a ter lugar no terceiro tri-
mestre de 2016, a data limite para submis-
são de apresentações é o dia 1 de novembro 
de 2015.

O Congresso decorrerá no Rio de Janeiro, 
Brasil, de 18 a 21 de outubro de 2016.  ING

>  �Mais informações disponíveis em 
www.wmc2016.org.br

Colégio Nacional de Engenharia Geológica e de Minas

24th World Mining Congress

•	�S essão “Avaliação de Ruído, Poeiras e Vibrações no Corpo Humano nos Locais de Trabalho”  ‣ 
‣  ver secção Regiões  ‣   CENTRO 

•	� Visita ao Núcleo de Pedreiras da Serra d’Aire e Candeeiros  ‣  ver secção Regiões  ‣   SUL 
Iniciativas Regionais

Colégio Nacional de

Engenharia Química e Biológica
Especialidades e Especializações Verticais

João Gomes  >  jgomes@deq.isel.ipl.pt

R econhecendo as diferenças existentes entre os diversos Esta-
dos-membros relativamente aos Centros Antivenenos (dife-

renças ao nível da informação exigida, necessidade de registo/pa-
gamento, etc.), e atendendo ao previsto no Art.º 45.º do Regula-
mento CLP, a Comissão Europeia tem em curso um estudo com 
vista a avaliar uma potencial harmonização e criação de um ponto 
central e único a nível europeu para a recolha da informação neste 

âmbito. A informação mais atual disponível aponta para a publica-
ção de um novo Regulamento, possivelmente no final de 2015, que 
harmonizará a aplicação destes assuntos a nível europeu, com 
efeitos a partir de 2017.  ING

>  �Mais informações disponíveis em 
http://ec.europa.eu/growth/sectors/chemicals

Novo Regulamento para Centros Antivenenos

Colégio Nacional de Engenharia Química e Biológica

P ara a Comissão Europeia (CE), numa União da Energia, os ci-
dadãos estão no centro. Os preços que eles pagam pela ener-

gia devem ser acessíveis e concorrenciais. A energia deve ser se-
gura e sustentável, devendo existir maior concorrência e escolha 
para todos os consumidores.

A União da Energia significa:
›	� Cláusula de solidariedade: os Estados-membros devem reduzir 

a dependência de fornecedores únicos e apoiarem-se plenamente 
nos seus vizinhos, sobretudo quando confrontados com pertur-
bações no aprovisionamento de energia;

›	� A energia circula como se fosse uma “quinta liberdade”: a livre 
circulação de energia através das fronteiras – fazendo cumprir 
estritamente a regulamentação em vigor em domínios como a 

separação da propriedade no setor da energia e a independência 
dos reguladores e suprimindo gradualmente os subsídios am-
bientalmente nocivos;

›	� A eficiência energética em primeiro lugar: repensando radical-
mente a eficiência energética e tratando-a como uma fonte de 
energia de direito próprio;

›	� Transição para uma sociedade hipocarbónica construída para 
durar: garantindo que a energia produzida localmente – inclusive 
a partir de fontes renováveis – possa ser fácil e eficientemente 
absorvida pela rede; promovendo a liderança tecnológica da UE, 
através do desenvolvimento da nova geração de tecnologias das 
energias renováveis e da eletromobilidade, ao mesmo tempo que 
as empresas europeias aumentam as suas exportações e a ca-
pacidade de competirem à escala mundial.  ING

CE apresentou estratégia para uma União da Energia
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Em 1992 o Mundo tentou controlar o au-
mento da temperatura global com a 

Convenção-Quadro das Nações Unidas para 
as Alterações Climáticas, mas passados al-
guns anos tornou-se claro que a Convenção 
já não era adequada. Os países voltaram às 
negociações e em 1997 adotaram o Proto-
colo de Quioto, que vincula juridicamente os 
países a reduzir as suas emissões em 2020 
pelo menos 18% abaixo dos níveis de 1990.
A União Europeia (UE) ratificou o Protocolo 
em 2002 e declarou que os seus 15 Estados-
-membros fariam uso dessa disposição para 
cumprir em conjunto o compromisso da UE 
em matéria de emissões. A UE e os seus 
Estados-membros eram, assim, solidaria-

mente responsáveis, nos termos do meca-
nismo de observância do Protocolo de Quioto, 
pelo cumprimento do compromisso de re-
duzir as suas emissões coletivas de gases 
com efeito de estufa (GEE) no primeiro pe-
ríodo (2008-2012) em 8% abaixo dos níveis 
de 1990.
Quando a Conferência de Copenhaga em 
2009 terminou sem qualquer acordo, foi in-
troduzido em 2012 um “segundo período de 
compromisso”, a Emenda de Doha (Qatar) 
ao Protocolo de Quioto, com metas para 
2013-2020 tão ambiciosas quanto as do pri-
meiro período. Esta Emenda estabeleceu um 
segundo período de compromisso no âmbito 
do Protocolo de Quioto, com início em 1 de 

janeiro de 2013 e termo em 31 de dezembro 
de 2020, com compromissos de redução das 
emissões juridicamente vinculativos de acordo 
com os quais a UE, os seus Estados-mem-
bros e a Islândia se comprometem a limitar 
as suas emissões médias anuais de GEE, no 
período de 2013 a 2020, a 80% das suas 
emissões no ano de referência (1990).
Em dezembro de 2014 especialistas reuni-
ram-se em Lima (Peru) para negociar o 
texto que irá suceder ao Protocolo de Quioto.
Decorreram em Bona entre 1 a 11 de junho 
mais negociações e os líderes presentes na 
Cimeira G7 também debateram o tema.
O novo acordo deverá ser adotado na Con-
ferência sobre o Clima em Paris no próximo 
mês de dezembro e implementado a partir 
de 2020.  ING

Colégio Nacional de Engenharia Química e Biológica

Alterações climáticas de Quioto a Paris

•	� O Valor Acrescentado Bruto (VAB) da In-
dústria Transformadora nacional em 2012 
foi de 16,3 mil milhões de euros.

•	� O valor do VAB da Indústria Química na-
cional em 2012, Secção 20 da CAE Rev. 3, 
foi de 580 milhões de euros.

•	� O peso na Secção C (Indústria Transfor-
madora) da CAE 20 (Indústria Química) 
foi, em 2012, de 3,6%.

•	� As empresas químicas Atuação Respon-
sável/Responsible Care (AR/RC), que não 
representam a totalidade dos associados 
da APEQ, obtiveram em 2012 um VAB de 
276 milhões de euros, o que representa 

cerca de 47,6% do valor total do VAB da 
Indústria Química nacional.

•	� As empresas químicas associadas da APEQ 
tiveram em 2012 um peso de 4,2% na In-
dústria Transformadora, valor este supe-
rior ao peso da CAE 20 por algumas das 
associadas não se situarem nesta CAE.

Fonte: www.gee.min-economia.pt

Colégio Nacional de Engenharia Química e Biológica

Sabia que…

Colégio Nacional de Engenharia Química e Biológica

AResiquímica aderiu recentemente à iniciativa “Compromisso Pagamento Pontual”, lançada pela ACEGE – Associação Cristã de Em-
presários e Gestores, em conjunto com o IAPMEI e a CIP em dezembro de 2014. Este movimento pretende sensibilizar os gestores 

para uma cultura empresarial em que o pagamento pontual a fornecedores passe a enraizar-se, evitando-se assim os efeitos destrui-
dores de pagamentos fora de prazo, como o desemprego, o tempo desnecessariamente gasto na tentativa de cobrança e as dificuldades 
de tesouraria em geral.  ING

Resiquímica adere ao “Compromisso Pagamento Pontual”

Colégio Nacional de Engenharia Química e Biológica

AAPEQ foi convidada pela empresa Tutorial a participar nas ses-
sões de lançamento do livro “ADR 2015 – Versão Portuguesa”, 

que decorreram a 12 e 14 de maio, em Lisboa e Porto, efetuando uma 
apresentação sobre a articulação entre o CLP/GHS e o ADR, ao nível 
da rotulagem de embalagens. Nestas sessões estiveram presentes, 
no total, mais de 200 participantes. Esta nova edição do livro da Tuto-
rial, já disponível para venda ao público, incorpora as alterações intro-
duzidas com a 18.ª edição do “Regulamento ADR” das Nações Unidas, 
relativo ao Transporte Internacional de Mercadorias Perigosas por Es-

trada, e as disposições modais aprovadas no grupo de trabalho WP.15 
da UNECE, que se dedica a este tema. O Eng. José Alberto Franco, do 
IMT - Instituto da Mobilidade e dos Transportes, também participou 
nestas sessões, apresentando o novo modelo de Relatório Anual dos 
Conselheiros de Segurança do Transporte de Mercadorias Perigosas, 
definido na recente Deliberação do IMT n.º 434/2015, publicada no DR, 
2.ª série, a 30 de março. Entre outros aspetos, esclareceu que os Re-
latório Anuais de 2014, apresentados até 31 de março passado, não 
necessitam de ser reformulados segundo este novo modelo. Espera-
-se para um futuro próximo uma versão eletrónica disponível no IMT, 
para o preenchimento deste modelo de relatório.  ING

“ADR 2015” da Tutorial
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A crescer em todos os seus mercados-alvo, a Sika Portugal con-
seguiu entre janeiro e março deste ano reforçar a sua presença 

nos mercados da reabilitação, betão, impermeabilização, selagens 
e colagens, coberturas e indústria, tendo o primeiro representado 
cerca de 50% do volume de negócios da líder em produtos quími-
cos para a construção e indústria.

A Sika encerrou o primeiro trimestre do ano com um volume de ne-
gócios de aproximadamente 8M€, um crescimento percentual de dois 
dígitos face ao período homólogo. No que respeita às exportações, 
o crescimento deve-se essencialmente aos países emergentes, de-
signadamente Angola, onde nos últimos anos a empresa realizou 
um grande investimento na criação de um negócio de raiz.  ING

Colégio Nacional de Engenharia Química e Biológica

Sika reforça presença em mercados-alvo

Colégio Nacional de Engenharia Química e Biológica

ADow convidou os principais responsá-
veis empresariais, decisores políticos, 

líderes de opinião e clientes para a confe-
rência “Portugal e a Indústria”, organizada 
no dia 3 de junho, na Câmara de Comércio 
e Indústria Portuguesa, em Lisboa.
Os negócios representados foram: Poliure-
tanos e Sistemas de Poliuretanos, Dow Co-
ating Materials, Dow Water & Process So-
lutions (DW&PS), Dow Microbial Control 
(DMC), Dow AgroSciences (DAS) e Dow 
Building Solutions (DBS).
Mais de 100 pessoas assistiram à confe-
rência, que contou com a participação do 
Secretário de Estado da Inovação, Investi-
mento e Competitividade, Pedro Gonçalves, 
de José Vital Morgado, Administrador da 
AICEP, e os testemunhos de um conjunto 

de empresários e personalidades ligadas 
ao setor industrial, nomeadamente Henri-
que Neto (fundador da Iberomoldes), Luís 
Mira Amaral (Vice-presidente da CIP), Bruno 
Bobone (Presidente do Grupo Pinto Basto) 
e Carlos Silva Lopes (Marketing Director da 
Dow Packaging & Speciality Plastics para 
a Europa). A conferência também contou 
com a presença de Luís Araújo, Diretor-
-geral da Associação Portuguesa das Em-
presas Químicas.
Na sessão de abertura, Anton Valero, Pre-
sidente da Dow para Portugal e Espanha, 
falou sobre os desafios e oportunidades do 
setor químico e da indústria portuguesa.
Após a sessão de abertura, os trabalhos pros
seguiram com a mesa-redonda “A aposta 
na indústria como alavanca do crescimento 

e competitividade”, moderada por Ricar- 
do Costa, Diretor do semanário “Expresso”, 
e que contou com a participação de Henrique 
Neto, Mira Amaral, Bruno Bobone e Carlos 
Silva Lopes.
Após a mesa-redonda e a realização de um 
coffee-break, os assistentes dirigiram-se às 
quatro sessões de break-outs, apresenta-
das por executivos da Dow: soluções efi-
cientes para a agricultura, soluções susten-
táveis para água e controlo microbiológico, 
soluções ecológicas para o setor rodoviário 
e soluções inovadoras para poliuretanos e 
o mercado da construção.
Na sessão de encerramento, Anton Valero 
referiu a necessidade de que toda a indústria 
se una para apresentar propostas concretas 
para a reindustrialização de Portugal.  ING

Dow promove diálogo sobre o futuro da indústria

•	�C olóquio “Aplicações Técnicas da Luz em Engenharia”  ‣  ver secção Regiões  ‣   SUL Iniciativas Regionais

Colégio Nacional de

Engenharia Naval
Especialidades e Especializações Verticais

Tiago Santos  >  t.tiago.santos@gmail.com

A edição n.º 146 da revista “INGENIUM” 
teve como tema de capa as Redes 

Transeuropeias, tendo neste âmbito havido 
oportunidade de abordar o tema dos portos 
como elos essenciais na rede transeuropeia 
de transportes. Contudo, convém não es-
quecer que de nada servem os portos se 

não receberem navios na quantidade e qua-
lidade apropriadas para permitir desviar 
cargas significativas dos meios de transporte 
terrestes, diminuindo assim o congestiona-
mento das estradas e minimizando a polui-
ção atmosférica.
Esta é, de facto, a principal vantagem do 

denominado transporte marítimo de curta 
distância (TMCD), definido pela Comissão 
Europeia (CE) como o transporte marítimo 
de carga e passageiros entre portos euro-
peus ou entre portos europeus e portos de 
países não-europeus com costa em mares 
que rodeiam a Europa. Inclui tráfego do-
méstico e internacional, serviços feeder ao 
longo da costa ou para ilhas e serviços entre 
o mar e rios ou lagos. Um outro conceito 
importante para as políticas da CE nesta 

Novos mecanismos de financiamento para 
o Transporte Marítimo de Curta Distância
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área é o de Autoestrada do Mar (Motorways 
of the Seas, MoS), definido como uma ca-
deia logística intermodal baseada essen-
cialmente no mar, de alta capacidade e ele-
vado potencial para ocasionar a mudança 
modal do transporte rodoviário para o trans-
porte marítimo. Uma das potenciais Auto-
estradas do Mar é a da Europa Ocidental, 
ligando Portugal e Espanha ao Mar do Norte 
e ao Mar da Irlanda.
É um facto bem conhecido que uma fatia 
muito significativa e crescente das nossas 
exportações e importações se destina aos 
países do centro e norte da Europa. Dada a 
nossa posição periférica na Europa e a uti-
lização intensa e crescente do transporte 
rodoviário de mercadorias, traduzindo-se 
no envio diário de centenas de camiões para 
o centro de Europa, facilmente se percebe 
a importância que o TMCD poderia ter para 
Portugal. Por outro lado, um número cres-
cente de países do centro e norte da Europa, 
nomeadamente a Alemanha, a França, a 
Bélgica e a Holanda, têm criado legislação 
nacional que, de uma forma ou outra, cria 
obstáculos ao transporte rodoviário de mer-

cadorias nas suas estradas, através de res-
trições horárias ao tráfego, custos adicionais 
de utilização das estradas ou condições de 
trabalho mais onerosas. Também como 
consequência destas dificuldades, aumenta 
a importância do TMCD para Portugal.
A diminuição do congestionamento e da 
poluição têm sido os principais objetivos da 
política europeia de transportes desde há 
longos anos, tendo sido financiados nume-
rosos projetos de mudança modal para o 
TMCD ao abrigo dos programas PACT e 
Marco Polo. Muitos destes projetos têm tido 
um sucesso limitado devido à grande con-
corrência do transporte rodoviário, verifi-
cando-se que os serviços regulares marí-
timos estabelecidos rapidamente desapa-
recem uma vez terminado o subsídio. Veri-
fica-se agora que o foco da política comu-
nitária mudou do subsídio direto ao TMCD 
para o desenvolvimento da interoperabili-
dade, a plena integração em cadeias de 
abastecimento, o desenvolvimento de fer-
ramentas informáticas de gestão da cadeia 
intermodal, o incentivo aos transportadores 
rodoviários para utilizarem o transporte ma-

rítimo sempre que possível e o investimento 
nas infraestruturas dos portos, em particu-
lar aquelas que potenciem um transporte 
marítimo mais rápido e amigo do ambiente.
No final de 2015 espera-se a abertura de 
uma nova chamada no âmbito do meca-
nismo CEF (Connecting Europe Facility) para 
projetos de financiamento de TMCD, inte-
grados na iniciativa Autoestradas do Mar. 
Estes projetos deverão envolver serviços de 
transporte marítimo envolvendo portos prin-
cipais da rede europeia, financiamento de 
infraestruturas para combustíveis limpos 
como o GNL, de pontos de abastecimento 
de energia elétrica a partir de terra ou de 
sistemas de propulsão mais amigos do am-
biente. Os navios que receberem investi-
mentos para melhoria do desempenho am-
biental deverão permanecer na CE pelo 
menos durante cinco anos.
Também o Banco Europeu de Investimen-
tos irá criar uma linha de financiamento 
(Shipping Financing Tool, STF) para apoio 
aos armadores que necessitem de investir 
nos seus navios por forma a cumprir a re-
gulamentação europeia sobre emissões de 
gases poluentes e sobre tratamento das 
águas de lastro.  ING

>  �Poderá obter-se mais informação sobre 
estes mecanismos de financiamento em 
https://ec.europa.eu/inea/connecting-europe- 
-facility/cef-transport/cef-transport- 
-motorways-sea

Colégio Nacional de Engenharia Naval

A eletrificação no transporte marítimo 
continua na ordem do dia. Esta é uma 

das áreas chave em foco no estudo “The 
Future of Shipping”, recentemente publicado 
pela DNV-GL. Naturalmente, a energia elé-
trica a bordo de navios tem já uma longa 
história, sendo utilizada na propulsão de 
navios pelo menos desde 1886, quando 
Werner von Siemens fez construir o pequeno 
ferry Elektra, para operação como táxi no 
rio Spree, em Berlim. A iluminação elétrica 
a bordo havia já sido introduzida em 1877, 
no navio para instalação de cabos CS Fara-
day, operado também pela Siemens. Desde 
então, a utilização da energia elétrica a bordo 
não tem parado de se generalizar, existindo 

uma gama cada vez maior de 
equipamentos com acionamento 
elétrico a bordo.
Futuramente, antevê-se uma 
ainda maior utilização da 
energia elétrica no trans-
porte marítimo, no âmbito 
de um mix energético mais 
diversificado associado ao declínio da utili-
zação dos combustíveis marítimos mais 
tradicionais (HFO e MDO). Para tal é crítico 
o desenvolvimento de sistemas de arma-
zenamento de energia elétrica mais eficien-
tes, nomeadamente de baterias, carregadas 
por meios de bordo ou a partir de terra (em 
porto). Também as células de combustível 

virão a desempenhar um 
papel importante, embora seja ainda 

necessário percorrer um longo caminho no 
aperfeiçoamento de meios de produção e 
armazenagem do hidrogénio, redução de 
peso e volume das células, redução do custo 
de investimento e aumento do seu tempo 
de vida útil.
O estado atual de desenvolvimento das ba-
terias permitirá, a partir de 2020, a existên-

Eletrificação no transporte marítimo
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cia de diversas aplicações em rebocadores, 
navios para a indústria offshore e ferries, 
muitas delas em soluções híbridas em que 
a energia elétrica é utilizada em manobra, 
posicionamento dinâmico e em porto. Em 
navios de grande porte, talvez a partir de 
2050, o mesmo tipo de soluções poderá ser 
utilizado em manobra e em carga/descarga 
em porto. Um outro desenvolvimento que 
deverá conhecer grande difusão é o abas-
tecimento dos navios em porto (cold ironing) 

por meio da rede elétrica terrestre, bem 
como a recarga de baterias, permitindo di-
minuir as emissões de gases poluentes 
desligando os geradores.
Finalmente, tem vindo recentemente a de-
senvolver-se intensa investigação e desen-
volvimento sobre as redes de produção e 
distribuição de energia elétrica a bordo em 
corrente contínua, algo que não se via desde 
os anos cinquenta, quando a corrente alterna 
foi introduzida a bordo do navio da Hamburg-

-Sud, Cap Blanco. Estes novos sistemas 
permitem uma maior eficiência energética 
na produção de energia a bordo, através do 
funcionamento dos motores dos grupos ge-
radores em regimes de rotação que mini-
mizem o consumo. Adicionalmente, estes 
sistemas permitem poupanças em termos 
de espaço interior e flexibilidade no posicio-
namento dos equipamentos a bordo, tendo 
um destes sistemas já obtido a aprovação 
de uma sociedade classificadora.  ING

Colégio Nacional de Engenharia Naval

E ntrou ao serviço o ferry MF Ampere que 
irá operar numa rota de 5,7 quilóme-

tros num fiorde norueguês. O navio efetuará 
34 viagens diárias, 365 dias por ano, com 
um tempo trânsito de cerca de vinte minu-
tos e um tempo no cais de apenas dez mi-
nutos. A velocidade de serviço será de dez 
nós. O navio, com casco tipo catamaran in-
teiramente em alumínio, tem um compri-
mento total de 80,8m, boca de 20,8m e ca-
lado máximo de 3,5m. Estas dimensões 
permitem-lhe transportar 360 passageiros 
e 120 veículos.
O projeto foi desenvolvido no âmbito de uma 
competição promovida em 2010 pelo Mi-
nistério dos Transportes da Noruega no 
âmbito do qual o vencedor ganharia um 
contrato a dez anos para operar o navio a 
partir de 2015. Em setembro de 2014 este 
navio ganhou o prestigiado prémio “Ship of 
the Year” da revista norueguesa “Skipsre-

vyen”. O casco foi construído na Polónia e 
rebocado para a Noruega para aprestamento. 
Trata-se do primeiro ferry para veículos e 

passageiros inteiramente propulsionado por 
baterias elétricas. A propulsão é assegurada 
por dois motores elétricos de 450 kW. As 
baterias de lítio-NMC (nickel-manganês-
-cobalto) têm capacidade para 1040 kWh 
(160 módulos de 6,5 kWh), representam um 
peso significativo a bordo de cerca de dez 
toneladas (cada bateria pesa 70 kg) e ocu-
pam aproximadamente 20m3, sendo equi-
valentes a 1.600 baterias de automóvel. 
Encontram-se instaladas em dois compar-
timentos distintos nos extremos do ferry. 
São baterias do tipo seco com monitoriza-
ção da carga e temperatura em cada célula.
Adicionalmente, existe em cada terminal 
nos extremos da rota um outro banco de 
baterias de 410 kWh (63 módulos de 6,5 
kWh) instalado no cais, sendo as baterias 
de bordo carregadas a partir destas baterias 
em dez minutos. Estima-se o tempo de vida 
das baterias em cerca de dez anos. 
Os cais serão dotados de um sistema inte-
grado de amarração (baseado em sucção) 
e de fornecimento de energia elétrica para 
carga das baterias. Este sistema estabiliza 
também o navio, permitindo que este se 
interligue às baterias de terra, sendo que a 
tomada de ligação de terra é guiada por um 
sensor laser para uma escotilha existente 
no costado da superestrutura.
Esta particularidade do sistema de baterias 
no cais deve-se ao facto de a rede elétrica 
local não permitir uma carga suficiente-
mente rápida das baterias de bordo. O sis-
tema de carga inclui as baterias, transfor-
madores para a energia da rede terreste, 
sistemas de alta-voltagem, software de 
controlo e de monitorização da carga das 
baterias. O sistema de carga tem em aten-
ção a procura de energia existente na rede 
terreste ao longo do dia, realizando a carga 

Entra ao serviço o primeiro ferry 
elétrico para passageiros e veículos
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de todos os bancos de baterias preferen-
cialmente à noite. Existe ainda um sistema 
via rádio que permite a troca de informação 
sobre energia entre o ferry e as estações de 
carga terrestes.
Existe também um sistema de gestão de 
energia de bordo, o qual assegura o funcio-
namento eficiente do gerador de bordo, qua-
dros elétricos, motores de propulsão (sis-
tema de propulsão elétrica BlueDrive Plus 
C), propulsores azimutais, sistemas inte-
grados de automação, monitorização e 
alarme. Estes sistemas encontram-se in-
terligados por meio do sistema Profibus aos 

restantes sistemas auxiliares de bordo. O 
sistema de gestão de energia possui curvas 
de consumo dos motores elétricos pré-pro-
gramadas, o que lhe permite atuar sobre a 
propulsão por forma a minimizar os con-
sumos. A propulsão é assegurada por dois 
propulsores azimutais Azipull AZP085, com 
hélices de passo controlável. Em cada via-
gem é utilizado apenas um propulsor. Por 
forma a economizar energia a bordo, a ilu-
minação é feita por meio de LED, existem 
painéis solares e o sistema de aquecimento, 
ventilação e ar condicionado possui um sis-
tema de recuperação de calor.

Este ferry irá consumir cerca de dois milhões 
de kWh por ano, sendo que em cada via-
gem consome apenas 150 kWh (o consumo 
médio de uma casa norueguesa durante 
três dias). Assim, as baterias de terra con-
seguem repor facilmente a energia das ba-
terias em cada escala em terra. O barra-
mento funciona a 900V em corrente contí-
nua. Dado que o navio não emite quaisquer 
gases poluentes, serão poupadas emissões 
de 570 toneladas anuais de dióxido de car-
bono e 15 toneladas anuais de óxido de ni-
trogénio em comparação com um navio 
similar convencional.  ING

•	� Benchmarking Lounge de Ambiente  ‣  ver secção Regiões  ‣   SUL Iniciativas Regionais

Colégio Nacional de

Engenharia Geográfica
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Maria João Henriques  >  mjoaoh@gmail.com

O abade Jean-Félix Picard (n. 1620, f. 
1682), mais conhecido pela sua exata 

determinação do perímetro do meridiano 
terrestre (40.032 km), membro fundador da 
Académie Royale des Sciences (1666), além 
de um brilhante astrónomo e geodesista foi 
um notável filósofo natural que trocava cor-
respondência com outros cientistas seus 
contemporâneos, tais como Isaac Newton 
e Christian Huyghens.
Numa comunicação intitulada “Mesure de 
la Terre”, apresentada, em 1671, à Acade-
mia, o abade Picard relata a sua famosa 
medição de uma cadeia de triangulação 
meridiana entre os paralelos de Amiens e 
Malvoisine, da qual infere o tamanho do 
grau terrestre e, consequentemente, a “cir-
cunferência” da Terra.
No artigo quarto da comunicação, Picard 
reconhece a dificuldade da manutenção dos 
tradicionais padrões metálicos das unidades 
lineares: “La toise [toesa] dont nous venons 
de parler, & que nous avons choisie comme 
la mesure la plus certaine & la plus usitée 
en France, est celle du grand Châtelet de 
Paris, suivant l’original qui en a été nouvel-
lement rétabli: elle est de six pieds, le pied 
contient douze pouces, & et le pouce douze 

lignes; mais de peur qu’il n’arrive à notre toise 
comme a toutes les mesures anciennes, dont 
il ne reste plus que le nom, nous l’attacherons 
à un Original lequel étant tiré de la Nature 
même doit être invariable & universel”.
A chamada toesa de Paris encontrava-se 
materializada, desde a Idade Média, por uma 

Apontamento Histórico
O raio astronómico do abade Picard

João Casaca
Engenheiro Geógrafo, Membro Conselheiro da OE

O abade Jean Picard

Relógio de pêndulo
de Christian Huyghens (1650)



JULHO / AGOSTO 2015  INGENIUM  67

Colégios
vara metálica fixada numa parede do “grand 
Châtelet”, em Paris. Em 1667, por ordem de 
Jean-Baptiste Colbert que, entre outros car-
gos, era o superintendente dos edifícios reais, 
o padrão foi reparado e, inadvertidamente, 
foi substituído por um padrão mais curto. A 
toesa mais antiga (195,955 cm) passou a 
ser designada por “toesa do escritório” (toise 
de l’écritoire) e a toesa mais recente (194,88 
cm) por “toesa do Châtelet”.
Picard defende a utilização da lei do pêndulo 
simples de Galileu, para a manutenção de 
um padrão linear “invariável e universal”, 
segundo as suas próprias palavras: “Pour 
cet effet, on a déterminé très exactement avec 
deux grandes Horloges à Pendule, la longueur 
d’un Pendule simple, dont chaque vibration 
ou agitation libre étoit d’une seconde de temps, 

conformément au moyen mouvement du 
Soleil, laquelle longueur s’est trouvée de 36 
pouces huit lignes ½ [c. 99,48cm] selon la 
mesure du Châtelet de Paris”.
Picard propõe um sistema de unidades ba-
seado no comprimento de um pêndulo de 
segundos, que designa por raio astronómico 
(rayon astronomique = 99,48 cm). As uni-
dades deste sistema assumiriam propor-
ções convencionais: o raio astronómico cor-
responderia a uma vara com três pés (33,16 
cm) de doze polegadas (2,76 cm).
A lei do pêndulo simples de Galileu estabe-
lece a proporcionalidade entre o período (p) 
das oscilações e a raiz quadrada do com-
primento (c) do fio (p = k c1/2). No entanto, 
esta formulação só é válida para um mesmo 
lugar, onde a gravidade permaneça cons-

tante. Newton relacionou a variação do pe-
ríodo das oscilações com a latitude e subs-
tituiu a constante de proporcionalidade (k) 
por uma variável inversamente proporcional 
à raiz quadrada da gravidade.
Picard admitiu a existência de indícios de 
que a constante (k) podia variar com a lo-
calização geográfica e contrapôs que, caso 
a experiência viesse a confirmar esta varia-
ção, o padrão linear por ele proposto, em-
bora apenas local, continuaria “perpétuo e 
invariável”, mais adequado como padrão do 
que as varas metálicas, sujeitas à ação do 
tempo. A proposta do abade Picard, anterior 
aos “Philosophiae Naturalis Principia Ma-
thematica” de Isaac Newton (1687), era muito 
imaginativa e tinha um inegável interesse 
prático.  ING

Colégio Nacional de Engenharia Geográfica

O OpenStreetMap (OSM) é um projeto que 
cria e disponibiliza, gratuitamente, dados 

geográficos. Entende-se “dados geográficos” 
como qualquer informação que esteja as-
sociada a um local na superfície terrestre. 
Os dados que se encontram no OSM são 
registados por voluntários no website da or-
ganização, disponível em www.openstreet-
map.org.
Para divulgar o projeto e para ensinar, de 
forma ativa, como recolher e integrar os 
dados na plataforma são organizadas “festas 
de mapeamento” (tradução de OpenStreet-
Map Party). Em julho, o grupo português 
da rede internacional FIG Young Surveyors 
Network (YSNPT) organizou no Porto uma 
sessão de mapeamento colaborativo com o 

apoio de Rita Melo e Hugo Santos, membros 
da OSGeo-pt e também da Região Norte da 

Ordem dos Engenheiros. A OSGeo-pt – As-
sociação Software Aberto para Sistemas de 
Informação Geográfica (http://osgeopt.pt) é 
uma associação sem fins lucrativos cujo ob-
jetivo é a promoção, em Portugal, do software 
e dados abertos para Sistemas de Informa-
ção Geográfica. A participação neste grupo 
é estritamente voluntária e existe uma co-
ordenação das suas atividades com a asso-
ciação (mundial) OSGEO.  ING

OpenStreetMap

Fase de atualização do OSM, realizada
nas instalações da Região Norte da OE

Zona da Sede Nacional da OE no OSM

Levantamento de informação em frente
ao edifício da Região Norte da OE

Colégio Nacional de Engenharia Geográfica

N o período de 2015-2016 celebra-se o Ano Internacional do 
Mapa. Organizado pela Associação Cartográfica Internacional 

(ICA), e com o apoio das Nações Unidas, os objetivos desta inicia-
tiva são: tornar os mapas visíveis, quer para os cidadãos quer para 
os jovens em idade escolar, num contexto global; demonstrar como 
os mapas e os atlas podem ser utilizados pela Sociedade; mostrar 
como a tecnologia da informação pode ser utilizada na obtenção 
de informação geográfica; mostrar como a tecnologia da informa-
ção pode ser utilizada por um qualquer cidadão para produzir os 
seus próprios mapas; exibir diferentes tipos de mapas e formas de 
produção de mapas; mostrar o desenvolvimento técnico da produ-
ção de mapas e atlas; mostrar a necessidade de um desenvolvi-

mento sustentável das infraestruturas de informação geográfica; 
e aumentar o recrutamento de alunos para a cartografia e discipli-
nas relacionadas com a cartografia.
A génese desta comemoração remonta à Assembleia Geral de 2011 
da ICA, quando a Suécia propôs a organização desta celebração. 

International Map Year
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Levado o tema ao comité das Nações Unidas promotor de Confe-
rências Cartográficas Regionais (UNRCC) este reconheceu, na Con-
ferência de 2012, o enorme benefício da informação geográfica e 
dos mapas na tomada de decisão para a utilização sustentável dos 
recursos naturais, para o desenvolvimento económico e para o 
bem-estar da comunidade. Ao observar a necessidade de promo-
ver a educação e a formação em informação geoespacial junto dos 
governos nacionais, dos decisores, da indústria geoespacial e dos 
utilizadores em geral, ao que se juntou o reconhecimento das ati-
vidade que a ICA (com o apoio do Conselho Comum das Socieda-

des Geoespaciais, JB-GIS) estava 
já a realizar na organização do Ano, 
foi decidido que as Nações Unidas 
apoiariam o Ano Internacional do 
Mapa. 
O Ano Internacional do Mapa co-
meçou oficialmente durante a Con-
ferência bienal da ICA no Rio de Ja-
neiro, em agosto de 2015, e termi-
nará em dezembro de 2016. No 
período de preparação das come-

morações do Ano decorreram já algumas iniciativas destinadas a 
mostrar à comunidade diversos tipos de cartografia, nomeadamente: 
a edição do e-book The World of Maps (disponível em http://map
year.org/the-world-of-maps-overview); a Exposição Cartográfica 
Mapas de Parede que ocorreu durante a FIG Working Week 2015 
em Sófia, Bulgária. Esta exposição teve dois grandes temas: um de 
mapas produzidos por organismos profissionais, outra de mapas 
desenhados por crianças; outras exposições e iniciativas, em alguns 
países, de preparação de atividades de divulgação do Ano (http://
mapyear.org).  ING

Exposição cartográfica de mapas de parede Mapas desenhados por crianças

Colégio Nacional de Engenharia Geográfica

F oi recentemente aprovada a Lei n.º 40/2015, 
de 1 de junho, que estabelece a qualifi-

cação profissional exigível aos técnicos res-
ponsáveis pela elaboração e subscrição de 
projetos, coordenação de projetos, direção de 
obra pública ou particular, condução da exe-

cução dos trabalhos das diferentes especia-
lidades nas obras particulares de classe 6 ou 
superior e de direção de fiscalização de obras 
públicas ou particulares, procedendo à pri-

meira alteração à Lei n.º 31/2009, de 3 de 
julho. Esta Lei atribui competências profis- 
sionais específicas aos engenheiros geógra- 
fos. Os Membros da Ordem dos Engenheiros 
podem consultar esta legislação no Portal 
do Engenheiro.  ING

Lei n.º 40/2015

Colégio Nacional de Engenharia Geográfica

E ste evento mundial da 
maior rede de profis-

sionais ligados à informa-
ção geoespacial (Land Sur-

veyors United) decorreu, pelo 
quarto ano, no dia 21 de junho. 

Nesse dia, os profissionais que aderiram a 
esta iniciativa registaram dados GNSS de 
pontos situados na superfície terrestre, uti-
lizando equipamento de precisão. Dois 
membros da Ordem dos Engenheiros, que 

integram o grupo português da rede inter-
nacional FIG Young Surveyors Network 
(YSNPT), Lisbeth Christina e Edgar Barreira, 
com o apoio da Leica Geosystems Portugal 
que cedeu o equipamento, aderiram a esta 
iniciativa e recolheram dados no vértice geo
désico Melriça-TF4, um pilar tronco-cónico 
situado a cerca de 60m da pirâmide de pri-
meira ordem que materializa o centro geo
désico de Portugal Continental. Os dados, 
recolhidos pelos vários profissionais que 

aderiram a esta iniciativa, são descarrega-
dos no site www.surveyearth.com, o que 
permitirá determinar coordenadas dos vá-
rios pontos nos vários continentes.  ING

Survey Earth in a Day 4D

Recolhendo dados GNSS no pilar Melriça-TF4

Vista panorâmica (360º) do local
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Imagine que tem que efetuar a entrega de 
uma encomenda num bairro de lata em 

Nova Deli. Quando as ruas não têm nomes 
pode ser uma tarefa muito complicada.

Uma proposta para solucionar este problema, 
que afeta um número muito elevado de ha-
bitantes, resume-se na divisão da superfície 
terrestre em quadrados de 3m×3m e atribuir 
a cada um uma designação única, baseada 
em três palavras (por exemplo, juntas.sulcar.
vogal). Para localizar um local a partir desta 
identificação de três palavras, ou para des-
cobrir quais as três palavras que identificam 
a área, há que fazer uso das novas tecnolo-
gias: uma app num smartphone ou o acesso 
ao site http://map.what3words.com.
Por exemplo, uma consulta a este site per-
mitiu descobrir a morada da entrada no edi-

fício sede da Ordem dos 
Engenheiros: “escola.atores.
moças”. Na imagem aérea 
do edifício apresentada na 
figura nota-se a quadrícula 
de 3m×3m.
E com esta forma de loca-
lização passa a ser fácil 
marcar encontros em lo-
cais que não têm morada 
como, por exemplo, em 
“folhear.pessimista.aceitar”, junto a um dos 
maiores carvalhos existente em Portugal. 
Embora a localização seja menos precisa 
que a obtida de coordenadas GPS é, sem 
dúvida, muito mais simples de memorizar 
que 41.596214N, 8.268440W (coordenadas 
do mesmo local).  ING

Colégio Nacional de Engenharia Geográfica

what3words – Uma forma simples
e inovadora de comunicar uma localização

Um bairro de lata em Nova Deli

“Morada” da sede da 
Ordem dos Engenheiros

•	� “Tecnologias e Sistemas de Suporte à Agricultura de Precisão”  ‣  ver secção Regiões  ‣   CENTRO 
•	�C olóquio “Aplicações Técnicas da Luz em Engenharia”  ‣  ver secção Regiões  ‣   SUL 
•	� Palestra “Aventuras Improváveis de Engenheiros Geógrafos & Hidrógrafos”  ‣ 
‣  ver secção Regiões  ‣   SUL 

Iniciativas Regionais
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•	� “Tecnologias e Sistemas de Suporte à Agricultura de Precisão”  ‣  ver secção Regiões  ‣   CENTRO 
•	� Homenagem póstuma ao Engenheiro Filipe Carreiro  ‣  ver secção Regiões  ‣   CENTRO 
•	� Enologia tradicional e moderna na Ordem  ‣  ver secção Regiões  ‣   SUL 

Iniciativas Regionais

D ecorreu no passado dia 24 de abril o III 
Encontro do Dia Mundial da Sensibili-

zação para a Corrosão, iniciativa organizada 
pela Divisão Técnica de Corrosão e Proteção 
de Materiais da Sociedade Portuguesa de 
Materiais. Este ano, o Encontro foi dinami-
zado com o apoio da Administração dos 
Portos de Sines e do Algarve (APS) e da 
Ordem dos Engenheiros.

A posição geográfica de Portugal e a sua 
ligação ancestral ao Oceano Atlântico tive-
ram ao longo dos séculos uma importância 
estratégica no desenvolvimento económico 
nacional, com implicação direta nos dife-
rentes setores de atividade. Esta realidade 
contribuiu para que as principais infraestru-
turas industriais fossem instaladas maiori-
tariamente ao longo da costa portuguesa, 

Dia Mundial da Sensibilização para a Corrosão
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trazendo benefícios logísticos e operacionais 
aos diferentes agentes económicos, mas 
acarretando problemas de durabilidade dos 
materiais utilizados devido à agressividade 
ambiental presente no litoral português. 
Foram estas as principais razões que con-
duziram a que o tema escolhido fosse a 
“Durabilidade em Ambientes Portuários-
-Industriais”.
Foi a partilha de experiências e de conheci-
mentos técnicos nestes domínios que levou 

a que 110 pessoas de inúmeras empresas 
estivessem presentes em Sines neste III En-
contro. A sessão de abertura foi presidida 
pelo Presidente do Conselho de Administra-
ção da APS, Dr. João Franco, onde foi reco-
nhecida a importância do evento na zona 
para assegurar uma maior durabilidade das 
infraestruturas portuárias e industriais.
O Encontro iniciou-se com a apresentação 
da Dr.ª Teresa Diamantino sobre a Durabi-
lidade de Materiais em Sines e a Experiên-
cia do Laboratório de Materiais e Revesti-
mentos do LNEG nas últimas três décadas, 
os projetos atuais e os futuros. De seguida, 
o Eng. Fernando Palminha partilhou a sua 
experiência no controlo da corrosão no com-
plexo da Repsol em Sines. O Eng. Vitor Grin-
cho apresentou os problemas de corrosão 

por picadas num ambiente industrial muito 
específico da Artland.
A EDP, com a Eng.ª Helena Margarida Cor-
rêa e o Eng. José Carlos Martins, trouxe a 
experiência das medidas corretivas e pre-
ventivas para a preservação da Caldeira Re-
cuperativa numa Central de Ciclo Combi-
nado. Por fim, o Eng. Carlos Silva partilhou 
os diferentes sistemas de proteção anticor-
rosiva existentes no Terminal de GNL da 
REN, em Sines.  ING

Colégio Nacional de Engenharia de Materiais

H elena Alves, cientista da Universidade 
de Aveiro (UA), juntamente com uma 

equipa internacional, desenvolveu uma téc-
nica que permitirá no futuro carregar um 
telemóvel com o calor do corpo ou vestir 
roupa com sensores médicos.
A técnica inovadora, no âmbito da investi-
gação internacional liderada pelo Centro de 
Investigação em Materiais Cerâmicos e 
Compósitos (CICECO) – Instituto de Mate-
riais da UA, permitirá a criação de roupas 
com computadores, telefones, leitores mp3, 
recetores GPS e muitos mais dispositivos 
eletrónicos incorporados no próprio tecido. 
Os resultados foram publicados na revista 
“Scientific Reports”.
A investigação  consiste numa eletrónica 
transparente, onde são incorporados elé-

trodos de grafeno, uma nova forma de car-
bono, descoberta em 2004, com a espessura 
de um só átomo, quase transparente, denso, 
resistente, condutor da eletricidade e do 
calor e tão elástico que pode ser esticado 
até 20% do seu tamanho original.
A cientista explicou que ainda levará alguns 
anos até se iniciar a confeção das roupas, 
estando esse processo neste momento em 
estudos. Uma das primeiras peças idealiza-
das é uma camisa que “muda de cor durante 
o dia, de manhã é vermelha e à tarde pode 
ser azul”, argumentando-se que não será 
preciso comprar várias camisas de cores 
diferentes, pois será possível ter “20 cami-
sas diferentes numa só”, graças aos com-
ponentes eletrónicos. Até agora, a eletrónica 
transparente incorporada na roupa era im-

possível devido às fragilidades dos materiais 
têxteis e pelo facto de não suportarem as 
temperaturas elevadas ou os processos 
agressivos a que estavam sujeitos. Para 
além disso, “os tecidos são fibrosos, o que 
torna difícil a adesão de outros materiais”.
No entanto, esse problema foi contornado 
pela equipa liderada por Helena Alves, que 
usou grafeno em monocamada, suspenso 
numa solução aquosa e transferido para as 
fibras, permitindo aos investigadores tratar 
o material à temperatura ambiente.
Graças à transparência e flexibilidade do 
grafeno, o toque, a maleabilidade e cor dos 
tecidos permanecem inalterados, não sendo 
possível a sua distinção de uma peça de 
roupa normal.  ING

Fonte: www.publico.pt/ciencia

Grafeno permite a criação de roupas eletrónicas em Aveiro

Colégio Nacional de Engenharia de Materiais

Um avião com asas autorreparáveis po-
derá estar disponível entre cinco a dez 

anos, segundo investigadores da Universi-
dade de Bristol, no Reino Unido, noticiou 
recentemente a BBC. A equipa de investi-
gação da universidade inspirou-se para este 
projeto na forma como o corpo humano 

cicatriza após um corte, estanca o sangue 
e criando uma crosta. Para tal, desenvolve-
ram minúsculas microesferas de um “agente 
de cura” à base de carbono líquido, que são 
espalhadas na asa do avião. Em caso de 
necessidade, as esferas libertam o líquido 
que se espalha e solidifica. A solidificação 

ocorre devido ao contacto com uma subs-
tância catalisadora, presente no material 
destas asas inovadoras e em que a tempe-
ratura constitui um fator adicional.
“Estamos a falar de pequenas fissuras, e não 
de rasgos de um metro”, disse o professor 
de Química, Duncan Wass, referindo que as 
microfissuras podem levar a falhas catas-
tróficas, acrescentando que esta tecnologia 
poderá ainda ser aplicada a outros produtos 
feitos com materiais de compósitos de car-

Avião com asas autorreparáveis 
disponível entre cinco a dez anos
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bono, como quadros de bicicletas e turbinas 
eólicas.
“Os materiais compósitos são cada vez mais 
utilizados pelas companhias aéreas moder-
nas, aviões militares e turbinas eólicas, por 
serem bastante rígidos e fortes, mas muito 

leves”, disse, classificando esta inovação 
como “perfeita” para a indústria aeroespa-
cial. O problema coloca-se quando estes 
equipamentos se danificam, por serem di-
fíceis de proteger e de reparar. “A nossa 
tecnologia permitirá ainda estender o ca-

lendário de manutenção ou talvez até usar 
menos material sem comprometer a se-
gurança (...)”. As asas curadas dos aviões 
tornar-se-iam tão resistentes como as ori-
ginais, frisou o investigador, que está a tra-
balhar com engenheiros aeroespaciais neste 
projeto.
Dunan Wass explicou ainda que ao longo dos 
testes os materiais foram literalmente dani-
ficados para permitir que se autorregeneras-
sem, para serem novamente quebrados, tendo 
sido possível obter, nalguns casos, a total re-
cuperação dos materiais testados.  ING

Fonte: www.lusa.pt

Colégio Nacional de Engenharia de Materiais

AUniversidade de Ciência de Tóquio e a 
empresa Ricoh estão a anunciar um 

novo material flexível que transforma a 
pressão e a vibração em energia elétrica 
com alta eficiência. O projeto, denominado 
Borracha Geradora de Eletricidade, foi de-
senvolvido tendo por base que, no futuro, o 
calçado normal ou de corrida poderá ser o 
acessório de carregamento dos nossos dis-
positivos móveis, como smartphones ou 
smartwatches.
“Os materiais piezoelétricos – que geram 
eletricidade através da pressão mecânica 
– estão a captar a atenção enquanto mate-
riais de recolha de energia. Estes materiais 
consistem em tecnologia ou processos de 
produção elétrica com base em fontes ex-
ternas, tais como pressão, vibração, luz, 
energia térmica e ondas de rádio”, explica 

a empresa em comunicado. “Os principais 
materiais piezoelétricos correspondem à 
cerâmica ou polímeros, contudo, cada um 
apresenta limitações que impedem que 
sejam massificados no uso prático”.
A cerâmica piezoelétrica é utilizada apenas 
em casos específicos, devido à sua fragili-
dade e peso elevado, embora o material tenha 

a capacidade de gerar bastante eletricidade. 
Por sua vez, o polímero piezoelétrico produz 
menos eletricidade, apesar de obter flexibi-
lidade através da redução da densidade.
“Imagine-se o seu uso na sola dos sapatos 
ou calçado de corrida, para gerar energia 
enquanto caminhamos e que possa ser su-
ficiente para alimentar os sensores de mo-
vimento integrados, dispensando a utilização 
de equipamentos no pulso para contar os 
nossos passos. Ou, por exemplo, ser usado 
como carregador de bateria dos novos smart-
watches”.
A Borracha Geradora de Eletricidade produz 
um nível de eletricidade tão elevado como 
as cerâmicas, enquanto a sua aparência é 
flexível como uma folha. Tendo em conta 
que o novo material supera as deficiências 
das cerâmicas e polímeros piezoelétricos, 
espera-se que este seja aplicado em diver-
sos domínios, conjugando as vantagens de 
flexibilidade e alta potência.  ING

Fonte: http://greensavers.sapo.pt

Borracha geradora de energia pode 
carregar gadgets a curto prazo

Colégio Nacional de

Engenharia do Ambiente
Especialidades e Especializações Verticais

João Tiago de Almeida  >  jtalmeida@gmail.com

•	�C olóquio “Aplicações Técnicas da Luz em Engenharia”  ‣  ver secção Regiões  ‣   SUL 
•	� Benchmarking Lounge de Ambiente  ‣  ver secção Regiões  ‣   SUL Iniciativas Regionais

•	�C olóquio “Aplicações Técnicas da Luz em Engenharia”  ‣  ver secção Regiões  ‣   SUL Iniciativas Regionais
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N uma iniciativa da Especialização em 
Transportes e Vias de Comunicação, 

a Ordem dos Engenheiros realizou uma Vi-
sita Técnica às instalações da Sociedade de 
Transportes Coletivos do Porto (STCP) e 
Metro do Porto (MP), no dia 4 de junho, a 
qual contou com a presença de 40 partici-
pantes.
Teve a mesma início na Torre das Antas, 
sede das empresas, com a sessão de boas 
vindas apresentada pelos administradores 
Dr. César Vasconcellos Navio e Dr. António 
Lopes, na qual explanaram a atual situação 
das empresas e da gestão conjunta que 
agora vigora, tendo sido ainda abordado o 
assunto relacionado com a subconcessão 
da exploração e manutenção das suas redes 
de transportes adjudicada a um consórcio 
espanhol. Na parte final, o Coordenador da 
Especialização, Eng. José Alberto Valle, de 
forma resumida, agradeceu aos membros 
do Conselho de Administração da STCP/MP 
e especialmente aos membros presentes 
a disponibilidade para a realização desta Vi-
sita Técnica e relevou o interesse demons-
trado pelos presentes nesta visita promovida 

pela Especialização, que conta já com 100 
especialistas, obrigando a que alguns téc-
nicos ficassem em lista de reserva. Foi ainda 
sublinhada a colaboração especial do dire-
tor do Departamento de Operações da STCP, 
Eng. Joaquim Gomes, e do diretor do De-
partamento de Exploração da MP, Dr. Nuno 
Aleluia, na preparação do programa e da 
visita, por parte de cada uma das empresas 
referidas, respetivamente.
Foram enfatizados os tipos de autocarros 
utilizados, a gasóleo ou a gás, de um ou 
dois pisos, a diferença de custos e de ma-
nutenção, a parte energética, a valência para 
a qualidade ambiental e ainda a recordação 
dos troleicarros, veículos que durante qua-
tro décadas coexistiram com os demais 
tipos de veículos de transporte coletivo, 
constituindo então o maior parque europeu 
deste tipo de viaturas. A apresentação téc-
nica esteve a cargo dos Engenheiros Joa-
quim Gomes e Rocha Teixeira.
A sala de controlo de autocarros, de condu-
tores e demais elementos aos mesmos in-
terligados, que percorrem a área metropo-
litana nos percursos estabelecidos, sala essa 

localizada nesse mesmo edifício, foi talvez 
o ponto alto da abordagem técnica da em-
presa.
A deslocação seguinte foi direcionada para 
a Estação de Recolha de Francos (ERF), pro-
porcionada com recurso a um autocarro 
movido a gás, local onde os participantes 
foram gentilmente brindados com um al-
moço na cantina da empresa.
A parte da tarde teve início com uma apre-
sentação da MP, pelo Dr. Nuno Aleluia, que 
decorreu na sala de reuniões do edifício da 
ERF. Finda a mesma partiu-se numa viagem 
de metro até à estação do Jardim do Morro 
em Vila Nova de Gaia e travessia a pé do rio 
Douro pelo tabuleiro superior da Ponte Luís 
I. No lado norte foram percorridos os seto-
res principais da estação de metro de São 
Bento, da autoria do Arq. Siza Vieira, apre-
sentadas as principais características arqui-
tetónicas e das salas técnicas, com a parti-
cipação do Eng. Rebelo, entre outros.

A nova viagem de metro levou os partici-
pantes até à estação da Casa da Música e 
Parque de Manutenção e Oficinas de Gui-
fões, local onde foi possível visitar o parque 
de lavagem das composições, oficinas, posto 
central e comando.
Este Parque de Manutenção e Oficinas pro-
porcionou o encerramento da visita de forma 
particularmente cativante para os técnicos 
presentes, em face dos diversos setores 
percorridos e secções oficinais ou de con-
trolo e comando, interesse bem demons-
trado no extravasar do período temporal 
reservado para a visita.  ING

Visita à Sociedade de Transportes 
Coletivos do Porto e Metro do Porto

Especialização em Transportes e Vias de Comunicação
Especializações Horizontais

Alice Freitas  >  aafreitas@ordemdosengenheiros.pt
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AOrganização Internacional do Trabalho (OIT) estima que os aci-
dentes de trabalho e doenças relacionadas ao trabalho causam 

mais de 6.300 mortes por dia, o que corresponde a cerca de 2,3 mi-
lhões por ano. Neste âmbito, cerca de 350 mil mortes são causadas 
por acidentes de trabalho e perto de dois milhões por doenças re-
lacionadas com o trabalho. Acidentes não mortais afetam um nú-
mero ainda maior: mais de 313 milhões de trabalhadores sofrem 
ferimentos em cada ano. Estima-se que as doenças relacionadas 
com o trabalho não-fatais afetam 160 milhões anualmente.
Esta situação tem um efeito devastador sobre os trabalhadores afe-
tados, as suas famílias, as comunidades, os empregadores e as eco-
nomias, estimando a OIT que, globalmente, cerca de 4% do Produto 
Interno Bruto mundial é perdido por causa de acidentes e doenças 
relacionadas com o trabalho.

Tendo em vista contribuir para combater esta calamidade humana 
e os seus impactos económicos e sociais, a ISO está a desenvolver 
um nova Norma que será a futura Norma ISO 45001 – Sistemas de 
Gestão da Segurança e Saúde no Trabalho – Requisitos, destinada a 
apoiar as organizações a reduzir as consequências dos acidentes e 
doenças profissionais, através do disponibilização de um quadro me-
todológico de gestão que permite reduzir os riscos no local de tra-
balho e criar condições de trabalho melhores e com mais segurança, 
cujo alcance na sua aplicação se estima à escala global.
A Norma atualmente no formato ISO/CD 45001.2 (Second Com-

mittee Draft ISO 45001) está a ser desenvolvida por um Comité 
Técnico (ISO/PC283) constituído por especialistas em saúde e se-
gurança no trabalho (59 países participantes e 15 países observa-
dores) e adotará uma abordagem similar à já adotada nos sistemas 
de gestão relativos à Norma ISO 9001 (Sistema de Gestão da Qua-
lidade) e Norma ISO 14001 (Sistema de Gestão Ambiental).
Para o desenvolvimento dos trabalhos estão igualmente a ser con-
siderados outros referenciais internacionais existentes neste do-
mínio, tais como a British Standard BS OHSAS 18001:2007 “Occu-
pational Health and Safety Management Systems – Requirements”, 
as Diretrizes da OIT-OSH (International Labour Office ILO-OSH 2001 
“Guidelines on occupational safety and health management sys-
tems”) e suas convenções, bem como normas nacionais.
Na figura apresenta-se um esquema geral da evolução prevista dos 
trabalhos de normalização iniciados em 2013 e que se estimam con-
duzam à publicação da Norma ISO 45001 no último trimestre de 2016.

Tendo presente que se estima para o corrente ano de 2015 a publi-
cação pela ISO de novas versões da Norma ISO 9001 e da Norma 
ISO 14001, com alinhamento e estrutura similar (através da aplica-
ção das novas regras para o desenvolvimento de Normas Interna-
cionais de sistemas de gestão, caso do Anexo SL das Diretrizes da 
ISO), associado à coincidência temporal dos trabalhos em curso de 
elaboração da Norma ISO 45001 que também adotará essa orien-
tação, tal situação configura uma situação única de podermos vir a 
dispor no curto prazo de três normas de Sistemas de Gestão con-
sistentemente alinhadas quanto ao modelo conceptual de gestão 
com evidentes vantagens para as organizações na integração dos 
sistemas de gestão em presença – qualidade/ambiente/segurança 
e saúde – quer no plano técnico, quer económico, bem como em 
matéria de conformidade legal, de gestão e de sinergias de desem-
penho.
Atrevemo-nos a antever a existência num futuro próximo de uma 
trilogia de Normas ISO, a qual se constituirá como uma ferramenta 
poderosa na contribuição para as práticas de responsabilidade so-
cial das organizações, constituindo-se assim num forte impulso na 
evolução para organizações socialmente mais responsáveis.  ING

>  �Mais informações disponíveis em www.iso.org

Especialização em Engenharia da Segurança
Especializações Horizontais

Alice Freitas  >  aafreitas@ordemdosengenheiros.pt

A Futura Norma ISO 45001 sobre Sistemas
de Gestão da Segurança e Saúde no Trabalho

Dezembro
Working Draft

Julho 2014, 1.º CD
Fevereiro 2015, 2.º CD
CD - Committee Draft

DIS (Draft
International Standard)
FDIS (Final Draft 
International Standard)

4.º Trimestre
Publication Of 
International 
Standard

2013 2014/2015 2015 2016

Fonte: www.iso.org/iso/iso45001 (adaptado)
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A Comissão Técnica – CT 42 “Segurança e Saúde do Trabalhador” 
retomou a sua atividade recentemente, na sequência da de-

signação, pelo Instituto Português da Qualidade (IPQ), da Associação 
Portuguesa de Segurança (APSEI) como Organismo de Normaliza-
ção Setorial (ONS) neste domínio da normalização, sendo nessa 
qualidade responsável pela atividade da CT 42. A CT 42 encontra-se 
estruturada em quatro subcomissões (SC) com os seguintes âm-
bitos de atuação: SC 1 – Equipamentos de Proteção Individual (EPI); 
SC 2 – Exposição Ocupacional (EO); SC 3 – Ergonomia (E); SC 4 – 
Sistemas de Gestão da Segurança e Saúde no Trabalho (SGSST).

As Subcomissões SC 1, SC 2 e SC 3 relacionam-se com áreas de 
atuação prosseguidas por Comités Técnicos específicos do CEN/ 
/Comité Europeu de Normalização (European Committee for Stan-
dardization), sendo que no caso da SC 4 o seu âmbito de atuação 
converge com os trabalhos em curso na Organização Internacional 
de Normalização – ISO (International Organization for Standardiza-

tion) em matéria de Sistemas de Gestão neste domínio e que se 
estima conduzam em 2016 à publicação da primeira Norma Inter-
nacional, a ISO 45001, sobre Sistemas de Gestão da Segurança e 
Saúde do Trabalho (Occupational Health and Safety Management 
Systems – Requirements with guidance for use).
Na sequência de convite dirigido pela APSEI, a Ordem dos Enge-
nheiros encontra-se representada na CT 42.
A atividade de normalização teve a sua origem na necessidade 
de dar resposta a problemas de natureza técnico-industrial, con-
tudo a tendência moderna da atividade de normalização tem vindo 
a incluir domínios mais abrangentes, correspondendo a uma visão 
da cadeia de valor das atividades e respetivos sistemas de suporte 
essenciais à satisfação das necessidades humanas das sociedades, 
onde o objetivo da qualidade de produtos e serviços é indissociável 
da adoção de referenciais normativos.
As dimensões da segurança e saúde, concomitantemente com os 
trabalhos de normalização da CT 42 a que acresce a sua interação 
com as atividades de normalização a nível europeu (CEN) e inter-
nacional (ISO), e regulamentação conexa, constituirão um impor-
tante contributo na disponibilização à Engenharia de Segurança de 
referenciais imprescindíveis ao seu papel na garantia da sustenta-
bilidade do tecido económico e social.  ING

>  �Mais informações disponíveis em www.ipq.pt e www.apsei.org.pt

Especialização em Engenharia de Climatização
Especializações Horizontais

Alice Freitas  >  aafreitas@ordemdosengenheiros.pt

A Especialização em Engenharia de Cli-
matização da Ordem dos Engenheiros 

e a ASHRAE Portugal Chapter promoveram 
em conjunto, no dia 2 de julho, uma Visita 
Técnica à Região do Douro, sob o tema “Tec-

nologia do Frio na Indústria Vitivinícola”. Esta 
Visita, com saídas a partir de dois polos dis-
tintos, Lisboa e Porto, e passagem por Vila 
Real, permitiu aos Membros de cada uma 
das Regiões da OE, Norte e Sul, uma maior 

facilidade de participação. A iniciativa con-
tou com a presença de 45 engenheiros e 
convidados e revelou-se muito gratificante, 
pois permitiu conhecer ou revisitar a Região 
do Douro, reconhecida pela UNESCO como 
“Património da Humanidade”.
Antes da Visita Técnica, que se realizou na 
parte da tarde, houve oportunidade de efe-
tuar uma passagem pelo Miradouro de São 
Leonardo de Galafura de onde se pode apre-
ciar o Douro e as vinhas em todo o seu es-
plendor. Seguiu-se o almoço num restau-
rante com vista para o Douro, na cidade do 
Peso da Régua, polo logístico de toda a re-
gião vitivinícola.
Portugal conta com 14 Regiões Vitiviníco- 
las, sendo que, de acordo com a Wines of 
Portugal, a Região do Douro e Porto domi- 
na em termos de produção, com cerca de 

Visita Técnica à Região do Douro

Especialização em Engenharia da Segurança

Normalização no domínio da Segurança e Saúde
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1.404.059 hl produzidos no ano de 2013/2014, 
contando aproximadamente 62 produtores. 
Portugal produz anualmente 6.194.774 hl 
de vinho, o que faz desta uma das mais im-
portantes atividades económicas do País, 
geradoras de riqueza e emprego.
Atentos a esta realidade, e analisado o pro-
cesso produtivo do vinho, nomeadamente 
os processos em adega, deparámo-nos com 
as mais variadas aplicações técnicas da En-
genharia, em que as necessidades de “frio” 
e “calor” ao longo do processo são de es-
pecial importância. De facto, desde a rece-
ção da uva ao engarrafamento, são vários 
os processos em que o controlo de tempe-
ratura dos produtos envolvidos é determi-
nante, sendo as necessidades de “frio” as 
de maior relevo.
Para se entender esta realidade, visitou-se 
o Novo Centro de Vinificação e Logística do 
Grupo Gran Cruz Porto, situado em Alijó, 

state of the art no que respeita a equipa-
mentos em adega. Este novo centro inclui 
uma adega com capacidade para seis mi-
lhões de litros anuais e uma cave de arma-
zenamento que consegue conter cerca de 
22 milhões de litros de vinho em estágio.
Esta visita até Alijó fez-nos circular pela es-
trada considerada a mais bonita do mundo 
em 2015, pela “World Best Driving Road”, o 
troço da N222 entre Peso da Régua e Pi-
nhão, sempre marginal ao rio Douro.
Recebidos pelo enólogo José Manuel Sousa 
Soares, a Visita não poderia ter corrido de 
melhor maneira. Foi-nos mostrado e expli-
cado todo o processo de produção do vinho 
nestas instalações e dadas a entender as 
reais necessidades de energia e níveis de 
aplicação.
Desde a receção das uvas, que por vezes 
têm de aguardar em câmara de refrigera-
ção, ao controlo da temperatura de fermen-

tação dos mostos em cuba ou lagar, ao tra-
tamento do vinho nas suas estabilizações, 
os sistemas energéticos multiplicam-se e 
diversificam-se, entre redes de distribuição 
de água arrefecida, permutadores de calor, 
chillers, caldeiras, o que demonstra a com-
plexidade dos sistemas, do controlo e a di-
mensão dos mesmos. A Visita proporcionou 
também a possibilidade de observar a grande 
coordenação que existiu entre projetistas, 
instaladores e utilizadores/enologia e a ex-
celência de todo o complexo.
Surgiu também a oportunidade de visitar 
uma outra adega, embora de menor dimen-
são, a Adega Vinha Comprimida, dirigida 
pelo Eng. João Pissarra, Engenheiro Agró-
nomo, licenciado na Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro (UTAD) e douto-
rado na Faculdade de Engenharia da Uni-
versidade do Porto, atualmente também 
Professor Auxiliar Convidado na UTAD.  ING

Especialização em Engenharia Acústica
Especializações Horizontais

Alice Freitas  >  aafreitas@ordemdosengenheiros.pt

A s próximas Jornadas de Engenharia Acústica decorrem no dia 
18 de novembro, da parte da tarde, na sede da Região Norte 

da Ordem dos Engenheiros, no Porto.
Entre outros temas serão abordados os seguintes:
›	� A Engenharia Acústica – Especialização Horizontal – e os Atos 

de Engenharia;
›	� A componente acústica da reabilitação de edifícios;
›	� As categorias de edifícios aprovadas pelo Conselho Diretivo Na-

cional de abril 2014 e os novos critérios de reconhecimento in-
terno de competências para a subscrição de projetos acústicos 
abrangidos pelo RRAE.

O programa detalhado será oportunamente divulgado, prevendo-
-se a participação da Sociedade Portuguesa de Acústica, do Núcleo 
de Acústica NI&DEA da Faculdade de Engenharia da Universidade 
do Porto e do IteCons (a confirmar).  ING

Jornadas de Engenharia Acústica 2015
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Omontado de sobro e os sobreirais são sistemas de pro-
dução florestal complexos que resultam da integração 

de atividades agropastoris ou pastoris em povoamentos flo-
restais, sendo a estrutura e densidade e a dinâmica defini-
das de acordo com a qualidade da estação e objetivos de 
gestão. No contexto atual é fundamental implementar téc-
nicas de gestão adaptativa associada com modelos de cres-
cimento e sistemas de apoio à decisão, construídos com base 
em sólidos sistemas de monitorização contínua, para a ela-
boração de planos de gestão com grande precisão, assentes 
em objetivos de gestão de longo prazo. A implementação 
dos planos de gestão deve estar alicerçada em políticas de 
transferência de conhecimento, ligando as universidades e 
os centros de investigação aos produtores/gestores, através 
da Engenharia Florestal. O montado de sobro e os sobrei-
rais são particularmente relevantes já que dominam a pai-
sagem a sudoeste da Península Ibérica, ocupando cerca de 
0,574 milhões de hectares em Espanha e 0,737 milhões de 
hectares em Portugal Continental, representando cerca de 
61% da área mundial de sobreiro e 80% da produção mun-
dial de cortiça.
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Engenharia Florestal

Gestão sustentada dos montados 
de sobro. Soluções de Engenharia 
Florestal para a gestão adaptativa

Sustainable management of cork oak woodlands. Forest 
Engineering solutions for adaptive management

The cork oak woodland production systems are complex forest 
systems that result from the integration of agro-pasture activities 
in a forest stand being the tree structure and density and dynamics 
design according with site quality and production objectives. In 
a climate, and socio-economic change environment, adaptive 
management concepts are needed so as to maintain cork oak 
woodland systems sustainable. In the present context it is 
fundamental to implement adaptive management techniques 
associated with growth models and decision support systems, 
constructed in knowledge based monitoring system to the elaboration 
of precise management plans focused in long term objectives. The 
implementation of the referred plans must be supported in a 
knowledge transfer policy linking university and research centers 
to stakeholders through Forest Engineering. This production 
system is highly relevant regarding that cork oak woodlands 
dominate the landscape of the south-western Iberian Peninsula, 
occupying approximately 0,574 million hectares in Spain and 
0,737 million hectares in Portugal, that represents approximately 
61% of word area and 80% of world cork production.

AB
STR

A
CT



JULHO / AGOSTO 2015  INGENIUM  77

O montado é um sistema produtivo que pode ser definido como 
um conjunto heterogéneo de sistemas de produção florestal le-
nhosa/não lenhosa, assentes na exploração de quercíneas, usual-
mente o sobreiro ou a azinheira, de modo conjugado com uma 
utilização não intensiva do solo sob o coberto com propósito agrí-
cola, pecuário ou cinegético (Pinto-Correia et al, 2013). No entanto, 
o termo montado engloba igualmente as formações naturais ou 
naturalizadas de matagais arborizados (sobreirais ou azinhais), po-
voamentos arbóreos dispersos mantidos pela atividade humana e 
suas práticas culturais e povoamentos de transição. Esta simplifi-
cação em termos de definição destes sistemas de produção com-
plexos oculta as reais tipologias destes povoamentos florestais, 
dificultando a definição precisa dos planos de gestão e de políticas 
eficientes para o desenvolvimento deste setor.
O montado é um sistema silvícola, pois todas as suas componentes 
dependem das árvores para que se atinja o equilíbrio. A sustenta-
bilidade do sistema montado requer o conhecimento preciso da re-
siliência da componente florestal em todas as combinações de solo, 
clima e topografia, no sentido de ajustar a componente agropecu-
ária de acordo com as potencialidades da estação, de forma a ga-
rantir, no tempo, um coberto sustentável (Ribeiro et al, 2010).
A gestão destes sistemas florestais complexos resulta da integração 

de atividades que têm resoluções temporais e espaciais distintas. 
Assim, tendo em conta a Tabela 1, a renovação do sistema (que tem 
como indicador a regeneração natural) tem como unidade temporal 
a década/século; a dinâmica dos povoamentos (que tem como in-
dicador a estrutura e densidade dos povoamentos) tem como uni-
dade temporal a década; e o ciclo dos elementos (que tem como 
indicador o balanço de biomassa do sistema) tem como unidade 
temporal o ano. Neste contexto, apenas o ciclo dos elementos par-
tilha a mesma unidade temporal da componente agropastoril do 
montado, que é também a escala temporal mais confortável para 
os seres humanos que gerem o sistema. Assim, o planeamento da 
dinâmica do povoamento e da renovação do sistema incide numa 
escala temporal que excede o tempo de vida produtiva dos gestores, 
dificultando a elaboração dos planos de gestão florestal e a sua exe-
cução já que, em muitos casos, envolve a renovação da geração de 
gestores com a consequente necessidade de transmissão eficiente 
e precisa de informação. Neste contexto, sem políticas bem defini-
das desenhadas no âmbito de um quadro técnico assente numa base 
de Engenharia Florestal, para orientarem as gerações de gestores 
para o objetivo de sustentabilidade dos montados, apenas prevale-
cerá a componente agropastoril no sistema, conduzindo a compo-
nente arbórea à rarefação e consequente desaparecimento.
Neste contexto é fundamental implementar técnicas de gestão adap-
tativa associadas a sistemas de apoio à decisão que integrem os 
modelos de crescimento desenvolvidos com base em sistemas de 
monitorização contínua assentes numa rede ampla de parcelas per-
manentes, de preferência com resolução espacial ao nível da árvore 
(Ribeiro et al, 2003; Ribeiro et al, 2011; Surový et al, 2011). Estes sis-
temas de apoio à decisão permitem a elaboração de planos de ges-
tão com definição precisa no tempo das ações silvícolas necessárias 
para o cumprimento de objetivos de longo prazo. Este é o nível de 
planificação que permitirá uma passagem de testemunho de gestão 
entre as gerações de gestores, incorporando continuamente o co-
nhecimento atualizado, tendo como veículo a Engenharia Florestal.
A perda de sustentabilidade ecológica e económica destes siste-
mas de produção florestais, designados como montados e sobrei-
rais, assume particular relevância já que Portugal Continental re-
presenta 34% da área mundial de povoamentos de sobreiro, que 
correspondem a cerca de 50% da produção (Figura 1).
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Figura 1 – Área e produção de cortiça na bacia do Mediterrâneo (adaptado de APCOR, 2014)

Área de povoamentos de sobreiro por país (ha) Produção total de cortiça (ton)

Processo Unidade
temporal

Compartimento
espacial Indicador

Evolução Milénio Continente Espécies e genótipos

Sucessão Século Paisagem
Comunidades animais 
e vegetais

Renovação do sistema Década/Século Ecossistema Regeneração natural

Dinâmica do povoamento Década
Povoamentos 
florestais

Estrutura e densidade 
do povoamento

Ciclos dos elementos Ano
Árvore/ Grupos
de árvores

Balanço de biomassa 
do ecossistema

Desenvolvimento
dos órgãos das árvores

Semana/Mês
Árvore+vegetação 
arbustiva e herbácea

Folhas e raízes

Decomposição Semana/Mês Horizonte do solo Húmus

Assimilação Hora/Semana Folha/Raiz
Alocação de foto 
assimilados

Mineralização Hora/Semana Agregado do solo Solução do solo

Reações bioquímicas Minuto Célula Padrão bioquímico

Reações químicas do solo Segundo Superfície mineral

Tabela 1 Processos espaciais e temporais multi-escala associados
aos ecossistemas florestais (Adaptado de Pretzsch, 2009)
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Em Portugal Continental a área de sobreiro distribui-se maiorita-
riamente na região do Alentejo, que representa cerca de 84% da 
área total nacional.
A fileira da cortiça completa-se em Portugal e, segundo a APCOR 
(2014), tem um alto valor acrescentado já que por cada euro ex-
portado apenas 0,17€ resultam de importações. O valor total de 
exportações de 2014 foi de cerca de 850 milhões de euros com a 
sua estrutura de vendas alicerçada nas rolhas de cortiça natural 
(APCOR, 2014). O grande peso das rolhas de cortiça natural na es-
trutura das vendas reforça a necessidade de uma gestão dos po-
voamentos, não só para o aumento de quantidade, mas também 
para o aumento da qualidade da cortiça.
A sustentabilidade dos montados e sobreirais deve assentar no 
conceito geral de sustentabilidade em que a análise deve incidir 
sobre os seguintes aspetos: Produtividade, Estabilidade, Perpe-
tuidade, Equidade, Autonomia e Suficiência. Nos montados e so-
breirais a sustentabilidade está fortemente alicerçada na estrutura 
e densidade de árvores (para a manutenção de coberto contínuo 
(Ribeiro et al, 2004): Produtividade, Estabilidade, Perpetuidade) 
que, por sua vez, está fortemente associada com os eventos de 
regeneração natural/artificial (cujo momento é controlado na ge-
neralidade dos casos por gestão da pastorícia: Estabilidade, Auto-
nomia e Suficiência). De facto, a resiliência do sistema reside na 
dinâmica da estrutura e densidade do povoamento no tempo, com 
um regime de regeneração adequado aos objetivos de gestão e às 
taxas de mortalidade, o que permite a manutenção do grau de co-
berto contínuo. Um grau de coberto entre os 30% e 80%, definido 
de acordo com o clima, solo, declive e objetivos multifuncionais 
(Produtividade, Equidade, Suficiência), é fundamental para a ma-
ximização dos efeitos ecológicos deste sistema arbóreo, permitindo 
uma produção sustentada de proteína, hidratos de carbono e ecos-
sistema, ao mesmo tempo que potencia os efeitos sobre os servi-
ços de ecossistema, como sejam o aumento de eficiência dos ciclos 
de água e nutrientes (Produtividade, Estabilidade, Perpetuidade, 
Equidade, Autonomia e Suficiência) (Ribeiro et al, 2010; Pinto-Cor-
reia et al, 2013).
Grande parte da sustentabilidade económica destes sistemas flo-
restais complexos está ligada à componente de produção de cortiça, 
em quantidade e qualidade, sendo esta última fundamental para a 
formação do preço de compra no campo, processo que combina 
calibre, porosidade e defeitos (bióticos e abióticos). Neste contexto, 

a densidade e estrutura deveriam ser otimizadas tendo em conta 
este objetivo. De facto, Ribeiro (2007) apresentou resultados de 
amostragem num espetro elevado de densidades e estruturas que 
demonstram que os povoamentos atuais estão ainda muito distan-
tes do seu real potencial de produção de cortiça (Figura 2).
Observando a Figura 2 e 3 verifica-se que os povoamentos podem 
ser geridos com áreas basais superiores a 12 m2/ha, com produ-
ções acima das 150 @/há, sem que isso represente quebras sig-
nificativas de produtividade nem de espessura de cortiça (Ribeiro, 
2007).
A utilização do modelo de crescimento espacial CORKFITS e EC-
CORK permite, na atualidade, otimizar no tempo a densidade e es-
trutura para um conjunto de objetivos de sustentabilidade (Produ-
tividade, Estabilidade, Perpetuidade, Equidade, Autonomia e Su-
ficiência), permitindo assim encontrar as opções de gestão ade-
quadas num espaço temporal alargado, fundamentais para a ela-
boração dos planos de gestão (Ribeiro, 2007; Ribeiro et al, 2007; 
Ribeiro et al, 2011; Ribeiro et al, 2012; Surový (c) et al, 2011; Surový 
et al, 2012).

Estudos recentes com abordagens sistémicas funcionais começam 
a explicar os eventos de declínio e a morte súbita do sobreiro no 
montado (Camilo-Alves et al, 2013; David et al, 2013; Dinis, 2014). 
Em relação ao sistema radicular, Dinis (2014), utilizando técnicas 
de escavação e aquisição de dados 3D (Surový (a) et al, 2011), ob-
servou que os sobreiros desenvolvem sistemas radiculares dimór-
ficos, constituídos por um subsistema à superfície e outro mais 
profundo com uma elevada quantidade relativa de raízes profun-
dantes distribuídas por todo o perfil do solo (Figura 4), permitindo 
uma redistribuição hidráulica integrada entre ambos os subsiste-
mas (David et al, 2013) (Figura 5). Esta estrutura foi também ob-
servada por Metro e Sauvage (1957), Surový (b) et al (2011) e David 
et al (2013). Através do resultado do estudo de simulação, Dinis 
(2014) estimou que uma mobilização de solo a 20 cm de profun-
didade pode conduzir a uma perda irreversível de cerca de 40% do 
volume de raízes, incapacitando as árvores e comprometendo a 
sua produtividade e longevidade.
Recentes estudos da biologia do solo referem a existência de redes 
de hifas de fungos ectomocorrízicos associados com bactérias que 
conectam a comunidade de plantas dos povoamentos de sobreiro 
em solos não perturbados, potenciando a absorção dos nutrientes, 

Figura 2 – Produção de cortiça e área de projeção horizontal das copas
por unidade de área versus área basal

Figura 3 – Indicadores de produtividade e qualidade da cortiça
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a tolerância à seca e a resistência a patogéneos, influenciando a 
eficiência da instalação de plantas, a sua diversidade e dinâmica 
(Azul et al, 2010).
Tendo em conta estes trabalhos, já se podem estimar os impactos 
negativos dos últimos 40 anos de mobilização do solo que não só 
afetaram de forma irreversível a condutância hidráulica das árvo-
res, e consequentemente a sua produtividade (biomassa total e 
cortiça), como também contribuíram para a degradação acelerada 
do solo (estilização, mineralização e erosão), levando à necessidade 
de recuos na renovação do sistema (Tabela 1), não permitindo a 
regeneração dos ecossistemas de sobreiro durante um longo pe-
ríodo necessário para a recuperação do solo, com importantes im-
pactos económicos ao nível das explorações, das regiões e do País.
É à luz destes novos conhecimentos que se podem explicar grande 
parte dos sinais de sublotação por perda de árvores não substitu-
ídas e de envelhecimento, o que indica que se está a evoluir no 
sentido da perda de uma parte da referida reserva estratégica de 
recursos regionais (Ribeiro e Surový, 2009).
Para grande parte dos problemas quantificados, já existe suficiente 
conhecimento científico produzido em Portugal para a sua solução, 
sendo necessário intensificar os trabalhos de transferência de tec-
nologia entre as Universidades e Institutos de Investigação e os 

gestores florestais (através das empresas, associações e serviços 
florestais), com a elaboração de normativos técnicos de Engenha-
ria Florestal a partir da interpretação do conhecimento produzido. 
Neste contexto, é já possível por exemplo:
(1)	� A partir dos resultados do inventário da mortalidade, estratifi-

car o território com índices de vulnerabilidade (VI) construídos 
com base em índices de estrutura e densidade (SI), índices de 
sustentabilidade de coberto (CS) e índices de risco de erosão 
(EI) (Figura 6, esquerda) e criar um conjunto de soluções de 
Engenharia Florestal que visem a recuperação do coberto das 
áreas em declínio por otimização da regeneração (Figura 6, di-
reita) para redução do índice de vulnerabilidade combinado com 
objetivos de produção de cortiça em quantidade e qualidade 
utilizando o modelo ECCORK (Ribeiro et al, 2004; Ribeiro et al, 
2012).

(2)	� Através de estudos de modelação de crescimento e de econo-
mia ambiental é já possível, através de análise económica, pro-
ceder a estudos de simulação de aplicação de técnicas de ges-
tão sustentável do solo (ex.: comparação da substituição das 
grades de discos por corta-matos no controlo do estrato arbus-
tivo) e evidenciar a importância da valoração dos serviços do 
ecossistema, nomeadamente do sequestro de carbono, para a 
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Figura 5 – Esquema de dados SIG para cálculo do índice de vulnerabilidade VI (esquerda) resultado da aplicação do regime otimizado de regeneração
para a manutenção de um grau de coberto contínuo usando o modelo CORKFITS (direita)

DEM Soil
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EI

SI CS C factor LS

VIEvolution models

Spatial
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Restructure and Geoprocessing

CORKFITS 2.2

NFI

Figura 4 – Distribuição do sistema radicular e da parte aérea (esquerda) e projeção do sistema radicular a castanho e da copa a verde (direita)
de um sobreiro obtido por digitalização 3D (adaptado de Dinis, 2014)
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sustentabilidade económica dos esquemas de gestão susten-
tável e em contextos diferenciados de preços de cortiça e em 
diferentes tipos de estrutura e densidade de povoamentos e 
qualidade da estação (Ribeiro et al, 2011; Ribeiro et al, 2010) 
(Tabela 2).

Como nota final, pensa-se que é urgente combinar competências 
no sentido de elaborar normativos de Engenharia Florestal a apli-
car aos povoamentos de sobreiro (montados e sobreirais) a uma 
escala nacional, que permita: (1) aos decisores definir políticas es-
pacialmente explícitas para incentivar a recuperação/melhoria dos 
povoamentos de sobreiro; (2) aos produtores iniciar os processos 
de recuperação/melhoria dos povoamentos de sobreiro utilizando 
as técnicas mais adequadas à melhoria da produtividade e quali-
dade da cortiça em contexto de montado ou sobreiral num contexto 
de gestão adaptativa; (3) à transformação obter mais cortiça de 
qualidade e que permita um crescimento sustentado da produção 
de rolhas de cortiça natural para responder ao mercado crescente 
dos vinhos de qualidade; (4) a todos os intervenientes da fileira fun-
cionarem de forma integrada para a melhoria do impacto econó-
mico deste setor no contexto nacional e internacional.  ING
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Parcela 321
Preço, carbono

(€ ton-1)

Preço, cortiça (€ per 15 kg)
20 40 60

A B A B A B
0 6.381 6.785 13.628 14.032 20.875 21.280

10 6.908 6.800 14.155 14.047 21.403 21.294

20 7.435 6.820 14.683 14.067 21.930 21.315

30 7.962 6.847 15.210 14.094 22.457 21.341

Parcela 322
Preço, carbono

(€ ton-1)

Preço, cortiça (€ per 15 kg)
20 40 60

A B A B A B
0 7.036 7.440 15.047 15.451 23.058 23.462

10 7.556 7.455 15.566 15.465 23.577 23.476

20 8.075 7.475 16.086 15.486 24.097 23.496

30 8.595 7.502 16.606 15.513 24.616 23.523

A – Controlo de matos com mobilização do solo
B – Controlo de matos sem mobilização do solo

Tabela 2
Resultados da análise económica (VAL) para estudos de simulação
de 100 anos da aplicação de técnicas de mobilização e não
mobilização em duas qualidades de estação (parcela 321 baixa, 
parcela 322 alta) (Adaptado de Ribeiro et al, 2010)

Figura 6 – Evolução do índice de vulnerabilidade para a serra de Monfurado e Cabrela para um período de 20 anos
com otimização da regeneração e eliminação da mobilização do solo
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Acortiça tem sido amplamente usada ao longo dos sécu-
los como material para rolhas, sendo reconhecida como 

o selo de eleição para as melhores bebidas espirituosas, vi-
nhos e champanhes em todo o mundo, claramente reconhe-
cível no “pop” de uma garrafa. São desconhecidas do público 
em geral as inúmeras aplicações onde a cortiça é utilizada em 
aplicações tecnológicas avançadas; escudos ablativos na ex-
ploração espacial, aplicações de amortecimento e isolamento 
na construção civil e ferroviária, robótica de precisão, ou como 
impedância térmica em moinhos eólicos ou relva artificial. 
Encontra-se também presente na nossa vida quotidiana, em 
transportes públicos fazendo parte de estruturas compósitos, 
bem como em nossas casas, conferindo o tão desejado con-
forto térmico e acústico. No artigo, discutimos o impacto de 
uma solução compósito de cortiça em aplicações de trans-
porte, usado em pisos interiores de carruagens de transporte 
ferroviário de passageiros. O piso AluCORK® é uma estru-
tura leve em compósito, constituído por um painel em san-
duíche, feito com um núcleo CORECORK™, resultando 
numa redução significativa de peso em comparação com a 
tecnologia atual de painéis de madeira (contraplacado), me-
lhorando o desempenho térmico e isolamento ao ruído.
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Compósitos de cortiça
no transporte ferroviário
Vantagens e desempenho

Cork composites in rail transportation – Advantages 
and Performance

Cork has been largely used over centuries as a stopper material 
and is acknowledged as the prime seal for the finest spirits, wines 
and champagnes worldwide, clearly visible at the “pop” of a 
bottle. Unknown to the general public are the numerous applications 
where cork is used in advanced technological applications; ablative 
shields in space exploration, damping and isolation applications 
in civil and railway construction, precision robotics, or as thermal 
impedance in wind turbines or artificial turf. It is also present in 
our daily life, in public transport as part of composite structures 
as well as in our homes, giving the much desired thermal and 
acoustic comfort. In the article, we discuss the impact of a cork 
composite solution in transportation applications, used in interior 
floors of passenger railway carriages. The AluCORK® floor is a 
lightweight composite structure composed of a sandwich panel 
with a CORECORK™ core, resulting in an appreciable weight 
reduction compared to current technology plywood panels and 
an improved noise and thermal insulation performance.
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Introdução

A Amorim Cork Composites (ACC), unidade de negócios do Grupo 
Amorim, estabelecido há mais de 160 anos, está comprometida 
com o desenvolvimento e fabrico de produtos técnicos, ambiental-
mente amigáveis à base de cortiça, para inúmeras indústrias e 
aplicações.
A indústria ferroviária é um dos segmentos estratégicos na ACC, 
onde a inovação e a criatividade na procura de soluções é uma 
constante.
Como em todos os modelos de mobilidade, a redução de peso im-
posta em carruagens ferroviárias é determinante para os consu-
mos energéticos. O crescente número de exigências ao nível do 
conforto e segurança dos passageiros, bem como a eficiência da 
operação, tem sido uma constante de há longa data.
Requisitos como a incorporação de sistemas HVAC, redução de 
ruído, aumento do isolamento térmico, versatilidade das estrutu-
ras, regulamentos ao nível da segurança de estruturas de colisão, 
normalmente têm um efeito em comum: o aumento de peso.
O custo energético decorrente do aumento de peso, tanto a jusante 
da cadeia de fornecimento e suportado pelo operador devido a um 
maior consumo energético, bem como a montante, no fabrico das 
matérias-primas/materiais, e montagem dos componentes e equi-
pamentos, é o principal impulsionador da utilização de estruturas 
em materiais compósitos, que, sendo mais leves, sustentáveis e 
com maior durabilidade, atuam positivamente na redução do custo 
total da solução.

Descrição e Funcionalidade

No passado, a ACC introduziu cortiça com borracha como material 
de núcleo aplicado em painéis de madeira em sanduíche (CPA – 
contraplacado acústico), para a redução de ruído e vibração em 
pisos interiores para comboios (Figura 1-A).
A combinação de materiais viscoelásticos (como a cortiça), num 
painel sanduíche, já por si contribui largamente para uma redução 
de peso e boas performances a nível acústico.
A utilização de painéis de madeira (CP – contraplacado, e CPA – 
contraplacado acústico) no fabrico de pisos interiores continua a 
ser a tecnologia predominante.

Mais recentemente, o desenvolvimento de um novo piso AluCORK® 
(Figura 1-B), composto por uma combinação de um núcleo em 
CORECORK™ (compósito de cortiça aglomerada de baixo peso) 
com peles de liga de alumínio revestindo cada lado, tomou a dian-

teira nas soluções de baixo peso e menor custo total à disposição 
da indústria. Demonstrativo é o Gráfico 1 que coloca o AluCORK® 
num nível de peso substancialmente abaixo (8,6kg/m2 para Alu-
CORK® 20mm) das típicas soluções de contraplacado (CP) e con-
traplacado acústico (CPA) com espessuras equiparáveis.

O piso AluCORK® conta com uma espessura total estandardizada 
de 20mm. Esta, porém, é adaptável através da modificação da es-
pessura do núcleo de CORECORK™, e em casos específicos, das 
peles de alumínio, a fim de acomodar as necessidades singulares 
de cada projeto, quer pelos requisitos estruturais e dimensionais, 
quer pelos de isolamento térmico e acústico. O piso final é de cons-
trução modular através da interligação entre os vários painéis Alu-
CORK® (Figura 2), que por sua vez é acoplado à estrutura da car-
ruagem.

Através da avaliação individual das necessidades de cada projeto, 
são acopladas aos painéis AluCORK® perfis em liga de alumínio (in-
teriores ao painel – Figura 2) aquando da sua construção. Estas ser-
vem de substrato às ligações mecânicas entre painéis, permitindo a 
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Gráfico 1 – Peso Superficial AluCORK® vs. CP vs. CPA

Figura 2
Exemplo do detalhe do Perfil de Fixação

Figura 1 – Representação de Painéis
a)	� Painel Sanduíche de Contraplacado (CP)
b)	� Painel Compósito AluCORK®

ba

Cobertura do chão
Alumínio
CORECORK™
Alumínio

Sistema modular de chão que permite a redução de peso em 40%
(Metro “Inspiro” da Siemens – design BMW)

DR DR



fixação de elementos como bancos, mesas, divisórias, varões, ar-
mários técnicos e outros, garantindo assim o necessário reforço es-
trutural em ligações com maiores solicitações e conferindo a conti-
nuidade da superfície, o nivelamento, e a inexistência de juntas visí-
veis no piso final.
A incorporação dos perfis nos painéis não serve apenas para a in-
terligação mecânica dos vários painéis que compõem o piso (Fi-
gura 2) e dar resposta aos requisitos de fixação. São também apli-
cados nas faces laterais dos painéis limítrofes, para assim asse-
gurar a selagem periférica do sistema, maximizando a proteção 
contra humidade, água, lubrificantes, agentes de limpeza e outras 
substâncias estranhas ao sistema, promovendo desta forma a du-
rabilidade global do sistema. Testes efetuados a esta configuração 
atestam a sua eficácia na estabilidade dimensional e a retenção de 
características mecânicas, bem como a ausência de crescimento 
de fungos em ambientes de humidade elevada.
O desenho customizado e a modularização dos painéis AluCORK® 

garantem assim a correta montagem e alinhamento do piso como 
um todo, apresentando uma melhoria substancial da eficiência no 
tempo de assemblagem do piso final e respetivos componentes.

Caracterização

O âmbito da caracterização sumária destina-se a evidenciar o de-
sempenho mediante questões como a segurança, conforto e du-
rabilidade do painel AluCORK®.
A caracterização tem por base um painel AluCORK® 20mm e os 
requisitos típicos de clientes finais, como normas nacionais e in-
ternacionais que regulam o setor dos transportes ferroviários de 
passageiros; um resumo dos ensaios e resultados obtidos encon-
tram-se na Figura 3.
A caracterização mecânica é parte integrante de qualquer sistema 
sujeito a cargas estáticas e necessidades estruturais decorrentes. 
Contudo, nos pisos, o seu comportamento face à flexão e à inden-
tação torna-se particularmente importante, devido às solicitações 
dinâmicas provenientes do movimento e distribuição de passageiros 
e bens na carruagem. Os valores da resistência à flexão do painel 
AluCORK® (à carga concentrada e distribuída) e o seu respetivo mó-
dulo estão dentro dos esperados nesta característica (Figura 3-A).
Os valores do módulo à flexão, bem como o comportamento à fle-
xão sob carga distribuída (efetuado mediante um carregamento 
progressivo do painel em toda a sua superfície), são sempre em 
função das condições de fronteira; a distância entre apoios que 
suportam o piso na carruagem (Figura 4-A), podendo ser ajustado. 
O incremento do núcleo de CORECORK™ permite controlar a de-
flexão pretendida, visível no Gráfico 2, representativo da flexão sobre 
carga distribuída.

A manutenção e operacionalidade da superfície do piso são sinó-
nimas da sua durabilidade, tendo este que resistir a solicitações de 
impacto ou cargas concentradas provocadas por elementos de fi-
xação ou, eventualmente, a situações extraordinárias à operação.
A resistência ao impacto, que é medida pela indentação provocada 
na superfície através da queda de uma esfera de aço, com uma 
massa de 500g e 50mm de diâmetro (Figura 4-B), de uma altura 
de 1 e 2 metros sobre o painel, nota-se sem o acabamento do piso 
final, e tem um valor máximo admissível de 1,0mm e 2,0mm res-
petivamente, sendo que os valores obtidos estão em conformidade 
com estes requisitos (Figura 3-A). Quanto à resistência a cargas 
concentradas a indentação é obtida mediante a aplicação de cargas 
de 1,0kN e 1,5kN sobre a área correspondente a um círculo de 6mm 
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Resistência à Flexão
22,3 MPa

Módulo à Flexão
5,14 GPa

Gráfico 2: Flexão no ponto
geométrico central

Queda livre @ 1m
Indentação 0,89mm

Queda livre @ 2m
Indentação 1,47mm

Carga @ 1,0kN
Indentação 0,25mm

Carga @ 1,5 kN
Indentação 0,69mm

Resistência Mecânica EN310
(Flexão a 3-pontos)

Flexão sob Carga Distribuída

Resistência ao Impacto
(requisito da indústria)

Resistência a Cargas Concentradas
(requisito da indústria)

AluCORK® 20mm
0,065W/mºC

Condutividade Térmica
Norma EN12667

AluCORK® 20mm
30dB

Isolamento Ruído Aéreo
ISO 10140-2

Classificação segundo ISO 717-1

EN 45545-2 Classe R10
Nível HL3

Critical Heat Flux @ Extinguishment
(EN ISO 9239-1)

CHF > 11 kW/m2 (min. 8)

Maximum Avg. Rate of Heat
(ISO 5660-1: 25 kW/m2)

MAHR 11,42 kW/m2 (max. 50)

Maximum Specific Optical Density
(ISO 5659-2: 25 kW/m2)

Ds max 20 (max. 150)

Toxic Measurement
(ISO 5659-2: 25 kW/m2)

CITg max 0,04 (max. 0,75)

Figura 3 – Resumo de Ensaios de Caracterização

Gráfico 2 – Flexão sob Carga Distribuída
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de diâmetro (Figura 4-C), provocando tensões na superfície na 
ordem dos 35MPa e 53MPa. Os requisitos máximos de “perfor-
mance” na indentação por carga concentrada situam-se a 0,5mm 
e 1,0mm para as cargas referidas (Figura 3-A), demonstrando o 
painel AluCORK® um comportamento confortável.
O conforto é um fator importante de há longa data no transporte 
ferroviário. Um ambiente termicamente confortável e a ausência 
de ruídos perturbadores são determinantes para quem escolhe 
este meio de transporte. Enquanto a temperatura é regulada atra-
vés de sistemas ativos (climatização forçada), a sua eficiência é 
afetada pela característica de isolamento dos materiais que com-
põem a estrutura da carruagem em contacto com o exterior, com 
impacto direto nos custos de operação. A performance térmica da 
configuração base AluCORK® 20mm, medida através da conduti-
vidade térmica (Figura 3-B), posiciona-se uma ordem de grandeza 
abaixo, quando comparado com solução em contraplacado (CP) 
com o valor típico de 0,14W/mºC, fazendo com que as perdas ou 
ganhos térmicos com o exterior sejam significativamente diminuí
dos por via do piso da carruagem.

Do mesmo modo, os ruídos que são oriundos do exterior da car-
ruagem (de origem estrutural propagados por vibração, ou meio 
aéreo) dependem largamente de sistemas passivos, como é a ca-
racterística de isolamento ao ruído dos materiais. Os ruídos vindos 
do exterior da carruagem, essencialmente pela interação entre a 
roda e o carril e o ruído aerodinâmico provocado pelo comboio em 
andamento (através do fluxo de ar turbulento) podem ser diminuí
dos através de um piso com uma boa performance acústica. No 
entanto este é apenas um dos componentes entre vários a ter em 
conta na redução do ruído no interior da carruagem através do piso. 

Verifica-se, assim, que os valores de iso-
lamento de ruído aéreo obtidos pelo pai-
nel AluCORK® 20mm de 30dB (Figura 3-C) 
são superiores aos seus congéneres de 
contraplacado (CP) com espessuras equi-
valentes, mas ligeiramente inferiores aos 
contraplacados acústicos (CPA) visíveis 
no Gráfico 3. Contudo, na avaliação global 
o isolamento acústico por unidade de 
massa (dB/kg) é significativamente maior 
no caso do painel AluCORK®, fazendo com 
que esta escolha seja a mais eficiente.

O papel do comportamento ao fogo dos materiais no cenário fer-
roviário pode ter uma ou mais funções, com vista, em última aná-
lise, à segurança e preservação das vidas dos ocupantes do veículo. 

A sua função na contenção da produção de fogo e o consequente 
calor (intensidade) e fumo (opacidade e toxicidade) gerados devem 
permitir o acesso em segurança às rotas de evacuação em caso 
de incêndio, evitando o antecipado colapso global da estrutura. 
Na Europa, a mais recente norma de referência que aborda o com-
portamento ao fogo de materiais e componentes em veículos ferro-
viários (EN45545-2) substituirá todas as normas nacionais europeias 
a partir de 2016. Esta norma prioriza os veículos de acordo com o 
nível de risco (mais baixo – HL1/HL2/HL3 – mais alto) estabelecendo 
assim os requisitos. Classifica todo o material a bordo em grupos e 
atribui-lhes os requisitos relevantes, especificando os métodos, con-
dições e o respetivo comportamento ao fogo. No caso dos pisos, 
corresponde à classe de requisitos R10, onde o AluCORK® tem o 
comportamento dentro do nível mais exigente, HL3 (Figura 3-D).

Conclusão

As vantagens técnicas do compósito AluCORK®, pela sua vasta 
possibilidade de customização e desenho modular, permitem um 
desempenho sem comparação em toda a cadeia de valor, desde o 
seu fabrico até à operação. As características singulares que cada 
material atribui ao compósito são um exemplo de como materiais 
tão díspares como a cortiça e o alumínio podem ser combinados 
por forma a contribuir com as suas características únicas para uma 
“performance” global e exigências elevadas como as do transporte 
público ferroviário.  ING
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Gráfico 3 – Isolamento ao Ruído Aéreo

Figura 4 – Ensaios de resistência
a)	� Resistência à Flexão (3 pontos);  b)  �Resistência ao Impacto;  c)  �Resistência a Cargas Concentradas
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Ação Disciplinar
Relatório da Atividade do Conselho Jurisdicional – Ano de 2014

Inclui Ação Disciplinar conjunta CDN/CJ

O Conselho Jurisdicional (CJ) é com-
posto pelos Presidentes dos Conse-
lhos Disciplinares das Regiões (artigo 

26.º, n.º 1 do Estatuto da Ordem dos Enge-
nheiros).
As suas competências são as previstas no 
n.º 2 do artigo 26.º do Estatuto, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 119/92, de 30 de junho 
e no Regulamento Disciplinar.
O CJ é presidido pelo Eng. José de Matos e 
Silva (Presidente do Conselho Disciplinar da 
Região Sul – CDISS), sendo também seus 
membros o Eng. Joaquim Poças Martins 
(Presidente do Conselho Disciplinar da Re-
gião Norte – CDISN) e o Eng. Luís Serra e 
Silva (Presidente do Conselho Disciplinar da 
Região Centro – CDISC).
A assessoria e secretariado do CJ são as-
segurados pelo Dr. Fernando Duarte e pela 
Dr.ª Graça Câmara, dos Serviços Jurídicos 
do Conselho Diretivo Nacional (CDN).
Da atividade desenvolvida importa, em sín-
tese, realçar:

1.	R euniões
No decorrer de 2014 realizaram-se 7 reuni-
ões do CJ e 3 reuniões conjuntas CDN/CJ.

2.	� O Estatuto da Ordem face 
à Lei n.º 2/2013

O novo Estatuto ainda não foi aprovado, du-
rante este ano, pela Assembleia da Repú-
blica.

3.	�A ção disciplinar global 
da Ordem dos Engenheiros

Processos (global):
	 ›	� Transitados de anos anteriores: 48 (in-

cluindo 6 recursos)
	 ›	� Apresentados: 48 (incluindo 4 recursos)
	 ›	� Julgados: 48 (incluindo 5 recursos)
	 ›	� Transitam para 2015: 37 (incluindo 6 

recursos)

Penas aplicadas, absolvição e arquivamen- 
to: 40
	 ›	� Censura registada: 2

	 ›	� Advertência: 8
	 ›	� Absolvição: 5
	 ›	� Arquivamento: 22
	 ›	� Suspensões: 3

4.	�A ção Disciplinar tramitada 
no CJ/CDN

Processos analisados: 4 recursos e 1 par-
ticipação
Origem das Participações
›	� Colegas Engenheiros: 1
›	� Arquitetos: 1
›	� Particulares: 1
›	� Ministério Público: 1
›	� De elementos dos órgãos da Ordem: 3

Decididos:
Quatro transitados do ano de 2013

•	Participação 1/2013
›	� Motivo: Engenheiro participou ao CJ de 

Colega colocando em causa as aptidões 
do Participado, enquanto perito do Tribu-
nal, para responder a quesitos relaciona-
dos com Engenharia Eletrónica/Teleco-
municações/Informática.

›	� Obra: peritagem solicitada pelo Tribunal 
Administrativo de Círculo de Lisboa (TACL).

›	� Entrada da participação no CJ: 15/01/2013.
›	� Relator: Eng. Joaquim Poças Martins.
›	� Decisão: arquivamento. CDN/CJ – 21/05/2014.
›	� Tempos despendidos: (i) da entrada na OE 

(CDN) 15/01/2013; (ii) para o Parecer do 
CJ (18/03/2014) desde a entrada da par-
ticipação no CJ – 14 meses (mais 4 meses 
do que indica o RD); (iii) entre o Parecer 
do CJ (18/03/2014) e a decisão conjunta 
CDN/CJ (18/03/2014) – próprio dia; (iv) 
entre pedido de recurso (10/04/2014) e 
decisão final do CDN/CJ (21/05/2014) – 1 
mês; (v) CJ+CDN+reclamação/recurso: 14 
meses; tempo decorrido desde a entrada 
da participação: 14 meses.

›	� Motivos para a demora: (i) transição de 
mandato com mudança de Relator; (ii) 
obtenção de parecer do Colégio de Enge-
nharia Eletrotécnica; (iii) obtenção de pa-

recer do Colégio de Engenharia Informá-
tica; (iv) obtenção da sentença proferida 
pela primeira instância – TACL (v) pedido 
de recurso/reclamação por parte do par-
ticipante. 

•	Participação 2/2013
›	� Motivo: envio ao Ministro da Economia e 

Emprego de um ofício acompanhado de 
um projeto de alterações ao Estatuto da 
Ordem dos Engenheiros, assinado pelos 
participados e divulgado.

›	� Entrada da participação no CJ: 26/03/2013.
›	� Relator: Eng. Luís Serra e Silva.
›	� Decisão: arquivamento.
›	� Tempos despendidos: (i) da entrada na OE 

(CDN) 26/03/2013; (ii) para a Decisão do 
CJ (18/03/2014) desde a entrada da par-
ticipação no CJ – 12 meses (mais 2 meses 
do que indica o RD).

•	Recurso 4/2013
›	�Ó rgão recorrido: Conselho Disciplinar da 

Região Sul (CDISS).
›	� Decisão do CDISS: advertência.
›	� Motivo: emissão de termo de responsa-

bilidade na qualidade de diretor de obra 
em desconformidade com o projeto (fal-
sas declarações).

›	� Obra: construção de moradia.
›	� Relator: Eng. Poças Martins.
›	� Decisão: confirmação da advertência. CDN/

CJ – 16/07/2013.
›	� Revogação do acórdão pelo CDN/CJ, com 

efeitos retroativos: 25/02/2014.
•	Recurso 8/2013
›	�Ó rgão recorrido: Conselho Disciplinar da 

Região Centro (CDISC).
›	� Decisão do CDISC (14/05/2013): absol- 

vição.
›	� Motivo: substituição de técnico na direção 

técnica de obra sem dar a devida satis- 
fação das razões que justificaram essa 
substituição.

›	� Obra: alteração/ampliação de edifício, Lei-
ria.

›	� Relator: Eng. José de Matos e Silva.
›	� Decisão: confirmação do arquivamento. 

CDN/CJ – 18/03/2014.
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›	� Tempo para a decisão final desde a en-
trada da participação na Região Centro 
(14/02/2013): 13 meses.

›	� Tempos despendidos: (i) da entrada no 
CDISC (14/02/2013) para a decisão do CDISC 
(14/05/2013): 3 meses; (ii) entre a decisão 
do CDISC (14/05/2013) e a apresentação 
das alegações e das contra-alegações de 
recurso para o CJ (sem possibilidade de 
intervenção dos órgãos disciplinares) e en-
trada do recurso no CJ (07/11/2013): 6 
meses; (iii) para a emissão do parecer do 
CJ (28/01/2014): 2,5 meses; (iv) do parecer 
do CJ para a decisão final CJ/CDN (18/03/2014): 
1,5 meses; (v) CJ+CDN: 4 meses; (vi) 
CDISC+CJ+CDN: 13 meses (dentro do prazo 
indicado no RD: 10+6=16 meses).

Processos de 2014 e decididos em 2014:

•	Recurso 1/2014
›	�Ó rgão recorrido: Conselho Disciplinar da 

Região Sul (CDISS).
›	� Decisão do CDISS: arquivamento.
›	� Motivo: falsificação de comunicado.
›	� Relator: Eng. Luís Serra e Silva.
›	� Parecer do CJ: manter o arquivamento – 

09/05/2014.
›	� Decisão conjunta CDN/CJ – 21/05/2014.
›	� Tempo desde a entrada da participação 

na Região Sul (24/06/2013): 11 meses.
›	� Tempo desde a entrada da participação 

no CJ (06/03/2014): 2 meses.

Processos que transitam para 2015:

•	Recurso 3/2014
›	�Ó rgão recorrido: Conselho Disciplinar da 

Região Sul (CDISS). P.º 16/2013.

›	� Decisão do CDISS: arquivamento.
›	� Motivo: peritagem.
›	� Relator CJ: Eng. Joaquim Poças Martins.
›	� Parecer do CJ: em elaboração do relato.
•	Recurso 4/2014
›	�Ó rgão recorrido: Conselho Disciplinar da 

Região Sul (CDISS).
›	� Decisão do CDISS: arquivamento.
›	� Motivo: atuação do Engenheiro participado 

enquanto técnico da CML.
›	� Relator CJ: Eng. Luís Serra e Silva.
•	Recurso 5/2014
›	�Ó rgão recorrido: Conselho Disciplinar da 

Região Centro (CDISC). 
›	� Decisão do CDISC: advertência.
›	� Motivo: licenciamento de projeto de gás 

(não cedência de direitos de autor).
›	� Relator CJ: Eng. Joaquim Poças Martins.
•	Participação 1/2014
›	� Relator CJ: Eng. Luís Serra e Silva.
›	�Ó rgão: CJ.
›	� Participação de Membros da Ordem con-

tra um dirigente.

5.	� Prorrogações de prazos de 
análise e decisão de processos

O CJ concedeu 13 prorrogações de prazo 
para decisão dos processos, solicitadas pelos 
Conselhos Disciplinares, distribuídas como 
segue: CDISN 1; CDISC 3; CDISS 9.
Por seu turno, o CJ solicitou ao Bastonário 
4 prorrogações para concluir os processos 
em seu poder e análise e decisão conjunta 
com o CDN.

6.	 Publicação de jurisprudência
No ano de 2014 foi publicada, na Revista 
“INGENIUM”, a jurisprudência seguinte:
INGENIUM n.º 140, março/abril: publicação 

resumida dos relatórios de atividade dos 
órgãos disciplinares. Abriu este ciclo o re-
latório do ano de 2013 do Conselho Disci-
plinar da Região Sul.
INGENIUM n.º 141, maio/junho: continuação 
da publicação resumida dos relatórios refe-
rentes a 2013, dos órgãos disciplinares da 
Ordem dos Engenheiros, iniciada no número 
anterior, tendo sido publicado o relatório do 
Conselho Disciplinar da Região Centro.
INGENIUM n.º 142, julho/agosto: publicação 
do relatório da atividade do CJ do ano de 
2013, em que se inclui a ação disciplinar 
conjunta do CDN/CJ.
INGENIUM nº 143, setembro/outubro: re-
sumo de um acórdão do Conselho Discipli-
nar da Região Sul, que aplicou a pena de 
advertência a um Engenheiro por ter efetu-
ado alterações a um projeto da autoria de 
outro Colega sem o ter previamente infor-
mado.
INGENIUM nº 144, novembro/dezembro: 
resumo de um acórdão do Conselho Disci-
plinar da Região Norte, que aplicou a pena 
de advertência a um Engenheiro Eletrotéc-
nico por falta de diligência adequada na 
prestação dos seus serviços profissionais.

7.	R evisão dos Estatutos da Ordem
O CJ tem tomado conhecimento da evolu-
ção dos contactos com o Governo e das di-
ficuldades que se têm levantado.

8.	R ecomendações
Mantém-se a recomendação do ano ante-
rior: logo que esteja concluída a revisão do 
Estatuto, o CJ entende que não se poderá 
deixar de rever com urgência o Regulamento 
Disciplinar da Ordem.  ING

//  Ação Disciplinar

Movimento Disciplinar 2014

Órgãos
Disciplinares

Participações Decisões

Transitados
Anos anteriores

Apresentados
2014

Decisões
2014

Transitam
2015

Penas
Absolv. Arquiv. Outros

Advertência Censura
Registada

Suspensão
1 M 2 M 3 M + 6 M

CDISN ** 20 7 17 10 1 0 0 0 0 0 1 15 0

CDISC 5 7 8 4 4 1 0 0 0 0 0 3 0

CDISS ** 18 18 18 18 2 1 0 0 3* 0 4 0 0

Total Regional 43 32 43 32 7 2 0 0 3 0 5 18 0

CJ/CDN
Partic. 2 1 2 1 0 0 0 0 0 0 0 2 0

Total Nac. 45 33 45 33 7 2 0 0 3 0 5 20 0

Recursos 3 4 3 4 1 0 0 0 0 0 0 2 0

Total Geral
48 37

48 37 8 2 0 0 3 0 5 22 0
85

Secção Regional da Madeira e Secção Regional dos Açores – Sem movimento disciplinar.
(*) Três participados no mesmo processo  •  (**) Um processo suspenso a aguardar decisão judicial.

Anexo ao Relatório do Conselho Jurisdicional 2014
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ADMINISTRATIVO

»	� Decreto-Lei n.º 130/2015 de 09 de Julho
No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 82-B/2014, 
de 31 de dezembro, adota as medidas necessárias à aplicação do 
Regulamento (CE) n.º 428/2009, do Conselho, de 5 de maio, e da 
Ação Comum n.º 2000/401/PESC, do Conselho, de 22 de junho, 
relativos ao regime de controlo das exportações, transferências, 
corretagem, trânsito e assistência técnica de produtos de dupla uti-
lização.

»	�L ei n.º 69/2015 de 16 de Julho
Segunda alteração às Leis números 50/2012, de 31 de agosto, 
73/2013, de 3 de setembro, e 75/2013, de 12 de setembro, e pri-
meira alteração à Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto, e ao Decreto-
-Lei n.º 92/2014, de 20 de junho, introduzindo clarificações nos 
respetivos regimes.

AGRICULTURA

»	� Portaria n.º 164/2015 de 03 de Junho
Primeira alteração à Portaria n.º 741/2009, de 10 de julho, que es-
tabelece, para o território do Continente e Regiões Autónomas dos 
Açores e da Madeira, a constituição das reservas de direitos de 
plantação.

»	� Portaria n.º 169/2015 de 04 de Junho
Estabelece as regras de reconhecimento de organizações de pro-
dutores e respetivas associações.

»	� Portaria n.º 173-B/2015 de 08 de Junho
Primeira alteração à Portaria n.º 154-A/2015, de 27 de maio, que 
estabelece as regras de cumulação dos apoios agroambientais e 
clima e apoios a título da Rede Natura 2000, concedidos no âmbito 
da medida n.º 7 “Agricultura e recursos naturais”, do Programa de 
Desenvolvimento Rural do Continente.

»	� Decreto-Lei n.º 126/2015 de 07 de Julho
Transpõe a Diretiva n.º 2014/63/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 15 de maio de 2014, que altera a Diretiva n.º 2001/110/
CE, de 20 de dezembro, relativa ao mel, e procede à primeira alte-
ração ao Decreto-Lei n.º 214/2003, de 18 de setembro.

AMBIENTE E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

»	�D eclaração de Retificação n.º 30/2015 de 18 de Junho
Retifica o Decreto-Lei n.º 75/2015, de 11 de maio, do Ministério do 

Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, que aprova o Re-
gime de Licenciamento Único de Ambiente, que visa a simplifica-
ção dos procedimentos dos regimes de licenciamento ambientais, 
regulando o procedimento de emissão do título único ambien- 
tal, publicado no Diário da República n.º 90, 1.ª série, de 11 de maio 
de 2015.

»	�L ei n.º 54/2015 de 22 de Junho
Bases do regime jurídico da revelação e do aproveitamento dos 
recursos geológicos existentes no território nacional, incluindo os 
localizados no espaço marítimo nacional.

»	� Portaria n.º 188/2015 de 25 de Junho de 2015
Aprova os montantes das taxas pela avaliação ou atualização de 
Título de Emissão de Gases com Efeito de Estufa (TEGEE), pela 
avaliação do pedido de acesso à reserva de licenças de emissão 
para novas instalações, pela avaliação do pedido de abertura e pela 
manutenção da conta no Registo da União e no âmbito da qualifi-
cação do verificador.

»	�D eclaração de Retificação n.º 31/2015 de 02 de Julho
Retifica a Portaria n.º 123/2015, de 5 de maio de 2015, dos Minis-
térios da Defesa Nacional e do Ambiente, Ordenamento do Terri-
tório e Energia, que procede à identificação das águas balneares, à 
qualificação das praias e à fixação das respetivas épocas balnea- 
res para o ano de 2015, publicada no Diário da República, 1.ª Série, 
n.º 86, de 5 de maio de 2015.

»	� Decreto-Lei n.º 132/2015 de 09 de Julho
Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 159/2012, de 24 
de julho, que regula a elaboração e a implementação dos planos 
de ordenamento da orla costeira e estabelece o regime sanciona-
tório aplicável às infrações praticadas na orla costeira, no que res-
peita ao acesso, circulação e permanência indevidos em zonas in-
terditas e respetiva sinalização.

»	� Decreto-Lei n.º 133/2015 de 13 de Julho
Procede à sétima alteração ao Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de 
junho, que transpôs a Diretiva n.º 91/271/CEE, do Conselho, de 21 
de maio, relativamente ao tratamento de águas residuais urbanas.

»	�L ei n.º 70/2015 de 16 de Julho
Quinta alteração à Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, sobre o pro-
cesso de reconversão das áreas urbanas de génese ilegal, definindo 
os termos aplicáveis à regularização dessas áreas durante o período 
temporal nela estabelecido.

»	� Resolução da Assembleia da República n.º 103/2015 de 27 de Julho
Em defesa da sustentabilidade do rio Tejo.

LEGISLAÇÃO
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»	� Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2015 de 30 de Julho
Aprova o Quadro Estratégico para a Política Climática, o Programa 
Nacional para as Alterações Climáticas e a Estratégia Nacional de 
Adaptação às Alterações Climáticas, determina os valores de re-
dução das emissões de gases com efeito de estufa para 2020 e 
2030 e cria a Comissão Interministerial do Ar e das Alterações Cli-
máticas.

CONSTRUÇÃO E IMOBILIÁRIO 

»	�L ei n.º 41/2015 de 03 de Junho
Estabelece o regime jurídico aplicável ao exercício da atividade da 
construção, e revoga o Decreto-Lei n.º 2/2004, de 9 de janeiro.

»	� Portaria n.º 208/2015 de 15 de Julho
Aprova os Estatutos do Instituto da Habitação e da Reabilitação Ur-
bana, I. P., e revoga a Portaria n.º 324/2012, de 16 de outubro.

»	� Resolução do Conselho de Ministros n.º 52-A/2015 de 23 de Julho
Estabelece o quadro de funcionamento do Instrumento Financeiro 
para a Reabilitação e Revitalização Urbanas.

PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO
DE ELETRICIDADE

»	�D eclaração de Retificação n.º 30/2015 de 26 de Junho
Retifica o Decreto-Lei n.º 68-A/2015, de 30 de abril, do Ministério 
do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, que estabelece 
disposições em matéria de eficiência energética e produção em 
cogeração, transpondo a Diretiva n.º 2012/27/UE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, relativa à efici-
ência energética, publicado no Diário da República n.º 84, 1º Suple-
mento, 1.ª série de 30 de abril de 2015.

»	� Portaria n.º 202/2015 de 13 de Julho
Estabelece o regime remuneratório aplicável à produção de ener-
gia renovável de fonte ou localização oceânica por centros eletro-
produtores com recurso a tecnologias em fase de experimentação 
ou pré-comercial.

QUALIFICAÇÕES PROFISSIONAIS

»	�L ei n.º 40/2015 de 01 de Junho
Estabelece a qualificação profissional exigível aos técnicos respon-
sáveis pela elaboração e subscrição de projetos, coordenação de 
projetos, direção de obra pública ou particular, condução da execu-
ção dos trabalhos das diferentes especialidades nas obras particu-
lares de classe 6 ou superior e de direção de fiscalização de obras 
públicas ou particulares, procedendo à primeira alteração à Lei 
31/2009, de 3 de julho.

»	� Portaria n.º 195/2015 de 30 de Junho 
Aprova o Regulamento de Certificação da Qualificação Profissional 
em Proteção Radiológica.

»	�L ei n.º 75/2015 de 28 de Julho
Regime de acesso e exercício da atividade de prestação de serviços 
de auditoria de instalações de produção em cogeração ou de pro-
dução a partir de fontes de energia renováveis.

REDES DE ABASTECIMENTO 

»	�D eclaração de Retificação n.º 34/2015 de 27 de Julho
Retifica o Decreto-Lei n.º 94/2015, de 29 de maio, do Ministério do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, que cria o sistema 
multimunicipal de abastecimento de água e de saneamento de Lis-
boa e Vale do Tejo, publicado no Diário da República n.º 104, 1.ª 
série, de 29 de maio de 2015.

»	�D eclaração de Retificação n.º 35/2015 de 27 de Julho
Retifica o Decreto-Lei n.º 93/2015, de 29 de maio, do Ministério do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, que cria o sistema 
multimunicipal de abastecimento de água e de saneamento do 
Norte de Portugal, publicado no Diário da República n.º 104, 1.ª 
série, de 29 de maio de 2015.

SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO

»	� Portaria n.º 178/2015 de 15 de Junho
Primeira alteração à Portaria 1456-A/95, de 11 de dezembro, que 
regulamenta as prescrições mínimas de colocação e utilização da 
sinalização de segurança e saúde no trabalho.

TRANSPORTES

»	�L ei n.º 52/2015 de 09 de Junho
Aprova o Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte de Pas-
sageiros e revoga a Lei n.º 1/2009, de 5 de janeiro, e o Regulamento 
de Transportes em Automóveis (Decreto n.º 37272, de 31 de de-
zembro de 1948).

»	�L ei n.º 68/2015 de 08 de Julho
Altera o Código do Imposto sobre Veículos, aprovado pela Lei n.º 
22-A/2007, de 29 de junho, introduzindo uma isenção de 50% em 
sede de imposto sobre veículos para as famílias numerosas.

TURISMO

»	� Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2015 de 21 de Julho
Aprova o novo Programa Nacional de Turismo de Natureza.

//  Legislação

Informações detalhadas sobre estes e outros diplomas legais podem ser consultadas em www.ordemengenheiros.pt/pt/centro-de-informacao/legislacao
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P assados 80 anos, a RTP – Rádio e Televi-
são de Portugal, entre outras iniciativas, 
nomeadamente emissões especiais na 

Antena 1, dedica-lhe um espaço no seu portal em 
que conta a história da rádio e partilha inúmeros 
e inestimáveis conteúdos, incluindo programas 
que se celebrizaram ao longo dos anos e teste-
munhos de figuras públicas sobre a importância 
da rádio nas suas vidas.
Nos anos trinta, a emissão da rádio compreendia 
programas como Estado Novo, uma rubrica diária 
organizada pela Secção de Cultura Geral, dedicada 
ao noticiário político e transmitida antes das notí-
cias genéricas e das Efemérides ou Sob o Signo 
do Estado Novo, rubrica de Zuzarte de Mendonça 
dedicada a temas religiosos e coloniais. Porven-
tura alguns leitores recordarão ainda as Coisas 
Caseiras, apresentadas por Cristina de Aragão 
Morais, as Verdades e Frivolidades, os Jogos Flo-
rais, ou, é claro, A Hora da Saudade com emissões 
inicialmente dedicadas aos pescadores portugue-

ses da frota bacalhoeira na Terra Nova e que du-
rante a guerra colonial passou a ser orientado para 
os soldados em combate. Certa ainda, com cer-
teza, a memória que perdura das rubricas infantis, 
dos cursos de higiene e profilaxia, das palestras 
sobre temas económicos, turísticos, artísticos e 
de folclore, as crónicas de crítica cinematográfi- 
ca, literária e musical, e, muito especialmente, os 
programas humorísticos e o célebre teatro radio-
fónico.
A surpresa, e de certa forma a incerteza, quanto 
às possibilidades da emissão via rádio ficaram 
definitivamente desvanecidas no passado. E, no 
entanto, não passara assim tanto tempo... mesmo 
em Portugal. Os desenvolvimentos científicos e 
técnicos ocorridos nos últimos anos, confirmando 
os caminhos e as possibilidades perspetivadas 
desde o final do século XIX e que a Grande Guerra 
acentuara, vinham proporcionando avanços no-
táveis no plano das telecomunicações. Depois do 
primeiro telégrafo em 1837, depois dos cabos 
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Os Dias da Rádio
no 80.º Aniversário

da Emissora Nacional
Maria Fernanda Rollo 

Professora da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa
Investigadora e Presidente do Instituto de História Contemporânea  •  fernandarollo@fernanda-rollo.me

Fez 80 anos, em 1 de agosto. A Emissora Nacional foi criada em 1935, 
assumindo o serviço público de radiodifusão em Portugal. 
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submarinos, ligando o mundo desde a dé-
cada de 1850, o telefone, a partir de 1876, 
tornara possível a transmissão de voz. Ainda 
no final do século, Marconi venceria a bar-
reira da comunicação à distância sem fios! 
As radiocomunicações depressa ocuparam 
um espaço privilegiado das comunicações 
marítimas e militares, conquistando pro-
gressiva importância comercial. Já no início 
do século XX Lee De Forest abriu caminho 
para a transmissão de voz através do ar e 
Fessenden transmitiria música e voz via 
“rádio” pela primeira vez, lançando as bases 
da radiodifusão.
A novidade e o fascínio suscitados pelo de-
senvolvimento tecnológico na área das co-
municações não tardaram a manifestar-se 
em Portugal. Assim se manteria, aliás, no 
futuro.
Em breve se realizaram as primeiras expe-
riências radiofónicas entre nós, sobretudo 
protagonizadas por amadores.
Em 1914, as “Actualidades Científicas” pu-
blicadas pelo boletim mensal Universidade 
Livre deslumbravam a sociedade portuguesa 
dando conta das ‘maravilhas da telegrafia 
sem fios’: “Num dos últimos dias de Março 
último procedeu-se a uma experiência que, 
se a ela assistisse algum dos nossos ante-
passados, não deixaria de a lançar à conta 

do sobrenatural e do inexplicável. Um tenor 
de ópera, cantando em Bruxelas, foi ouvido 
na torre Eiffel pela telefonia sem fios. A dis-
tância entre os dois pontos é de cerca de 380 
quilómetros. (…) Na verdade, as palavras da 
canção do tenor não puderam ser entendidas 
pelos assistentes ao aparelho (…) mas a voz 
era clara (…) É caso para perguntar que no-
vidades nos reservará o dia de amanhã?” 
(Ano I – n.º 4, Lisboa, Abril de 1914, p. 67).
Sobreveio a Grande Guerra. O conflito, adiando 
certamente alguns projetos – como aliás 
se verificou em Portugal, teve um efeito de 
aceleração no domínio das comunicações, 
reforçando a perceção da importância e do 
potencial da rádio. O pós-guerra reconhe-
ceria na rádio um meio de comunicação de 
massas, estimulado e possibilitado pelas 
inovações herdadas da guerra e confirma-
das e desenvolvidas nos anos vinte ao nível 
da indústria radioelétrica.
As primeiras emissões regulares em Por-
tugal terão sido asseguradas pela Rádio 
Lisboa, a partir de 1924 (P1AA), através de 
uma antena instalada no sótão dos Grandes 
Armazéns do Chiado. O entusiasmo pela 
radiofusão levou à multiplicação de emis-
sores particulares, alguns de dimensão 
muito reduzida e que essencialmente trans-
mitiam música gravada e palestras. Os di-

ferentes equipamentos eram anunciados 
em revistas da especialidade, como a TSF 
em Portugal e Rádio Ciência, e o seu poten-
cial demonstrado em exposições de radio-
eletricidade ou mesmo através de emisso-
res ligados a companhias nesta área.
Nesta altura, face ao rápido crescimento de 
emissores por todo o Mundo, a regulamen-
tação internacional impôs-se. A Convenção 
Radiotelegráfica, assinada em Washington 
a 25 de novembro de 1927, atribuiu frequên-
cias para cada serviço de radiocomunica-
ções, incluindo pela primeira vez a radiodi-
fusão, clarificando-se também a função dos 
diferentes sistemas (radiotelegrafia, radio-
telefonia e radiodifusão).
Em Portugal, apesar dos esforços movidos 
pelo movimento associativo radiofónico, a 
regulamentação da TSF só teve lugar em 
1930. O tempo era já de Ditadura Militar. 
Pouco depois, em 1931, foi criado o Rádio 
Clube Português, com origem num pequeno 
emissor instalado em 1928 por iniciativa de 
Botelho Moniz.
Apesar da multiplicação de emissores e da 
crescente adesão à rádio, o custo elevado 
dos aparelhos recetores só os tornava aces-
síveis a um público muito reduzido, con-
tando-se pouco mais de 16 mil no País em 
1933.

Realiza-se a 1 de agosto de 1935 a cerimónia oficial de inauguração da Emissora Nacional. Encontram-se presentes, entre outros,
Manuel Bivar, Pires Cardoso, Óscar Carmona, Henrique Galvão, Duarte Pacheco, Esmeraldo Carvalhais e Carlos Ribeiro

Em 1945, Artur Agostinho, com 25 anos de idade, ingressa na Emissora 
Nacional através de concurso público onde se manteve até 1969 Fernando Pessa numa tentativa de entrevista para a EN...
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Ao longo dos anos vinte/trinta, a multi- 
plicação de emissoras por todo o Mundo 
lançaria novos desafios tecnológicos, co-
merciais e políticos à indústria radioelétrica. 
O setor crescia e diversificava-se imenso, 
afirmando-se, impondo-se, à escala mun-
dial; tornando-se, cada vez mais, em cada 
Estado, assunto ‘nacional’ e requerendo 
diálogo e concertação no plano internacio-
nal, conforme reflete a criação da União 
Internacional de Telecomunicações em 1932 
(a partir da fusão da União Telegráfica In-
ternacional e a União Radiotelegráfica In-
ternacional).
No contexto europeu, a política de radiodi-
fusão era tendencialmente restritiva. Em 
1925, as emissoras alemãs contavam sem-
pre com participação maioritária do Estado, 
que impunha o pagamento de taxas de ra-
diodifusão; nos anos trinta, a rádio caiu no 
controlo total do regime nazi. Em Inglaterra, 
a BBC foi criada em 1922 a partir de um 
consórcio de companhias radioelétricas, no 
sentido de promover a compra de equipa-
mentos, mas em 1927 passou para o con-
trolo do Estado. Em França, coexistiram 
interesses públicos e privados, com uma 
regulamentação instável e pouco definida. 
Nestes países, e também, e em particular 
nos Estados Unidos da América, a indústria 
de radiocomunicações especializou-se, pro-
curando adequar os equipamentos às cres-
centes exigências do público.
Em Portugal, cumprir-se-ia pela mesma al-
tura o percurso que conduziria à regulação 
do setor e à criação da Emissora Nacional.
Em janeiro de 1930, a Ditadura Militar en-
carregaria a Administração Geral dos Cor-
reios e Telégrafos – AGCT (resultado da re-
novação do setor introduzida pela I República 
em 1911; reorganizada para CTT a partir de 
1937) de abrir concurso para a aquisição de 
duas estações de radiodifusão e publicaria 
o decreto (n.º 17 899) que conferia ao Es-
tado o monopólio (…) dos serviços de radio-
telegrafia, radiotelefonia, radiodifusão, ra-
diotelevisão e outros que venham a ser des-
cobertos e que se relacionem com a radio-
electricidade (…), alargando os mecanismos 
de intervenção estatal através da criação do 
Conselho de Radioelectricidade, que ficaria 
regulamentado no mês seguinte. O Conse-
lho de Radioeletricidade aprovaria as bases 
do concurso para fornecimento e instalação 

de estações de radiodifusão em Lisboa e no 
Porto antes do final do mesmo ano. No ano 
seguinte teriam início as emissões experi-
mentais em onda média.
Em 1932, nas vésperas do Estado Novo, 
ainda sob o signo da Ditadura Militar, cabe-
ria então à AGCT abrir concurso para for-
necimento de uma estação emissora de 
onda média de 20kW. O concurso levou à 
adjudicação do encargo à International Stan-
dard Electric Company, que instalou o emis-
sor em Barcarena. Nesta altura previa-se 
já a aquisição de um retransmissor para o 
Porto e de um emissor de onda curta que 
teria por objetivo (…) levar a palavra lusíada 
a todos os portugueses espalhados pelo 
nosso vasto Império, pelo Brasil e pela Amé-
rica do Norte.
Institucionalizado em 1933, cumpriria ao 
Estado Novo a definição da estrutura de 
funcionamento e do tipo de programação 
da Emissora Nacional. A organização dos 
serviços radioelétricos e dos estúdios da 
Emissora Nacional é levada a cabo em junho 
de 1933 no sentido do reforço do interesse 
público da radiodifusão e do monopólio de 

Estado, sem excluir a atividade de emisso-
res privados, mas tornando obrigatório o 
pagamento de uma taxa por todos os pro-
prietários de emissores ou recetores elé- 
tricos. O mesmo decreto extinguiu o Con-
selho de Radioeletricidade, criando a Dire-
ção dos Serviços Radioelétricos, dependente 
da AGCT. Incluía-se, entre as suas funções, 
a orientação, exploração, instalação e fun-
cionamento das Estações Nacionais de Ra-
diodifusão.
Os três estúdios de gravação e a sede da 
Emissora foram então instalados na Rua do 
Quelhas. Aqui iniciaram-se as gravações de 
concertos sinfónicos de orquestra, agrupa-
mentos musicais e palestras. Em abril de 
1934 tiveram início as emissões experimen-
tais e em junho foi constituída a Orquestra 
Sinfónica da Emissora Nacional, dirigida 
pelo Maestro Pedro de Freitas Branco. Entre 
as emissões experimentais destacou-se a 
cobertura do discurso eleitoral de Salazar, 
transmitido em direto para vários pontos do 
País em dezembro de 1934. Ficaria a crédito 
do CT1HZ, rádio amador de Coimbra, a trans-
missão pela primeira vez em Portugal, logo 

Emissora Nacional na Rua do Quelhas

Central técnica na Rua do Quelhas...  ...e central de Telex
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em janeiro seguinte, de um jogo de futebol, 
durante o encontro entre a Associação Aca-
démica de Coimbra e o União de Coimbra.
Por fim, a 1 de agosto de 1935 a Emissora 
Nacional de Radiodifusão (EN) foi oficial-
mente inaugurada. Foi seu primeiro Presi-
dente Henrique Galvão. Anunciavam-se as 
primeiras experiências radiofónicas de ondas 
curtas em ligação com o Brasil e colónias 
portuguesas.
O período experimental tinha ficado carac-
terizado por uma programação que procu-
rava demarcar-se dos “programas ligeiros” 
das rádios privadas, assentando sobretudo 
na transmissão musical erudita e na emis-
são falada, entre mensagens didáticas e de 
propaganda, que frequentemente lhe vale-
riam o epíteto de “Maçadora Nacional”. Pro-
curando obviar algumas das principais crí-
ticas, Galvão reformulou a programação 
para emissões musicais mais acessíveis e 
atraentes para o público, embora mantendo 
uma orientação pedagógica e cultural.
Nos primeiros anos de atividade, a EN acom-
panhou o desenvolvimento tecnológico in-
ternacional, estando mesmo na linha da 

frente entre congéneres europeus no que 
respeita, por exemplo, à gravação de emis-
sões, introduzida em 1936.
A primeira Lei Orgânica da Emissora Na-
cional seria publicada já em setembro de 
1940. A EN foi então autonomizada em re-
lação à AGCT. A lei definia a organização dos 
serviços, a execução do Plano de Radiodi-
fusão Nacional e a criação de emissores 
regionais no Porto, Coimbra e Faro. Em fe-
vereiro do ano seguinte, a direção da EN foi 
assumida por António Ferro, que via final-
mente cumprido o plano de integrar a ra-
diodifusão estatal na estratégia global de 
propaganda. Em 1944, a EN foi colocada na 
dependência do Secretariado Nacional de 
Informação, Cultura Popular e Turismo (SNI).
Se no plano propagandístico interno é bem 
conhecido o papel desempenhado pelos ór-
gãos de comunicação, e em particular da 
EN, na tradução da mensagem política do 
Estado Novo, também os contextos inter-
nacionais de conflito, sobretudo a Guerra 
Civil de Espanha e a Segunda Guerra Mun-
dial, refletem a história da Emissora neste 
período e, através dela, a história do País. 

Num contexto que foi também de guerra 
entre propaganda aliada e alemã, com palco 
privilegiado em Portugal, intensificou-se a 
censura que, transversal a todos os meios 
de comunicação e a todo o período do Es-
tado Novo, se estendeu nesta fase à proi-
bição de emissões radioamadoras.
O alargamento da capacidade de transmis-
são da EN, fruto das exigências da radiodi-
fusão colonial e com as comunidades por-
tuguesas, a par da posição geográfica do 
País e territórios coloniais, conferiu-lhe uma 
centralidade particular no quadro de cons-
trução do mundo globalizado.

A síntese da história que se seguiu está pu-
blicada no referido sítio da RTP (http://media.
rtp.pt/80anosradio), em particular no espaço 
História da Rádio que assino com Maria Inês 
Queiroz (Instituto de História Contemporâ-
nea) e de que este artigo é subsidiário e 
onde se indicam outros recursos digitais e 
bibliográficos (nomeadamente o site produ-
zido e o livro coordenado por Joaquim Vieira 
publicado no 75.º aniversário da rádio).
A par dos conteúdos históricos, a identifica-
ção e disponibilização de numerosos recur-
sos, programas, testemunhos, a transmis-
são de emissões dedicadas aos 80 anos da 
rádio em Portugal reflete, entre tanto que 
haveria a acrescentar, a capacidade de adap-
tação da rádio pública, desde os anos vinte 
até aos dias de hoje e como a Rádio Tele-
visão nacional tem persistido com sucesso 
em encontrar novas formas de adequação 
ao serviço público e de convergência com 
os interesses das audiências, especializando-
-se, criando espaços próprios, por vezes 
quase individualizados, preservando por um 
lado, na sua vocação essencial, a língua e 
a cultura portuguesa e estimulando, por 
outro, uma cultura dos afetos próprios que 
têm vindo a aproximar públicos (cada vez 
mais alargados e diversificados) e rádio há 
mais de oito décadas.  ING
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O leitor está, juntamente com mais umas dezenas de candi-
datos, numa prova escrita de selecção tendo em vista um 
novo emprego. Uma das perguntas é a seguinte: “Qual é o 

próximo número na sucessão 1, 3, 7, 12, 18…?”.
Spoiler alert: se gosta de desafios deste tipo, poderá querer inter-
romper a leitura neste ponto e, antes de prosseguir, debruçar-se 
sobre o problema.
A pergunta formulada é um clássico nos testes de competências 
quantitativas ou analíticas. O responsável pela respectiva classifi-
cação nem precisa de pensar: conhece a resposta há anos. E de 
facto, no primeiro teste para que olha, lá está ela: 26. E a justifica-
ção do candidato, impecável: “As diferenças entre termos conse-
cutivos da sucessão são {2, 4, 5, 6}. Os números listados na suces-
são original e no conjunto das diferenças são, globalmente, o con-
junto {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 9, 12, 18}. Este conjunto lista todos os intei-
ros até 9 uma e uma só vez com uma excepção, o 8. Portanto, o 
próximo termo tem de originar um 8 para tapar este buraco. Esse 
8 vai ser a diferença para o próximo termo, que será, portanto, 26.” 
Talvez para impressionar o avaliador, o candidato listou os termos 
seguintes pela mesma construção: 35, 45, 56, 69, 83… Esta suces-
são, juntamente com a das suas diferenças, tem a propriedade de 
apresentar todos os inteiros uma e uma só vez.
No teste seguinte, porém, o candidato afirma que a resposta cor-
recta é 8. Que disparate. Só por descargo de consciência, verifica a 
justificação. Curiosamente o raciocínio é semelhante, substituindo 
as diferenças pelo valor absoluto das diferenças, e estava integral-
mente certo; mas o número 8 era acrescentado à sucessão em si 
e não às diferenças! Este procedimento gera a sucessão

1, 3, 7, 12, 18, 8, 17, 28, 13, 27…

cujo conjunto de valores absolutos (isto é, sem sinal) de diferenças 
é {2, 4, 5, 6, 9, 10, 11, 15, 14…}. E, de facto, realizando a união da 
sucessão com os valores absolutos das diferenças obtemos todos 
os inteiros positivos até 15 uma e uma só vez. A solução correcta, 
portanto, era 8.
O avaliador não quer acreditar. Tem de haver um erro. Mas é im-
possível encontrá-lo. Um problema de Matemática com duas solu-
ções diferentes, ambas correctas? Para evitar dores de cabeça, co-
loca os dois primeiros testes de lado e prossegue na correcção, 
lançando mão de mais um. Para seu espanto, o teste seguinte afirma 
que a resposta é… 28! O candidato, decerto um pouco nerd, produz 

a seguinte explicação matematicamente perfeita: os números ori-
ginalmente dados, chamemos-lhes a(1), a(2), …, a(5), são, nem mais 
nem menos,os primeiros termos da sucessão da soma dos diviso-
res de p-1, em que p é o n-ésimo primo. Na verdade, o primeiro 
primo é 2; pelo que 2-1= 1, que tem apenas 1 divisor. Assim, o pri-
meiro termo da sucessão é 1. O segundo primo é 3, e 3-1=2, cujos 
divisores são 1 e 2, cuja soma é 3. Bate certo com o segundo termo. 
O terceiro primo é 5; 5-1=4, cujos divisores são 1, 2 e 4, e cuja soma 
é 7. Bate certo para o terceiro termo. O quarto primo é 7, e os divi-
sores de 6=7-1 são 1, 2, 3 e 6, cuja soma é 12. Quarto termo verifi-
cado. Para o quinto termo o primo relevante é 11, 11-1=10, e os di-
visores de 10 são 1, 2, 5, 10, cuja soma é 18. Tudo bate certo. Con-
sequentemente o próximo termo é o correspondente ao sexto primo, 
13: 13-1=12, e os divisores de 12 são 1, 2, 3, 4, 6, 12, cuja soma é 
28. Portanto o termo seguinte é 28. O candidato escrevia também 
os termos seguintes: 31, 39, 36, 56, 72…
A dor de cabeça do avaliador aumenta. Três soluções correctas? 
Surge então um quarto candidato afirmando que o próximo número 
é 25. Este, talvez engenheiro, dá mesmo uma fórmula explícita para 
calcular toda a sucessão: “Consideremos a função

 
f(x) =   

(1 + x2 - x3)
(1 - x)3

A expansão de f em série de Taylor em torno na origem é dada por

f(x) = 1 + 3x + 7x2 + 12x3 + 18x4 + 25x5 + 33x6 + 42x7 + 52x8 + ...

Assim, esta é a função geradora da sucessão dada. Os seus termos 
são portanto os coeficientes das potências desta expansão. O pró-
ximo termo é 25. A propósito, se estiver interessado nos seguintes, 
um breve cálculo mostra serem 33, 42, 52, 63, 75…”.
Num crescendo de perplexidade e angústia para o avaliador, os 
testes subsequentes confrontam-no com nada menos do que 17 
soluções distintas para o problema original – todas matematica-
mente correctas e devidamente justificadas. Mas que diabo se po-
derá estar aqui a passar?
Um matemático poderia ignorar, algo arrogantemente, a questão 
com um comentário como “é impossível saber o termo geral de 
uma sucessão a partir de um número finito de termos”. E, embora 
isso seja verdade, é apenas uma camada superficial de uma rea-
lidade muito mais interessante.

//  Crónica
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O coleccionador de sucessões

Como os cromos de um estudante se tornaram
uma ferramenta científica inigualável
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A obra da vida do matemático americano Neil Sloane, da AT&T 
Labs, é a Online Encyclopedia of Integer Sequences (OEIS). A OEIS 
é exactamente o que anuncia ser: uma Enciclopédia Online de Su-
cessões de Inteiros. O leitor tem diante de si um conjunto ordenado 
de números inteiros que acha que podem ter algum significado 
matemático e não sabe se já alguém na História da Matemática a 
considerou? Simples: vá a https://oeis.org/, ou google o nome 
“Sloane”. Encontra um interface muito elementar (Figura 1) onde 
pode introduzir esse fragmento. Instantaneamente, vai ficar a saber 
tudo sobre essa sucessão: os termos seguintes, a regra de forma-
ção, gráficos, a fórmula geral (se for conhecida), os contextos de 
ocorrências dessa sucessão na literatura científica e matemática, 
com links para os artigos sobre a mesma publicados e links para 
sites com informação sobre essa sucessão. Até pode ouvir os ter-
mos da sucessão tocados em piano! E, já agora, não perca a en-
trevista com Neil Sloane.
A OEIS tem hoje mais de um quarto de milhão de sucessões na sua 
base de dados. Com probabilidade esmagadora, se o leitor possui 
uma sequência de inteiros com significado matemático, encontra-a, 
e todos os dados relevantes que à mesma respeitam, na OEIS – ca-
rinhosamente conhecida pelos matemáticos como “a Sloane”, um 
pouco como acontece no mundo das enciclopédias com “a Britanni- 
ca”. Todas as sequências da OEIS estão numeradas e identificadas. 
A forma como construí o exemplo fictício anterior, após alguma ex-
perimentação, foi simples: introduzi os inteiros 1, 3, 7, 12, 18 e verifi-
quei os resultados. A OEIS tomou os meus dados como uma “im-
pressão digital” e informou-me de todas as sucessões compatíveis 
com essa impressão digital. As que descrevi estão numeradas como 
A005228, A027379, A008332, A027379; a OEIS apresenta 17 no total.
E se se der o caso de, introduzida dada sucessão na OEIS, o leitor 
não obtiver tal resposta? Há duas possibilidades. A primeira é, evi-
dentemente, a sucessão possuir estrutura matemática relevante 
e (muitíssimo improvável!) ser desconhecida por Sloane: em tal 
cenário, o leitor será cordialmente convidado a contribuir por e-mail 
com essa sucessão e respectiva explicação, que ficará imortalizada 
na enciclopédia com o seu nome. A segunda possibilidade é a su-
cessão não possuir qualquer estrutura matemática relevante. Se 
eu tentar introduzir os números do Euromilhões desta semana na 
esperança de tentar saber a próxima chave, ou as idades dos meus 
familiares para detectar um padrão cósmico, não obterei qualquer 
resposta, pois não existe estrutura matemática subjacente que a 
determine, num e noutro caso. Os números do Euromilhões são 
aleatórios e as extracções independentes; as idades dos meus fa-
miliares serão todas diferentes daqui a, no máximo, um ano.

Por que razão Neil Sloane, ou de facto qualquer pessoa, pode ter-
-se interessado por identificar e classificar sucessões de inteiros? 
A resposta trivial, uma vez mais, é que parece ser uma monoma-
nia. Mas a OEIS é muito mais do que uma mania quixotesca como, 
digamos, decorar algarismos de  (a propósito, não conheço ma-
temáticos profissionais que conheçam mais do que oito algarismos 
de ). A OEIS é uma ferramenta de investigação científica, conce-
bida desde o início como tal, e que tem vindo a dar resultados cada 
vez mais impressionantes.
Tudo começou em 1963, quando Sloane era estudante de Douto-
ramento em Cornell. Trabalhava então num problema científico 
relacionado com redes neuronais (que na altura tinham o nome de 
perceptrões), algoritmos que simulam o funcionamento do cérebro 
humano e que dependem crucialmente da ligação em rede das 
“sinapses”. Era uma área de investigação radicalmente nova; quase 
nada se sabia sobre ela. Sloane considerou um modelo particular 
de ligações entre sinapses e fez uma pergunta básica: como cresce 
o número de ligações possíveis quando se aumenta o número de 
sinapses? Conseguiu calcular os primeiros valores à mão: 0, 1, 8, 
78, 944, 13.800, 237.432…
Meio século depois Sloane ainda diz “essa sucessão ficou para 
sempre gravada na minha memória”. Ela crescia demasiado de-
pressa para poder ser calculada, não era conhecida a fórmula geral, 
não aparecia em nenhum livro de combinatória. Em suma, a su-
cessão que podia de alguma forma iluminar o problema que es-
tudava era afinal, tal como este, completamente desconhecida. 
Tendo em conta a dificuldade em recolher dados sobre algo tão 
específico como sucessões, Sloane começou a organizar todas as 
sucessões matematicamente significativas num ficheiro de cartões. 
Concluiu o seu Doutoramento, mesmo sem identificar a sua frus-
trante sucessão; mas continuou a alimentar o seu ficheiro, na con-
vicção de que, mais tarde ou mais cedo, aqueles dados tão difíceis 
de coligir lhe seriam úteis. Tal como muitos de nós a dada altura 
da vida coleccionámos selos, moedas, postais, pedras ou cromos, 
Sloane tinha a sua pessoalíssima versão de tal passatempo: su-
cessões de inteiros, cada uma inscrita no seu próprio cartão, com 
toda a informação relevante. Em 1972, a sua colecção de cromos 
atingira as 2.372 sucessões. Tratava-se de um corpus inédito e Sloane 
recebeu um convite para o editar. Assim, surgiu em 1973 o Hand-
book of Integer Sequences. O êxito, talvez inesperado, foi imediato; 
um matemático referiu-se-lhe nos seguintes termos: “Existem agora 
três livros: o Antigo Testamento, o Novo Testamento e o Handbook 
of Integer Sequences”. Sloane continuou a coleccionar os seus cro-
mos e em 1995 foi publicada a primeira edição da Encyclopedia of 
Integer Sequences, já com 5.488 entradas. E, em 1996, estabeleceu 
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Figura 2 – Neil Sloane e um dos seus editores-em-chefe, Olivier Gérard

Figura 1 – Página de entrada na OEIS



96  INGENIUM  JULHO / AGOSTO 2015

a sua enciclopédia online. Tem hoje, como anteriormente se disse, 
mais de um quarto de milhão de entradas, 30 editores-em-chefe e 
mais de 100 colaboradores; e o corpus cresce ao ritmo actual de 
10.000 entradas por ano.
Mas como pode a OEIS ser um recurso precioso para a investigação 
científica? A ideia é simples: não há coincidências. Suponhamos que 
dois físicos de áreas completamente distintas vão almoçar juntos e, 
pelo meio, um deles refere que tem estado interessado em núme-
ros inteiros: num problema de quantização complexa surge-lhe a 
sequência 1, 4, 5, 9, 11, 16, 19, 20, 25, 29, 31, 36…, cuja origem não 
sabe interpretar. O seu colega, que trabalha em Física do Estado Só-
lido, pousa os talheres e fica calado a olhá-lo fixamente, não porque 
a comida não esteja do seu agrado, mas porque essa sequência lhe 
surgira também num problema de quasicristais tridimensionais que 
estava a estudar, que nada tinha a ver com o primeiro. E, quanto 
mais prolongavam as sucessões, mais elas coincidiam.
Se já na vida real não há coincidências, em Matemática a situação é 
mais radical: para duas sucessões (infinitas) coincidirem em todos 
os termos, teria de haver uma sucessão de coincidências infinita. Al-
ternativamente, e de forma muito mais plausível, problemas diferen-
tes que originam exactamente os mesmos dados devem, com pro-
babilidade um, partilhar alguma estrutura comum, desconhecida, 
responsável por esse facto. Neste exemplo real relatado por Sloane 
e passado nos AT&T Labs, os dois físicos foram a correr à OEIS, ve-
rificaram que as suas sucessões eram de facto as mesmas e iden-
tificaram características comuns entre os problemas. O esclareci-
mento total da estrutura matemática subjacente é, mais de uma dé-
cada depois do episódio, um tópico activo de investigação matemática.
Na minha carreira profissional, já assisti ao vivo ao estabelecimento 
de uma relação desconhecida e inesperada entre dois ramos da 
Matemática – no caso, a Combinatória e a Teoria de Grupos – exac-
tamente nas mesmas circunstâncias: dois especialistas sentaram-
-se à mesa, discutiram o assunto, viram os mesmos números a 
surgir, verificaram-nos na OEIS… e tudo bateu certo. Descobriram 
que estavam, cada um com a sua linguagem, a descrever pers-
pectivas parciais de um objecto matemático comum a ambas as 
áreas. Descobriram este objecto, estudaram-no, descreveram-no, 
e os resultados estão hoje publicados. Não há coincidências.
Entretanto, muitos anos depois do seu Doutoramento, e segura-
mente já sem o esperar, Sloane obteve através da sua gigantesca 
colecção de cromos a resposta à pergunta que começou com tudo 
isto. Na OEIS está, desde 1969, com o número A435, a solução do 
seu problema das sinapses (enquanto grafos); e verificou-se que 
afinal também tem a ver com outras áreas da Matemática, como 
Análise Harmónica ou Combinatória.
Em 2014, por ocasião dos 75 anos de Sloane, realizou-se uma 
enorme conferência em sua honra em Rutgers. Um dos organiza-
dores, Doron Zeilberger, afirmou: “É verdade que Neil não demons-
trou o Teorema de Fermat nem a Conjectura de Poincaré. No en-
tanto, o impacto da sua OEIS sobre a investigação matemática de 
hoje (e de amanhã!) ultrapassa de muito longe a de qualquer outro 
matemático vivo”. O número de trabalhos matemáticos que citam 
a OEIS é, à data da escrita, de 4.355, e cresce aceleradamente (Fi-
gura 3): quase triplicou entre 2011 e 2015.
A OEIS tem outras características únicas: atrai tanto profissionais 

como matemáticos recreativos e amadores. Quantas posições exis-
tem ao longo de um jogo de xadrez? Quantas formas existem de 
apertar sapatos com n atacadores, em função de n? O leitor pode 
divertir-se a ver uma selecção de 1.000 sucessões da OEIS, acom-
panhada pela enfeitiçante música gerada pela sucessão favorita de 
Sloane (a sucessão de Recaman A005132) no “The OEIS movie”, 
disponível no Youtube. A OEIS gera até os seus próprios problemas 
matemáticos. Foi descoberto recentemente o que ficou conhecido 
como “Sloane gap”, um intervalo de números que, de forma estra-
nha e inexplicável, quase não intervém nas centenas de milhares 
de sucessões (Figura 4). Por que existe esta lacuna de números, 
digamos, “pouco interessantes”? Ninguém sabe!

A OEIS permite até resolver a priori o problema do desgraçado ava-
liador do início desta história. Recorde-se que este foi confrontado 
com um teste matemático que admite 17 respostas correctas e 
que é por tal motivo, devido a um erro de concepção, inútil como 
teste de selecção. Para tanto, basta ir à OEIS e acrescentar o nú-
mero mínimo de termos suplementares à sucessão de forma a que 
esta fique definida de forma única. Realizando este exercício com o 
fragmento de sucessão

1, 3, 7, 12, 18, 26, 35, 45, 56, 69, 83

passará a haver uma única resposta correcta, a primeira.
Embora este exemplo seja fictício, não é, de todo, irrelevante. Há 
cerca de um mês passou-me pelas mãos um teste psicotécnico 
real para avaliação de competências lógicas num concurso inter-
nacional para a União Europeia. Esse teste (não numérico, mas 
geométrico) enfermava de um problema análogo ao descrito.
Talvez a União Europeia precise de pensar seriamente em contra-
tar matemáticos. Dependendo do salário, conheço alguns bons 
candidatos.  ING

Nota:  Jorge Buescu escreve, por opção pessoal, de acordo com a antiga ortografia.

//  Crónica

Figura 4 – Frequência de aparecimento de números na OEIS,
evidenciando a Sloane gap

Figura 3 – Obras matemáticas citando a OEIS

Fonte: https://oeis.org/wiki/Works_Citing_OEIS
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//  Em Memória

Em Memória
Os resumos biográficos dos Membros da Ordem dos Engenheiros falecidos são publicados na secção “Em Memória”, de acordo com o 

espaço disponível em cada uma das edições da “INGENIUM” e respeitando a sua ordem de receção junto dos Serviços Institucionais da 

Ordem. Agradecemos, assim, a compreensão das famílias e dos leitores pela eventual dilação na sua publicação.

Igualmente, solicita-se, e agradece-se, que futuras comunicações a este respeito sejam dirigidas à Ordem dos Engenheiros através do e-mail 

rolanda.correia@ordemdosengenheiros.pt e/ou ingenium@ordemdosengenheiros.pt

Engenheiro Civil inscrito na Ordem em 1971. Licenciou-se 
em Engenharia Civil no Instituto Superior Técnico, em 1971. Foi 
Sócio-gerente da empresa Firmino Puga-Pontes e Estruturas, 
S.A., fundada em 1972, anteriormente empresa em nome do 
Eng. Firmino Puga Gonçalves Costa, que o convidou para sócio, 
por sugestão do Professor Eng. Edgar Cardoso (seu Professor 
na cadeira de Pontes). A empresa foi depois adquirida pela Tec-
novia, S.A. e, mais tarde, extinta. Por indicação do Professor, foi 
condecorado pelo Presidente da República, General Ramalho 

Eanes, com o grau de Comendador da Ordem Civil do Mérito 
Agrícola e Industrial (1982). Recebeu a Insígnia Autonómica de 
Reconhecimento (2007), atribuída pela Assembleia Legislativa 
Regional dos Açores. Foi deputado à Assembleia Constituinte 
do distrito autónomo da Horta (1975) e depois à Assembleia da 
República pelo círculo dos Açores (1979 e 1991). Foi membro do 
I e do III Governo Regional dos Açores, onde desempenhou, res-
petivamente, os cargos de Secretário Regional da Agricultura e 
Pescas (1976/79) e do Equipamento Social (1984/88).

Germano da Silva Domingos
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Engenheiro Civil inscrito na Ordem em 1947. Licenciou-se em 
Engenharia Civil na Faculdade de Engenharia da Universidade do 
Porto, em 1947. Ingressou na Administração Pública do Estado 
em 1948, tendo desempenhado funções de Técnico Superior da 
ex-Direção-geral dos Serviços de Urbanização, da ex-Direção-
-geral do Planeamento Urbanístico e Inspetor-geral do Conselho 
Superior de Obras Públicas e Transportes. Em comissão de ser-
viço, foi Diretor de Urbanização dos Açores (1950/58), Chefe da 
Delegação da Direção-geral dos Serviços de Urbanização da Horta 
(1958/60), Diretor de Urbanização do distrito de Braga (1960/73), 

Chefe da Delegação da Direção-geral dos Serviços de Urbaniza-
ção na Ilha de São Jorge (1964/65), Diretor da Circunscrição de 
Urbanização do Norte (1973/76), Diretor do Plano de Urbaniza-
ção da Região do Porto (1973/76), Diretor-geral do Planeamento 
Urbanístico (1976/87) e Engenheiro Conselheiro do Conselho 
Superior de Obras Públicas e Transportes, do Ministério das Obras 
Públicas, Transportes e Comunicações (1987/91). Em regime de 
profissão liberal, foi autor de diversos projetos de Engenharia, 
destacando-se os relativos à hidráulica urbana. Fundou a em-
presa NORAQUA, Consultores de Engenharia, Lda.

Mário Ulisses da Costa Valente
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Engenheiro Civil inscrito na Ordem em 1973. Licenciou-se 
em Engenharia Civil na Universidade de Luanda, em 1973. Ini-
ciou a sua atividade profissional em 1967 como Diretor Técnico 
na STAMEL (1967/75), tendo sido promovido a Diretor-geral em 
1970. Prestou serviço militar, entre 1969/74, como oficial mili-
ciano. Em 1973 fez parte do Gabinete Técnico da Câmara Muni-
cipal do Cacuaco, em Angola. No Gabinete de Engenheiros Reu-
nidos, desempenhou (1973/75) diversos projetos na área do 
abastecimento de água, rede viária e edifícios industriais. Foi 
Sócio-gerente da Pachecos, Lda. (1974). Foi Vice-presidente da 
Associação dos Agricultores de Angola e Diretor Técnico da So-
crol, Lda. (1974/75). Na Câmara Municipal de Bragança, foi En-
genheiro Chefe dos Serviços Técnicos de Urbanização e Obras 
(1976/77). Foi Diretor de Estaleiro e Obras na Turcopol, Lda. 
(1977). Na Tetra S.A. desempenhou funções de Diretor de Pro-

dução (1977/78). Também foi Diretor de Produção na J. Caetano, 
Lda. (1978/79). Desempenhou diversos cargos no Grupo Edifer 
(1979/96), nomeadamente, Diretor de Obra, Diretor de Divisão 
de Obras, Diretor Técnico Comercial, tendo acumulado ainda, no 
mesmo Grupo, as funções de Diretor de Produção da Larco e 
de Diretor-geral da Meliobra, Lda. Entre 1996 e 2000, foi Diretor 
Comercial na Opca, S.A. Na Dado Adquirido, S.A., desempenhou 
as funções de Administrador e de Diretor-geral (2001/03). Foi 
Diretor-geral para a área industrial no Grupo Carlos Saraiva 
(2003/06). Como profissional liberal (2006/11), exerceu diversas 
atividades na área da Engenharia Civil, designadamente, avalia-
ção imobiliária, fiscalização, gestão e coordenação em variados 
empreendimentos. Foi docente na Universidade Lusíada de Lis-
boa, no Curso de Pós-graduação em Direção e Fiscalização de 
Obras (2008/11).

Óscar Gomes Pacheco
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AGENDA INTERNACIONAL

TEEM’15 – Technological Ecosystems
for Enhancing Multiculturality
Inst. Sup. de Engenharia do Porto  •  http://teemconference.eu

ProjMAN – International Conference
on Project Management
Vilamoura, Algarve  •  http://projman.scika.org

FEANI 2015 Lisbon Business Meetings
Lisboa
www.ordemengenheiros.pt 

Portugal Heat Treatment Congress 2015
Coimbra
http://metalspain.com/portugal.html

X Curso sobre Explosivos para Responsáveis Técnicos 
de Pedreiras e Obras de Escavação
Coimbra  •  www.ordemengenheiros.pt

X Congresso Ibérico de Geoquímica
XVIII Semana de Geoquímica
Lab. Nac. de Energia e Geologia, Alfragide  •  http://xcig.lneg.pt
Ver página 60

Curso “Conservação de Edifícios Históricos”
Ponta Delgada

15.as Jornadas de Climatização
Ordem dos Engenheiros, Lisboa
www.ordemengenheiros.pt

VIII CNCG – Conferência Nacional
de Cartografia e Geodesia
Academia Militar, Amadora  •  www.ordemengenheiros.pt

I Seminário da Rede Incêndios-Solo
I Simpósio Ibero-Afro-Americano de Riscos
Universidade do Algarve  •  www.ordemengenheiros.pt

GEQUALTEC 2015 – Simpósio “Tarefas e Funções Futuras 
da Engenharia Civil: Sustentabilidade e Energia”
Fac. de Eng. da Univ. do Porto  •  www.fe.up.pt/gequaltec2015

VIII Seminário de Recursos Geológicos,
Ambiente e Ordenamento do Território
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, Vila Real 
http://recgeo.utad.pt
Ver página 60

13.º Congresso Nacional de Manutenção
3.º Encontro de Manutenção dos Países
de Língua Oficial Portuguesa 
Centro de Congressos de Aveiro  •  www.apmi.pt

X Congresso de Construção Metálica e Mista
Coimbra iParque
www.cmm.pt

ENEG 2015 – Encontro Nacional
de Entidades Gestoras de Água e Saneamento
Centro de Congressos da Alfândega do Porto
www.eneg2015.apda.pt

ICEUBI 2015 – International Conference on Engineering
Faculdade de Engenharia da Universidade da Beira Interior, Covilhã
http://iceubi2015.ubi.pt

IV Conferência Internacional de Design,
Engenharia e Gestão para a inovação
Brasil  •  www.idemi2015.udesc.br

XV Congresso Nacional de Aquacultura
I Congresso Ibérico de Aquacultura
Espanha  •  www.ipma.pt

Joburg Indaba 2015
África do Sul  •  www.joburgindaba.com
Ver página 60

ENEFM – 3RD International Congress on Energy 
Efficiency and Energy Related Materials
Turquia  •  www.enefm2015.org

MMH – Metallic Mining Hall 2015
Espanha  •  http://mmhseville.com
Ver página 59

MISE 2015 – Materials Innovations
in Surface Engineering
Austrália  •  www.mise2015.com.au/mise-conference/home

MSME 2015 – International Conference
on Material Science and Material Engineering
China  •  www.msme-2015.org

4TH Nano Today Conference
Dubai  •  www.materialstoday.com/nanomaterials/events/
/4th-nano-today-conference

AGENDA NACIONAL
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Mais eventos disponíveis em www.ordemengenheiros.pt/pt/agenda
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